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II PND: II PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO (1975-1979)

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente
da República
Se lores Ministros de Estado

0 .-to que ora aqui se realiza, consiste no
encaminhamento, à elevada apreciação
do Congresso Nacional, do Plano de
Desenvolvimento Económico e Social —
II PND — em que o Governo, através da
mf ditação e labor de todos os Ministérios
sob coordenação da Secretaria de
Planejamento, consubstanciou metas
tentativas a alcançar nos próximos cinco
ancs.

A presença de V. Ex.*", Srs. Ministros de
Estado, mais que a colaboração eficaz
de cada um na elaboração de documento
tão fundamental ao esforço do
desenvolvimento integrado do País,
realça o espírito de equipe,
multiplicador de energias, com que
esperamos — e ante a Nação afirmamos
— manter o decidido propósito de
implementar esse Plano com determinação
inabalável e flexibilidade realista e
vigilante.

A tarefa de planejamento, nos dias de
hoje, tornou-se extraordinariamente
árdua e difícil, em face das grandes
Perplexidades de um mundo que ainda
não soube se refazer do complexo de
crises que o assaltaram ao mesmo
tempo, quase que inopinadamente: crise
d o sistema monetário internacional,
crise de energia e de matérias-primas

essenciais, crise de uma inflação
epidêmica, crise no comércio exterior,
deteriorando os balanços de pagamentos,
crise de confiança na estabilidade do
futuro fomentando a inquietação social
e surtos de violência irracional e
destruidora. Cumpre, pois, aos
responsáveis, em todos os escalões de
chefia ao longo do multiforme processo
de desenvolvimento nacional, compensar
os pecados imanentes a um
planejamento tal, inserido como se vê
num clima todo de incertezas, pela
ação pronta e ágil, sábia no
aproveitamento de oportunidades novas
que se ofereçam, e capaz de atingir, a
despeito de obstáculos imprevistos que
não deixarão de ocorrer, os objetivos
prefixados para a marcha ininterrupta do
País aos destinos que lhe almejamos.

É certo que não pode haver lugar para
otimismos exagerados, num universo de
profecias sinistras que vão da estagnação
inflacionária à depressão económica
arrasadora. Por outro lado, conformar-se,
a priori, ante tais expectativas sombrias
de dias difíceis, com um pessimismo
derrotista, seria refugar o esforço
construtivo que, com fé, tudo pode, e
aceitar, pela apatia e pelo desânimo, a
generalizarem-se em ondas sucessivas, a
realização, afinal, daqueles mesmos
prognósticos negativos.

Na realidade, o Brasil deverá crescer
expressivamente, no próximo quinquénio,
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a taxas que se comparem às dos últimos
anos, tanto mais se levada em conta sua
relatividade às modestas marcas
econômico-sociais que a grande maioria
de países, desenvolvidos ou em
desenvolvimento, para não falar dos
subdesenvolvidos, conseguirão a duras
penas alcançar, no mundo que em
derredor nos circunda. E o fazemos
apelando à energia criadora de nossos
quadros dirigentes, seja à testa de
entidades governamentais, seja à frente
das empresas e associações privadas e,
mais do que isso, à incansável e provada
tenacidade de nosso povo tão sofrido,
mas que não se deixará abater pelo
espectro de dificuldades acrescidas, as
quais temos razões para crer sejam
transitórias e certamente superáveis.
Ademais, num clima de compreensão, de
estabilidade e de ordem, com
equanimidade e verdadeiro espírito de
solidariedade humana, ofereceremos à
cooperação internacional — a capitais,
tecnologia, trabalho qualificado — porto
seguro e acolhedor na incerteza da hora
presente. Oportunidades não faltarão,
tanto a outros como a nós, para a
cooperação multiforme e mutuamente
benéfica, ponderável fator pelo qual se
poderá atingir, em curto prazo e sem
abalos profundos, um novo patamar
internacional de desenvolvimento e
progresso, com o intercâmbio ampliado
de bens e serviços, de valores
culturais e de padrões tecnológicos.

A verdade é que amadurecemos muito
nesses prodigiosos 10 anos de revolução
renovadora. E, assim, podemos encarar
tranquilamente o futuro que já está
próximo de nós, escudados na confiança
em que ultrapassaremos, sem grandes
delongas, a fronteira do desenvolvimento
pleno, graças ao elevado coeficiente de
racionalidade, aceitação das verdades
mesmo duras e de um sereno pragmatismo
responsável que vão permeando, de alto
a baixo da estrutura social, as
camadas da população deste Brasil
renovado.

Ajustaremos a economia nacional,
no mais curto prazo possível — e já
o estamos fazendo sem choques
traumáticos nem abalos esgotantes — às
novas condições do ambiente
internacional, ora tão conturbado. Para
tanto, continuaremos persistentemente
a eliminar o artificialismo de fórmulas
enganosas, e até mesmo socialmente
injustas, como a dos subsídios, ao mesmo
passo que, por um judicioso
mecanismo de incentivos e de
desestímulos económicos, consolidaremos
crescentemente o variado campo da
produção doméstica que já fomos
capazes de criar, e o expandiremos a
setores novos — o dos não-ferrosos, dos
fertilizantes, de novas fontes de energia,
de bens de capital carentes — em
que ainda caiba uma política
realista de substituição de importações,

'a orecida pela disponibilidade de
re ursos e pelas novas escalas de custos
internacionais a nos oferecerem
perspectivas reais até de competitividade
ix exterior.

Náo desperdiçaremos, por outro lado,
oportunidade alguma de criar novas
frentes de exportação, mesmo com
algum sacrifício interno, e
disciplinaremos melhor nossa pauta de
importações, de modo a reajustar o
balanço de pagamentos a níveis mais
confortáveis ante a conjuntura mundial
dos próximos anos. Isso exigirá a
r anutenção de um adequado
escalonamento da dívida externa e
ei evado volume de reservas monetárias,
essenciais ambos à captação da
poupança externa que, mesmo estando
íonge de ser altamente expressiva em
termos absolutos, constitui variável
estratégica crítica para o dinamismo de
nosso crescimento económico e mais
rápida melhoria dos padrões de vida
do povo.

Contudo, não haverá tarefa mais
fascinante, no próximo quinquénio, que
a de prosseguir nos novos rumos abertos
pela Revolução de 64, para a
redescoberta da hinterlândia brasileira
e para a construção de uma sociedade,
bem mais rica e mais justa.
Caminhos físicos, na trama de uma

infra-estrutura ampliada e vitalizada, já
se abrem para o sertão nordestino, a
hiléia amazônica e a vastidão do
planalto central. Mecanismos de
conquista económica dessas regiões
vêm sendo preparados há alguns anos,
nos roteiros da Revolução. Mas, agora,
já é possível, mediante uma ação
integrada eficaz em áreas prioritárias,
associar Governo, empresas e
trabalhadores com instrumental

| tecnológico adequado e recursos
j financeiros suficientes, a fim de
| impulsionar novos programas e projetos
| previstos no II PND, os quais
í transformarão, económica e socialmente,
( áreas antes marginalizadas e estagnadas
! e darão densidade económica a vazios
| de homens e de riquezas, sem os perigos
I da depredação do valioso
i património de nossos recursos naturais.
j
' Em outras dimensões da estratégia do
j desenvolvimento nacional, continuar-se-á
j a construir toda uma comunidade
| moderna: no campo setorial, através de
| atividades novas, tecnologicamente

mais avançadas ou economicamente
mais eficientes, tanto na indústria
como na agropecuária; no
desenvolvimento urbano, pela
humanização das cidades, sobretudo dos
grandes e cada vez mais inóspitos
aglomerados metropolitanos;
socialmente, enfrentando com objetividade
as disparidades flagrantes da
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distribuição da renda, as exigências da
expansão progressiva das
oportunidades do emprego, as
necessidades impostergáveis de
melhoria contínua dos índices nacionais
de educação, saúde, habitação, trabalho
e treinamento profissional,
previdência e assistência social.

A perspectiva que o II PND abre
ao País, se verificado um mínimo
necessário de normalidade na situação
internacional, revela, ao fim da
década, um País com dimensões de
potência emergente e estrutura social
substancialmente melhorada.

Até 1979, o Brasil já terá superado a
barreira dos USS 1.000 de renda per
capita, o que representa a sua duplicação
em uma década apenas.

O nosso PIB, em 1977, estará
ultrapassando os US$ 100 bilhões,
o que consolida a posição do País
como oitavo mercado, no mundo
ocidental, e um dos que mais
rapidamente se desenvolvem.

A população, em 1980, superior
a 120 milhões, apresentará quase
80 milhões convivendo em áreas
urbanas. A população economicamente
ativa, com participação, no total,
superior à das décadas anteriores,
estará beirando, naquele ano,
os 40 milhões.

Através do crescimento do emprego a
taxas superiores a 3,5% ao ano,
serão criados, no período, cerca
de 6.600.000 empregos novos, bem
acima da expansão da mão-de-obra
disponível no mercado de trabalho.
E isso permitirá reduzir substancialmente
a margem de subemprego, nos campos
e na periferia das cidades.

Também em 1980, a taxa de alfabetização,
na faixa de idade acima de 15 anos,
alcançará 90% da população, enquanto
o índice de escolarização, no ensino
de l? grau (até o antigo ginásio),
estará em 92%. A expectativa de vida
da população ter-se-á elevado para 65
anos, índice comparável ao de muitas
áreas desenvolvidas.

Meus Senhores

O Brasil já revelou poder construir
uma sociedade sem problemas insolúveis,
dotada de estruturas abertas
e sem a cristalização de quaisquer
minorias contestantes. A dimensão
humana tem sido uma constante em
toda a nossa formação histórica, ao lado
da imaginação e da criatividade,
reveladas na economia, na vida social,
no esporte, na criação cultural e artística.

Tais características nobres da cultura
nacional devem fundir-se, dentro de
uma organização social moderna, para
servir à construção nacional, numa visão

realista, mas sem ceticismo, atualizada
sempre, com firmeza de objetivos e
continuidade de orientação.

Essa, a última palavra da mensagem
que queremos dirigir à Nação, a fim
de promover a convergência de ideias
indispensável para que o II PND,
cujo projeto neste momento submeto à
elevada consideração do Congresso
Nacional, seja plenamente aceito e
alcance na execução, integralmente, os
seus objetivos básicos.

As novas realidades, do Brasil e do
mundo, exigem que o País aprenda a
conviver com situações novas a cada
passo e, frequentemente, com situações
realmente complexas.

Que isso não nos preocupe, em
demasia, nem abale a nossa confiança.

Foi com energia, convicção e capacidade
de planejar e agir que enfrentamos
as dificuldades internas do início da
década de 60.

O momento atual exige, do povo e do
Governo, o mesmo espírito de luta
e idêntica capacidade de ação.

E está a exigir, sobretudo, ordem,
serenidade, confiança, dedicação ao
trabalho e um senso de grandeza
à altura da grandeza desta imensa Pátria.



Mensagem n.° 430,
de 10 de setembro
de 1974, ao
Congresso Nacional

Excelentíssimos Senhores Membros do
angresso Nacional

Tenho a honra de submeter à elevada
consideração de Vossas Excelências,
em atendimento ao disposto no art. 1'
o Ato Complementar n. 43, de 29 de
aneiro de 1969, com a redação dada
elo Ato Complementar n ' 76,
ie 21 de outubro de 1969, o projeto de
ei do II Plano Nacional de
Desenvolvimento (PND), para os
exercícios de 1975 a 1979.

2. Seguindo a concepção já adotada
para o I PND (1972-1974),
a projeto do novo Plano constitui
documento sintético, definindo a
política Nacional de Desenvolvimento
nos campos económico e social, em
consonância, aliás, com a legislação
vigente. Cuida, assim, o II PND,
essencialmente, de estabelecer os
objetivos básicos, a estratégia e os
instrumentos gerais de ação do
Governo, naquelas duas áreas — em
suma, de apresentar a orientação
económica e social do IV Governo
da Revolução.

3. As prioridades do Plano, ora
proposto, deram configuração aos
projetos do Orçamento Plurianual de
Investimentos (OPI) — 1975-1977 e do
Orçamento para o exercício de 1975,
atualmente já em apreciação por

Vossas Excelências. Os dois orçamentos,
expressão financeira e instrumentos,
por excelência, de execução do II PND,
detalham a programação das diferentes
áreas até o nível de projetos
e atividades.

4. Num momento de particular
complexidade da economia e da
sociedade, mundialmente, quis o atual
Governo dirigir-se à Nação com espírito
de franqueza e realismo. Mas sem abrir
mão da tarefa ambiciosa de propor
a todos os brasileiros um novo e maior
esforço para superar a distância que
nos separa do pleno desenvolvimento,
consolidando e ampliando os resultados
que o País tem alcançado, nesses dez
anos de Revolução.

Valho-me da oportunidade para renovar
a Vossas Excelências o testemunho de
meu alto apreço e consideração.

Brasília, 10 de setembro de 1974.



Lei n.° 6.151, de 4
de dezembro de 1974*

Publicada no Diário Oficial, de 6 de
dezembro de 1974.

Dispõe sobre o Segundo
Pi no Nacional de
Desenvolvimento (PND), para
o eríodo de 1975 a 1979.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso
N. cional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art, 1.° São aprovadas as
diretrizes e prioridades
estabelecidas no Segundo
Plano Nacional de
Desenvolvimento (PND), para
o período de 1975 a 1979,
na forma do texto e
ressalvas constantes do anexo
desta Lei. *

Art. 2.° O Poder Executivo
adaptará o Plano a que se
refere o artigo anterior às
circunstâncias emergentes e
atualizará os elementos
quantitativos a que ele se
refere.

As ressalvas, já incorporadas ao presente
texto, estão no final desta publicação.

Art. 3.° Esta Lei entra
em vigor na data de sua
publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 4 de dezembro
de 1974; 153.° da
Independência e 86.° da
República.

ERNESTO GEISEL

Armando Ribeiro Falcão

Geraldo de Azevedo Henning

Sylvio Couto Coelho da Frota

António Francisco Azeredo da Silveira

Mário Henrique Simonsen

Dyrceu Araújo Nogueira

Alysson Paulinelli

Ney Aminthas de Barros Braga

Arnaldo da Costa Prieto

Joelmir Campos de Araripe Macedo

Paulo de Almeida Machado

Severo Fagundes Gomes

Shigeaki Ueki

João Paulo dos Reis Velloso

Maurício Rangel Reis

Euclides Quandt de Oliveira

Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva
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O Brasil se empenhará, até o f im da década, em manter o impulso que

a Revolução vem procurando gerar, para cobrir a área de fronteira entre o

subdesenvolvimento e o desenvolvimento.

Essa próxima etapa será, necessariamente, marcada pela influência de

fatores relacionados com a situação internacional, principalmente quanto à

crise de energia.

O País está cônscio das dificuldades para manter o crescimento acele-

rado dos últimos anos, mas reafirma a sua determinação de superá-las, na

expectativa de que se realize esforço no sentido de caminhar, progressiva-

mente, para razoável normalidade no cenário mundial.

Será preciso acostumarmo-nos à ideia de que o mundo enfrentará graves

problemas, provavelmente crises.

O Brasil deverá conviver com eles, procurando preservar a sua capaci-

dade de desenvolvimento e explorando novos caminhos e alternativas.

A Nação será mobilizada para, crescendo rapidamente, mas sem su-

peraquecimento, controlar a inflação e manter em razoável equilíbrio o ba-

lanço de pagamentos, com alto nível de reservas.

Enquanto isso, com decisão e simultaneamente — sem transferi-las para

o futuro —, enfrentará as tarefas de desenvolver as novas frentes, no Nor-

deste, na Amazónia e no Centro-Oeste, e de impulsionar o desenvolvimento

social.

O modelo a consolidar, económica e, em particular, socialmente, está

voltado para o homem brasileiro, nunca perdendo de vista a preocupação

com os destinos humanos da sociedade que desejamos construir.

A realização da tarefa a que se propõe o IV Governo da Revolução sig-

nificará a efetivação de importantes marcos na trajetória económica e social

do País, até o f im da década. Como indicadores de perspectivas, caso se

possa dispor de um mínimo de normalidade na situação internacional, seria

possível salientar:

t- A renda per capita nacional, em 1979, terá ultrapassado a barreira

dos mil dólares.

Isso significa que, em uma década, ela terá dobrado, em comparação

com um aumento pouco superior a 30%, na década de 60. 15
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Abrem-se, com tal resultado, amplas perspectivas para o aumento de
renda das classes média e trabalhadora, seja pelo próprio efeito do pro-
grama económico, seja pela ação da política social do Governo.

# Em 1977, estará o Brasil ultrapassando a barreira dos US$ 100 bi-

lhões em seu PIB.

Com esse ritmo de expansão, consolida o País a sua posição de 8.' mer-

cado, no mundo ocidental, pela dimensão do PIB, e um dos que mais

crescem.

# A criação de oportunidades de emprego, no quinquénio, com pers-

pectivas de expansão a taxas superiores a 3,5% ao ano, ultrapassará em

1 700 000 a 1800 000 a oferta de mão-de-obra disponível no mercado de tra-

balho.

Passa-se, portanto, a reduzir significativamente o subemprego em zonas

urbanas e rurais, com melhoria de condições de vida para a faixa mais

pobre da população.

# A população economicamente ativa, em 1980, já estará beirando

os 40 milhões de pessoas, representando parcela maior da população a

responder pelo esforço de desenvolvimento.

9 O nível do comércio exterior brasileiro, no final do II PND, estará

acima dos US$ 40 bilhões, ou seja, cerca de 15 vezes o que era na altura

de 1963.

A efetivação de tais resultados estará ligada à realização de tarefas
árduas, que cumpre ter em mente. Tais tarefas têm o sentido de conquistas
económicas e sociais de envergadura, a seguir sumariamente caracterizadas:

I — O Brasil deverá ajustar a sua estrutura económica à situação de
escassez de petróleo, e ao novo estágio de sua evolução industrial.

Tal mudança implica em grande ênfase nas Indústrias Básicas, notada-

mente o setor de Bens de Capital e o de Eletrônica Pesada, assim como o
campo dos Insumos Básicos, a fim de substituir importações e, se possível,

abrir novas frentes de exportação.

A Agropecuária, que vem tendo, em geral, bom desempenho, é chamada

a cumprir novo papel no desenvolvimento brasileiro, com contribuição muito

mais significativa para o crescimento do PIB e mostrando ser o Brasil capaz

de realizar a sua vocação de supridor mundial de alimentos e matérias-

primas agrícolas, com ou sem elaboração industrial.

II — Espera-se consolidar, até o fim da década, uma sociedade indus-
trial moderna e um modelo de economia competitiva.

Essa economia moderna, com seu núcleo básico no Centro-Sul, exigirá
investimentos, no quinquénio, da ordem de Cr$ 716 bilhões (a proços de

1975), nas áreas de Indústrias Básicas, Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico e Infra-Estrutura Económica.

O desenvolvimento industrial, para expandir maciçamente capacidade,
hoje plenamente utilizada, e a fim de acelerar a substituição de importa-
ções em setores básicos, está condicionado à realização de investimentos de
cerca de Cr$ 300 bilhões no período.

Tomar-se-ão mais relevantes, a partir de agora, a política de descon-
centração industrial e a de defesa do consumidor, quanto à qualidade, preço
e segurança.

Principalmente nas grandes áreas metropolitanas, como São Paulo, Rio,
Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador, Recife, normas antipoluição serão
estabelecidas, dentro de uma preocupação geral de preservação do meio-
ambiente e de evitar a devastação dos recursos naturais do País.

Ill — A Política de Energia, num País que importa mais de dois terços
do petróleo consumido (respondendo este por 48% da energia utilizada),
passa a ser peça decisiva da estratégia nacional.

O Brasil deve, no longo prazo, atender internamente ao essencial de
suas necessidades de energia.

Na etapa dos próximos cinco anos, o País realizará grande esforço de
reduzir sua dependência em relação a fontes externas de energia.

Será executado programa maciço de prospecção e produção (Cr$ 26
bilhões no mínimo, no quinquénio, dentro de um investimento total em
petróleo — exclusive Petroquímica — de pelo menos Cr$ 56 bilhões), com
redução do prazo de início de produção, após a descoberta do campo.

O programa de Xisto, pela PETROBRAS e através de outros projetos,
será intensificado ao máximo.

Todo esforço será feito para limitar a um mínimo o consumo de petróleo,
principalmente nos transportes: política de preço da gasolina sem qualquer
subsídio (o aumento este ano já foi superior a 100%), criação de sistemas de
transporte de massa, eletrificação de ferrovias, adição de álcool à gasolina
e eliminação de desperdícios.

A perspectiva é de apreciável elevação da produção interna de petró-
leo, nos próximos dois ou três anos, simplesmente à base dos campos já
descobertos.

Por outro lado, deverá o País afirmar o seu poder de competição em
indústrias altamente intensivas de energia elétrica, inclusive para exportação
(a exemplo do alumínio), tendo em vista tirar proveito dos seus amplos
recursos em hidroeletricidade.

Ao mesmo tempo, será posto em execução programa de pesquisas rela-
cionado com novas fontes de energia, acompanhando os progressos mun-
diais especialmente com relação à economia do hidrogénio, como combus-
tível, e à energia solar. 17
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IV — A Polftica Científica e Tecnológica, com a execução do II e do

III Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, e do primeiro

Plano Nacional de Pós-Graduação, contará com recursos de aproximadamente

Cr$ 22 bilhões, no período.

Em nenhuma outra época do desenvolvimento brasileiro o progresso

científico e tecnológico teve a função básica que lhe é atribuída, no pró-

ximo estágio, com equilíbrio entre pesquisa aplicada e pesquisa fundamen-

tal, sob a coordenação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico

e Tecnológico, em fase de criação.

Na área tecnológica, embora o grosso do esforço deva orientar-se no

sentido de atualizar a tecnologia de grande número de setores, e de fazer

adaptações de tecnologia, maiores ou menores, será viável executar um

certo número de projetos de vanguarda, com esforço próprio de inovação

tecnológica.

V — Na área de Integração Nacional, será realizado programa que con-

tará com recursos no montante de Cr$ 165 bilhões.

O Nordeste, que receberá Cr$ 100 bilhões, procurará crescer a taxas supe-

riores às do resto do País, para reduzir o hiato existente.

Na área industrial, além da construção do Pólo Petroquímico da Bahia,

será implantado um Pólo de Fertilizantes e um Complexo Metal-Mecânico

e Eletro-Mecânico.

Na Agropecuária, com ênfase em sua transformação, serão executados o

Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas e o Programa de Desen-

volvimento da Agroindústria do Nordeste.

VI — A ocupação produtiva da Amazónia e do Centro-Oeste receberá

impulso com o Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Ama-

zónia (POLAMAZÔNIA), o Complexo Mínero-Metalúrgico da Amazónia Orien-

tal e o Programa de Desenvolvimento de Recursos Florestais, além da

execução de programas especiais, como o de desenvolvimento do Pantanal.

VII — A estratégia de desenvolvimento social, servida por um Orçamento

Social da ordem de Cri 760 bilhões, no quinquénio, será desdobrada nos

seguintes principais campos de atuação:

• Conjugação da Política de Emprego (com criação, no período, de

cerca de 6,6 milhões de empregos novos) com a de Salários, para permitir

a criação progressiva da base para o mercado de consumo de massa.

• Política de Valorização de Recursos Humanos, para qualificação

acelerada da mão-de-obra, aumentando sua capacidade de obtenção de maior

renda, através da Educação, Treinamento Profissional, Saúde, Saneamento e

Nutrição (com investimentos no valor de Cr$ 267 bilhões).

• Política de Integração Social, compreendendo a ação dos mecanis-

mos destinados a suplementar a renda, a poupança e o património do tra-

balhador — PIS, PASEP, política de habitação —, bem como a ampliação

do conceito de previdência social (com recursos no montante de Cr$ 384

bilhões).

» Programa de Desenvolvimento Social Urbano (transportes coletivos

e outros), no total de Cr$ 110 bilhões.

VIII — Na Integração com a Economia Mundial, ganha mais importância

a conquista de mercados externos, principalmente para manufaturados e pro-

dutos primários não tradicionais (agrícolas e minerais).

Procurar-se-á manter sob controle o déficit do balanço de pagamentos

em conta-corrente (equivalente ao volume de poupança externa absorvido).

Será continuada a política de diversificação das fontes de financiamen-

to, dos mercados externos e do investimento direto estrangeiro.

No esforço dinâmico de mais alto nível de intercâmbio com as áreas

prioritárias definidas, será diversificada a nossa atuação de comércio dentro

dos Estados Unidos (Costa Oeste, Meio Oeste, Sul, zona do Caribe); conso-

lidada a posição junto ao Mercado Comum Europeu (hoje nosso maior mer-

cado); desenvolvido esquema da maior integração possível com a América

Latina; tornada mais efetiva nossa política em relação à África e estabelecida

estratégia global de cooperação com os países árabes; fortalecida a ponte

já feita com o Japão, com seleção de áreas prioritárias para seus investi-

mentos no País; formado um conjunto de novos mecanismos para a inten-

sificação do comércio com a União Soviética e o Leste Europeu; ampliada

consideravelmente a frente de relações comerciais com a China Continental.
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Capítulo I

SENTIDO DA
TAREFA NACIONAL

0 Brasil pode, validamente, aspirar ao desenvolvimento e à grandeza.

Na última década, principalmente, mostrou a Nação ter condições de

realizar política de país grande, com senso de seu próprio valor e cons-

ciência de responsabilidade — o habitual preço da grandeza. Ao mesmo

tempo, mostrou-se apta a realizar uma experiência de desenvolvimento emi-

nentemente dinâmica, associando a vontade política, pela mobilização na-

cional, à capacidade de fazer, pela ação do setor público, da iniciativa pri-

vada e da comunidade.

Assim pôde o País efetivar, em alto grau, o seu potencial de cresci-

mento e dimensão económica.

Até o final da década, estará o Brasil sob a égide de duas realidades

orincipais: a consciência de potência emergente e as repercussões do atual

quadro internacional.

Os eventos mundiais dos últimos meses vieram encontrar o Brasil em
explosão de crescimento, caminhando para integrar-se no mundo industria-
lizado. Havendo ultrapassado, na última década, suas próprias e ambiciosas
metas económicas, e, em grande parte, também as sociais, e tendo anteci-
pado, de um ano, os objetivos globais do I PLANO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO (PND), estava o País entre o subdesenvolvimento e o desen-
volvimento.

Instalou-se, aqui, o maior parque industrial de nação subdesenvolvida.

Registraram-se os mais altos índices de expansão, desde a Indústria às áreas

de Infra-Estrutura Económica, a campos sociais como Educação, Saúde, Sa-

neamento, ao setor externo, quer quanto às exportações como às importa-

ções. Chegou mesmo a revelar-se um início de escassez de mão-de-obra

não qualificada, em centros metropolitanos como São Paulo e Rio de Janeiro.

O Brasil, segundo as novas reestimativas da Fundação Getulio Vargas (fei-
tas com base nos resultados do Censo de 1970), revelou, em 1973, um Produto
Interno Bruto (PIB) correspondente a cerca de US$ 70 bilhões (Cr$ 477 bi-
lhões, correntes). Isso representa um aumento, em termos reais, de mais de
50% em relação a 1969, e de 110% em relação a 1963. 23
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A renda per capita, em 1973, situou-se na ordem de US$ 700. Nos últi-
mos quatro anos, a renda per capita nacional aumentou a uma taxa de 7,7%.

Esse desempenho altamente dinâmico, realizado pela Revolução, princi-
palmente no seu III Governo, está permitindo mudar a face económica e so-
cial do País. Isso não obstante, o Brasil é, ainda, sob muitos aspectos, um
país pobre.

É verdade que transformações profundas- estão ocorrendo, quantitativa
e qualitativamente, como consequência dos resultados económicos e das
mudanças sociais e institucionais. Mas perduram contrastes e distorções.

Persistem os desafios da economia ainda vulnerável do Nordeste semi-
árido, e do quase intocado continente tropical úmido da Amazónia, não obs-
tante tudo que notadamente o Governo Mediei ali realizou, com iniciativas
válidas como o PIN, o PROTERRA, o PROVALE. Perduram os bolsões de
pobreza no Centro-Sul industrializado: o Vale do Jequitinhonha, o Vale do
Ribeira, as áreas economicamente decadentes do Estado do Rio de Janeiro.

Persistem problemas na Educação, de quantidade e, principalmente, de
qualidade. Setores como o de Saúde, inclusive assistência médica da Previ-
dência, carecem, ainda, de capacidade gerencial e estrutura técnica, e, com
isso, se reduz a eficácia dos recursos públicos a eles destinados e se eleva
o risco das decisões de aumentá-los substancialmente. Os serviços básicos
das áreas metropolitanas são, sabidamente, deficientes, e, às vezes, precá-
rios como estrutura gerencial, a exemplo dos transportes coletivos.

Na medida, inclusive, em que se consolidaram os resultados económicos,
passou o problema social a ocupar o primeiro plano das preocupações dos
Governos da Revolução. Novos e importantes mecanismos de melhoria de
distribuição de renda, a exemplo do PIS, foram instituídos pelo Governo
Mediei.

Não pretende a Revolução haver, já, resolvido tais problemas.

O que a Revolução mostrou, essencialmente, foi que problemas como
esses podem ser resolvidos, com planejamento e capacidade executiva, preva-
lecendo, sobre quaisquer outros critérios, o interesse nacional. E mais: que
podem ser resolvidos sem descontinuação do crescimento acelerado.

Por isso mesmo, em todos esses setores, grande progresso já se realizou.
É inegável, embora, que, principalmente aqueles contrastes e distorções cuja
correção depende de modernização de estruturas institucionais, no Governo
e na sociedade, levam mais tempo do que a nossa consciência social admite.
Mas isso não constitui razão para que não se exija uma ação mais pro-
dutiva em tais campos.

Esse, até pouco, o quadro das realizações e dos problemas.

Foi nesse impulso para construir uma economia industrial moderna, e
superar desequilíbrios, que o País, no esforço de maior sintonia com a
economia mundial, se viu alcançado pela conjuntura internacional.

0 Mundo: Distensão Política, Instabilidade Económica

Poucas vezes a sociedade industrial se encontrou diante de decisões
tão graves, e mudanças tão bruscas, como as que se lhe colocam, no mo-
mento, particularmente em face da crise de energia.

Confluem, nesse quadro, as distensões no campo político e as inquieta-
ções no campo económico.

A maior aproximação dos Estados Unidos com a União Soviética e a
reaproximação daquele país com a China Continental têm levado a perspecti-
vas concretas de cooperação entre Leste e Oeste, com certo recesso da
ideologia. Esse clima se complementava com os indícios de multipolari-
zação económica, principalmente, nos dois campos. Era a consolidação
do Mercado Comum Europeu, a afirmação do Japão como superpotência
industrial, a emergência da China como potência nuclear, a expansão rápida
de várias economias no Leste Europeu.

Nesse cenário, de relativa distensão política, alcançava sua plenitude
uma fase de prosperidade mundial prolongada, e quase sem precedentes,
principalmente na Europa, no Japão e nos Estados Unidos. Fase que, para
todos os países, inclusive para os subdesenvolvidos, trouxe um fato impor-
tante: um nível muito mais alto de relacionamento económico internacional.
Tanto para o Primeiro, como para o Segundo e o Terceiro Mundo, a economia
internacional passou a ser mais importante que antes, no campo do comér-
cio, da cooperação financeira, do intercâmbio tecnológico.

No fundo do horizonte, entretanto, já se vinham acumulando as ten-
sões económicas, sob a forma da crise monetária internacional, dos pro-
blemas de balanço de pagamentos dos Estados Unidos, das negociações
multilaterais de comércio internacional, dos conflitos entre a sociedade pós-
industrial e a defesa do meio-ambiente.

Os países subdesenvolvidos acumulavam desapontamentos, sucessiva-
mente.

Assim ocorreu em relação ao problema da ajuda financeira, da trans-
ferência de tecnologia, da liberalização de comércio, dos acordos de produtos
de base, na medida mesmo em que as nações industrializadas passavam a
absorver-se com seus próprios problemas, internos e internacionais.

O receio passou a ser, não, como antes, de que a renda per capita dos
desenvolvidos crescesse mais rapidamente, por força de seu menor cresci-
mento populacional, mas de que a própria taxa de aumento do PIB, nas
nações industrializadas, continuasse tendendo a crescer mais rapidamente
que no mundo subdesenvolvido. Isso, juntamente com as tendências neopro-
tecionistas originárias de setores de mais baixo poder competitivo, em países
ricos, criava, para os subdesenvolvidos, a sensação de falta de oportunidade.

Sobreveio a crise do petróleo. 25
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A crise de energia já se vinha prenunciando havia pelo menos uma
década, sob as vistas descansadas das nações industrializadas. A dispo-
nibilidade de petróleo barato e as políticas internas de preços irrealistas para
as diversas fontes de energia, mesmo em países como os Estados Unidos,
além das pressões de sentido conservacionista, levaram ao subinvestimento
no setor e à despreocupação com a pesquisa de novas fontes de energia.

De repente, o mundo industrializado acordou, não apenas para a reali-
dade dos preços quadruplicados do petróleo, e da dependência em relação
a fontes externas de energia, mas também para o fato de que o petróleo,
que responde por mais de 45% da energia produzida nos Estados Unidos,
63% na Europa e 75% no Japão, pode ter suas reservas mundiais substan-
cialmente reduzidas em 10 a 15 anos.

É nesse sentido que a crise de energia afeta os fundamentos da socie-
dade industrial moderna. O novo estágio é qualitativamente, e não apenas
quantitativamente, diferente do que foi o mundo económico das últimas
décadas.

Importa compreender o que existe de válido na motivação dos países
exportadores de petróleo. Proprietários de um insumo essencial não reno-
vável, cujas reservas podem exaurir-se em pouco mais de duas décadas,
recorreram eles à forte elevação do preço como forma de absorver uma
porção bem maior da riqueza mundial gerada pelo petróleo, presumivelmente
para assegurar uma melhor oportunidade de realizar seu próprio desen-
volvimento.

É óbvio, todavia, que tal política tem limitações, na preservação do
seu próprio interesse de longo prazo. Seria contra o interesse daqueles mes-
mos países manter em crise o sistema financeiro internacional, porque sobre
eles recairiam as consequências, ou abalar, duradouramente, a economia dos
países desenvolvidos, ou frustrar as economias subdesenvolvidas, que cons-
tituem a maioria na comunidade internacional.

Também seria contra seus próprios interesses tornar quase proibitivo
o acesso ao petróleo, levando as nações industrializadas à preocupação
dominante de livrar-se da dependência em relação a esse combustível, a
qualquer preço e no menor prazo.

Importante, por outro lado, seria igualmente, lembrar que, na crise,
quem mais se arrisca a perder são os países subdesenvolvidos importadores
de petróleo, se os próximos anos não forem favoráveis à expansão de suas
exportações e aos preços das outras matérias-primas e alimentos tropicais
que fornecem à economia mundial.

As grandes potências continentais ou são auto-suficientes, ou pouco
dependem de importações de petróleo. Já os seus aliados, principalmente
no Ocidente, foram violentamente abalados. A Europa, muito atingida, sem
embargo constitui o destino natural dos depósitos, financiamentos e
investimentos do Oriente Médio, com quem rapidamente se poderá associar
em vários campos.

Enquanto isso, os subdesenvolvidos carentes de petróleo têm de enfren-
tar, a curto prazo, deficits comerciais que, só em petróleo, podem alcançar
US$ 16 bilhões em 1975 e US$ 35/40 bilhões em 1980. Cabe lembrar que se
trata não apenas de encontrar a forma de financiar tais deficits, mas de
rapidamente melhorar a posição do balanço em conta-corrente, porque há
limite para o endividamento externo e pelo fato de que tais dívidas têm de
ser pagas, em geral, ao longo de duas décadas.

Isso tudo evidencia a necessidade de acesso, dos subdesenvolvidos, aos
centros financeiros, da Europa e dos Estados Unidos, que farão boa parte
da reciclagem do dinheiro árabe. E, principalmente, de que, para eles, sejam
montados esquemas especiais de financiamento de longo prazo junto às
instituições internacionais, como o FMI, o BIRD e o BID. Também indis-
pensável é que novos fundos internacionais se venham a constituir, com
recursos dos países exportadores de petróleo e dos industrializados.

Alternativa interessante é que os países do Oriente Médio, principal-
mente, estabeleçam seus próprios canais de financiamentos, investimentos
e comércio para os subdesenvolvidos.

O Brasil se coloca em posição intermediária, nos reflexos da crise do
petróleo, entre os que pouco dependem de importações, como os Estados
Unidos, e os que delas dependem violentamente, como a maioria dos países
europeus. Por outro lado, só dentro de mais algum tempo poderá ser melhor
determinado em que medida os minerais não combustíveis, e outros bens
primários, que exportamos, serão beneficiados por tendências continuadas
à elevação de preços.

Diante de tudo isso, o importante a estabelecer é a orientação básica
que o País pretende adotar, no presente cenário internacional. Está o Brasil
procurando ajustar-se, rápida e integralmente, às novas circunstâncias, tanto
quanto possível adotando ainda este ano as medidas para isso necessárias.

A principal preocupação é adaptar-se, do ponto de vista de estrutura
económica, de forma segura e rápida, às necessidades da situação criada.
Isso deverá viabilizar que, com um esquema financeiro externo cuidadoso
e inteligente, seja possível preservar o desenvolvimento acelerado.

Tal ajustamento económico impõe, como já se está fazendo, a elimina-
ção de subsídios ao uso de petróleo e de outros insumos dependentes,
substancialmente, de importações, impõe, igualmente, a mudança de ênfase
relativa entre setores económicos, e dentro da indústria, para reduzir im-
portações ou aumentar exportações. Essas mudanças de ênfase vêm sendo
realizadas com determinação e cautela, sem provocar choques, por isso que
se efetivam através de alterações nos incentivos financeiros e fiscais.

Os resultados das modificações podem levar, em certos casos, de dois a
três anos para manifestar-se, mas todos os ajustamentos, de objetivos e de
instrumentos, já foram feitos ou deverão sê-lo em breve. 27



Isso garantirá ao Brasil a reciclagem económica indispensável, como
base para manter exequível a estratégia nacional de desenvolvimento, no
próximo estágio. Estágio em que a grande tarefa será não de, simplesmente,
fazer face à crise de energia e outras repercussões da situação mundial,
mas fazê-lo sem prejudicar a emergência do Brasil como sociedade indus-
trial.

Objetivos e Opções Nacionais

Em consonância com o binómio Desenvolvimento e Segurança, objetiva

a Revolução construir, no Brasil, a sociedade desenvolvida — moderna, pro-

gressista e humana.

O objetivo maior de todo o planejamento nacional é o homem brasi-

leiro, nas suas diferentes dimensões e aspirações.

Assim, aquela construção nacional se fará segundo modelo brasileiro
de sociedade aberta, social, racial e politicamente. Sociedade atenta à aber-
tura de oportunidades para o grande número, sem a nenhuma classe ou
região deixar à margem do processo de modernização e desenvolvimento,
avessa à prevalência de interesses de grupos, classes ou regiões. Sociedade
capaz de transformar-se e reformar suas instituições — económicas, sociais
e políticas —, segundo os objetivos da estratégia nacional, respeitando os
valores humanos e a identidade nacional da cultura brasileira.

No campo económico, o objetivo essencial será realizar o pleno poten-
cial de desenvolvimento para o período 1975-1979.

Trata-se de verificar qual o máximo que a sociedade brasileira, devida-
mente motivada e inteligentemente orientada, com planejamento dinâmico
e flexível, poderá realizar, em termos económicos. Esse enfoque, ultrapas-
sando em alcance os conceitos tradicionais de pleno emprego e plena ca-
pacidade, preocupa-se em, pela mobilização nacional, realizar o máximo de
desenvolvimento viável para o período, em todos os campos, com seriedade
técnica mas também com intuição económica e vontade política.

Tal orientação, na prática, significa:

9 Manter o crescimento acelerado dos últimos anos, com taxas de
aumento das oportunidades de emprego da mão-de-obra superiores às da
década passada, que já superaram a do crescimento da mão-de-obra que
acorre ao mercado de trabalho.

Reafirmar a política de contenção da inflação pelo método gra-
dualista.

28 Manter em relativo equilíbrio o balanço de pagamentos.

# Realizar política de melhoria da distribuição de renda, pessoal
e regional, simultaneamente com o crescimento económico.

# Preservar a estabilidade social e política, assegurada a participação
consciente das classes produtoras, dos trabalhadores e, em geral, de todas
as categorias vitais ao desenvolvimento, nas suas diferentes manifestações.

# Realizar o desenvolvimento sem deterioração da qualidade da vida,
e, em particular, sem devastação do património de recursos naturais do País.

O Quadro I apresenta as perspectivas da economia brasileira para 1979,
consoante os objetivos definidos. Evidentemente, qualquer previsão está for-
temente condicionada à evolução da situação mundial. Mas há necessidade
de dispor de hipóteses de trabalho.

Está o Governo cônscio da dificuldade de manter taxas de crescimento
da ordem de 10%, a partir de 1975, em face, principalmente, da plena capa-
cidade alcançada no setor industrial, dos problemas relacionados com a
crise de energia e escassez de matérias-primas, e de seus efeitos sobre o
balanço de pagamentos.

Será necessário, conseguintemente, manter atitude flexível, avaliando
ano a ano os resultados alcançados, para os ajustamentos indicados. Sem
embargo, preferiu-se a opção de preservação do crescimento acelerado, como
política básica: para um país que ainda está construindo seu empresariado
e sua estrutura industrial, um recuo pode significar violento traumatismo,
para a organização empresarial e a viabilização nacional para o desenvol-
vimento.

Ficou já ressaltada a importância de, para preservar o crescimento ace-
lerado, manter sob controle a situação do balanço de pagamentos, e superar
as dificuldades decorrentes da escassez de vários fatores físicos do cresci-
mento: investimentos em capital fixo, insumos industriais, executivos e téc-
nicos de certas especializações.

Outros requisitos, de sentido mais qualitativo, são, hoje, favoráveis ao
País, pela continuidade verificada, como sejam, além da estabilidade social
e política: existência de estruturas administrativas, sociais e políticas capa-
zes de permitir a acumulação de resultados, na área económica e social;
articulação natural e fecunda entre o Governo e iniciativa privada; preserva-
ção da mudança qualitativa ocorrida, pela qual a política de desenvolvimento
e o empresário passaram a pautar-se pelas normas de eficiência e raciona-
lidade; capacidade de atuar, nas relações com o exterior, com pragmatismo
e universalismo, sem abrir mão do modelo próprio de sociedade e de
desenvolvimento.
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r QUADRO I

PERSPECTIVAS DA ECONOMIA BRASILEIRA: 1979

MAGNI- --DES GLOBAIS

Produto Interno Bruto (PIB) Cr$ bilhões de 1975 (*)

População (milhões)

PIB Per Capita (Cr$ mil de 1975)

PIB ( S$ bilhões de 1973) ( " )

PIB Par Capita (US$ de 1973) D

Invés i mento Bruto Fixo (Cr$ bilhões de 1975)

Consumo Pessoal (Cr$ bilhões de 1975)

ProoY-co Industrial (Cr$ bilhões de 1975)

Proeko da Indústria de Transformação (Cr$ bilhões

de 19 b)

Prodito Agrícola (Cr$ bilhões de 1975)

População Economicamente Ativa (milhões)

Emp ego Industrial (milhões)

Emprego na Indústria de Transformação (milhões)

Exportações de Mercadorias (US$ bilhões)

PREVISÃO
PARA 1974

785

104,2

7,5

78

748

196

546

212

154

93

32,9

6,1

3,3

8

INDICADOR
PARA 1979

1 264

119,7

10,5

125

1 044

316

847

374

274

130

38,0

8,1

4,2

20

AUMFNTO
NO PERÍODO

61

15

40

61

40

61

55

76

78

40

16

33

27

150

foi

30

valores correspondentes aos dados revistos das Contas Nacionais para o período 1970-1973 (FGV).

axa de conversão: Cr$/US$ = 6,776, estimada pelo IPEA, para 1973. Como se vê, o cálculo do valor do PIB em US$
através da taxa de conversão estimada para 1973 (aplicada ao PIB em cruzeiros de 1973), de modo a evitar todo o

emaran-ado de realinhamentos, desvalorizações e valorizações verificado posteriormente. Tentar obter uma taxa de câmbio es-
Perada para 1975 pela divisão do valor do PIB em Cr$ de 1975 pelo em US$ é, pois, desprovido de qualquer sentido por serem
^agnnudes não comparáveis. A propósito da política cambial em 1975 a única coisa que se pode dizer é que continuará o
S|stema de minidesvalorizações.



Capítulo II

ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO
E MODELO ECONÓMICO

Estratégia Económica

No processo altamente dinâmico em que se vem desenvolvendo a

economia brasileira, notadamente nos últimos cinco anos, foram fatores

determinantes da taxa de crescimento, em especial, a conquista de mer-

cados no exterior, pela aceleração das exportações, e a expansão de certos

segmentos do mercado interno, principalmente em áreas urbanas.

Efetivamente, o crescimento recente caracterizou-se pela altamente ace-

lerada expansão industrial — o produto industrial aumentou de 86% em

cinco anos, de 1968 a 1973 —, associada a rápido aumento de importações,

assim como pelo impulso dado às exportações, que se expandiram de 230%

no mesmo período. As exportações de manufaturados e do conjunto "mi-

nérios/produtos agrícolas não tradicionais" aumentaram de 380%.

Representam as exportações, ainda, parcela não muito elevada do PIB:

'% nos últimos três anos. Sem embargo, pelo seu intenso crescimento e

oelos efeitos diretos e indiretos, foi essa atividade de grande significação

;omo determinante da taxa de crescimento.

Embora tal significação deva crescer do ponto de vista do equilíbrio

do balanço de pagamentos, é possível que, do ângulo do crescimento do

PIB, no próximo estágio, a expansão de novos e mais amplos segmentos

do mercado interno, com a gradual formação do mercado de consumo de

massa, adquira maior significação. Aqui se coloca a importância da popula-

ção como fator de demanda, além da sua função mais conhecida, como

fator de produção — aspectos interligados, evidentemente.

É inegável que, a partir de agora, crescer a 10% com a mesma estru-
tura de produção e demanda da fase anterior seria difícil e pouco racional.
As razões são, principalmente, que já se acha o setor industrial operando
a plena capacidade, e em certos ramos superaquecido, e que estamos
diante do fato novo, representado peta conjuntura mundial, já focalizada.

A readaptação da estrutura de oferta e demanda que, então, se torna
indicado realizar, no menor prazo consistente com a preservação do cresci-
mento, deverá levar em conta alguns propósitos básicos. 33
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De um lado, para apoiar o papel da Indústria, será necessário obter

maior contribuição, ao PIB, da Agricultura, Pecuária, Agroindústria, Minera-

ção, assim como desenvolver o setor quaternário, ou seja, dos serviços des-

tinados ao setor terciário.

Na Indústria, ênfase particular deverá ser atribuída aos setores básicos,

notadamente a Indústria de Equipamentos e o campo dos Insumos Básicos.

Na Infra-Estrutura, com atenção particular à área de Energia, a principal

preocupação será a de garantir que os diferentes setores acompanhem o cres-

cimento económico geral, atendendo às necessidades dos setores diretamente

produtivos, já citados. Mas o grosso do atraso global de tais áreas já foi

coberto. Obviamente, a preocupação de economizar combustíveis líquidos

será condicionante de toda a programação na Infra-Estrutura.

Em consonância com essas diretrizes, deverá o Brasil, até o fim da

década, consolidar um modelo econômico-sccial baseado em:

0 Economia moderna de mercado, com as conquistas a ela incor-

poradas, nas economias desenvolvidas, nos últimos 40 anos: condução da

estratégia de desenvolvimento, ativamente, pelo Governo; preocupação con-

tínua com o crescimento; preservação de grau adequado de competição

no sistema.

0 Forte conteúdo social.

0 Pragmatismo reformista, nos campos económico e social, princi-

palmente com relação à agropecuária.

% Orientação de nacionalismo positivo, voltada para assegurar a

execução da estratégia nacional de desenvolvimento, realizando o equilíbrio

entre capital nacional e estrangeiro, e garantindo, na articulação com a

economia internacional, a consecução das metas do País.

Campos de Atuação da Estratégia de Desenvolvimento

A estratégia de desenvolvimento a ser implementada compreende os

seguintes principais campos de atuação:

I — Consolidação, no País, de uma economia moderna, abrangendo todo

o Centro-Sul e incorporando, progressivamente, novos setores e áreas das

demais regiões. Com esse objetivo, será executado um programa de inves-

timentos da ordem de Cr$ 716 bilhões (preços de 1975), compreendendo as

áreas de Indústrias Básicas, Desenvolvimento Científico e Tecnológico e

Infra-Estrutura de Energia, Transportes e Comunicações.

No esforço de consolidar, até o fim da década, uma economia industrial

moderna, irá o País enfrentar uma problemática em que cabe destacar: a

necessidade de criar e adaptar tecnologia, continuadamente, e não apenas

de produzir bens, mesmo os mais sofisticados; a execução de projetos de

vanguarda, em setores de ponta, significando a capacidade brasileira de

dominar, em áreas bem definidas, tecnologias de alta sofisticação, embora

se reconheça que o grosso do esforço inovador deva dizer respeito a adap-

tações de tecnologia; abertura de novos campos, tecnologicamente mais

refinados, na exportação de manufaturados; uso de soluções gerenciais mo-

dernas, em vários campos, a exemplo da formação de conglomerados e do

programa de Corredores de Exportação; implantação efetiva das nove Regiões

Metropolitanas já criadas; ajustamento das empresas multinacionais à estra-

tégia nacional.

II — Ajustamento às novas realidades da economia mundial, principal-

mente no sentido de: economizar energia, com expansão das fontes inter-

nas; garantir o suprimento dos insumos industriais básicos, preferentemen-

te através de produção nacional; dar impulso à condição brasileira de for-

necedor mundial de alimentos e matérias-primas; desenvolver novas vanta-

gens comparativas, à base da utilização intensiva de formas de energia

abundantes no País, a exemplo dos processos eletrolíticos, e, em geral, do

desenvolvimento da metalurgia intensiva de eletricidade.

III — Nova etapa no esforço de integração nacional. Trata-se de tirar

proveito económico da utilização do espaço brasileiro, associado à dispo-

nibilidade de recursos humanos, com a aplicação dos recursos de capital

já assegurados às novas regiões. Proveito para apoiar a manutenção do

crescimento acelerado e para a abertura de novas frentes na conquista de

mercados externos.

A orientação do Governo em matéria de nova divisão territorial está

ligada a esse objetivo, e bem assim à política de população definida.

IV — Estratégia de Desenvolvimento Social, orientada no sentido de:

(1) garantir a todas as classes e, em particular, às classes média e trabalha-

dora, substanciais aumentos de renda real; (2) eliminar, no menor prazo, os

focos de pobreza absoluta existentes, principalmente, na região semi-árida

do Nordeste e na periferia dos grandes centros urbanos.

De um lado, procurar-se-á assegurar um mínimo de nível de bem-estar

universal, para que nenhuma classe fique fora do processo de integração e

expansão. De outro lado, realizar-se-á esforço de estruturar, através do .pró-

prio processo de crescimento e do orçamento de desenvolvimento social,

uma base substancial e rapidamente crescente de consumo de massa. 35



V — Integração com a economia mundial, para abrir ao País novas

opções de progresso. O propósito é tirar proveito da realidade recente, de
níveis mais altos de relacionamento entre os diferentes blocos, sem com
isso tornar mais vulneráveis os objetivos económicos nacionais.

Esses diferentes campos da atuação da estratégia serão analisados
em capítulos próprios. Para sua melhor compreensão, entretanto, é rele-
vante apresentar, antes, as estratégias industrial e agropecuária, resultantes
da estratégia global, assim como analisar as principais opções feitas na
definição da estratégia económica.
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Capítulo III

ESTRATÉGIAS
INDUSTRIAL E AGROPECUÁRIA

Estratégia Industrial

O crescimento esperado da Indústria, no período 1975-1979, é de taxas

da ordem de 12% ao ano.

A realização desse objetivo é, reconhecidamente, muito mais difícil do

que foi obter os excelentes resultados alcançados, no setor industrial, nos

últimos anos.

Para viabilizar aquela meta, será indispensável adotar uma política

industrial voltada para realizar a configuração definitiva (definitiva quanto

ao estágio) do perfil industrial que se deseja, no Brasil.

Esse perfil, na próxima etapa, incorporará, na sua definição, diversos

elementos.

Antes de tudo, o reconhecimento de praticamente estarem esgotadas,
nos diferentes ramos industriais, as possibilidades de expansão por absor-
ção de capacidade subutilizada, e, frequentemente, também por ampliação
de fábrica existente e utilização de novos turnos, embora às vezes ainda
seja possível obter melhorias de produtividade na área industrial e geren-
cial. Em seguida, o fato de que nova fase de substituição de importações
se vai acelerar, principalmente quanto a setores básicos, para corrigir des-
balanceamentos na estrutura industrial e para poupar divisas.

Tornar-se-ão mais relevantes, por outro lado, a política de desconcen-
tração industrial, visando ao fortalecimento de novos pólos, e de defesa do
consumidor, com a observância de normas técnicas de segurança, cons-
tante melhoria da qualidade do produto e redução de custos. Também
adquirirá mais importância a preocupação com o controle da poluição
industrial, principalmente nos grandes centros metropolitanos.

Em outro plano de ideias, a viabilização da meta de crescimento está
estreitamente vinculada à importância de consolidar um modelo brasileiro
de capitalismo industrial.

A ideia básica desse modelo é, de um lado, viabilizar o desenvolvimento
da indústria através do setor privado, e, de outro lado, assegurar à empresa
nacional papel importante na estrutura industrial moderna e poderosa que
se deseja consolidar, no País. 37
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Esse duplo propósito é válido mesmo para setores industriais de base.

Como exemplo, podem citar-se indústrias básicas que vêm sendo
desenvolvidas pelo capital privado, nacional e estrangeiro, como a Indústria
de Construção Naval, a de Bens de Capital, a Petroquímica. Deseja o Go-
verno que o mesmo aconteça, em geral, em relação aos diferentes Insumos
Básicos.

Na Indústria, conseguintemente, a orientação é de deixar com a inicia-
tiva privada a função de investir e de produzir, com rentabilidade adequada.
Só haverá projetos sob controle de empresas governamentais se, na prática,
a iniciativa privada, claramente, demonstrar que não pode, ou não deseja,
realizá-los (por motivos ligados ao volume dos investimentos, à baixa ren-
tabilidade direta dos projetos ou à tecnologia), a exemplo do que aconteceu
na siderurgia de produtos planos. Ainda mais: mesmo que tenham de assu-
mir o comando de certos projetos, procurarão normalmente as empresas de
Governo associar-se ao setor privado utilizador do insumo a produzir, e, sem-
pre que possível, em oportunidade futura, passar a iniciativa às mãos de
empresários.

Essa orientação geral se aplica também aos esquemas de participação
montados pelo BNDE, PETROQUISA e outras entidades governamentais (me-
canismos tipo IBRASA), que se destinam a criar a grande empresa nacio-
nal, ou a dar ao empresário nacional oportunidade de participar de grandes
empreendimentos, ou a expandir-se sem irracional estrutura financeira. Mas
que não significam nenhum propósito de, como se tem feito em alguns países
europeus, criar um sistema de controle estatal sobre áreas industriais.

Nas condições expostas, a estratégia industrial, no período, cuidará prin-
cipalmente dos seguintes pontos:

I — Desenvolvimento dos setores de base e, como novas ênfases, parti-
cularmente da Indústria de Bens de Capital, da Indústria Eletrônica de Base
e da área de Insumos Básicos.

No setor de Bens de Capital, particularmente quanto a equipamentos
não seriados, a preocupação fundamental é no sentido de inverter a ten-
dência, que se vinha observando, a que o comprador se colocasse na posi-
ção de procurar importar o máximo, pelas desvantagens que a compra de
equipamento nacional oferecia.

Em grande medida, tal tendência já se inverteu, com as medidas ado-
tadas pelo atual Governo, em complementação aos mecanismos de ordem
fiscal e financeira montados pelo Governo anterior. O sistema de apoio, a
ser completado, compreende a expansão do financiamento de longo prazo,
a adaptação do sistema fiscal, a prioridade nas compras de órgãos e em-
presas de Governo e a ajuda especial para a participação nos projetos de
maior importância do setor público.

No tocante a Insumos Básicos, adotará o Brasil uma política de garan-
tia de suprimento, sempre que viável, objetivando a auto-suficiência, e, mui-
tas vezes, a abertura de fluxo de exportação; quando inviável a auto-sufi-
ciência, procurará reduzir ao mínimo a dependência em relação a fontes
externas, inclusive associando-se a empreendimentos binacionais ou multi-
nacionais para garantia de oferta, em condições razoáveis.

Em sentido amplo, são os seguintes os principais grupos de Insumos
Básicos considerados:

— Produtos Siderúrgicos e suas matérias-primas

— Metais Não-Ferrosos e suas matérias-primas

— Produtos Petroquímicos e suas matérias-primas

— Fertilizantes e suas matérias-primas

— Defensivos Agrícolas e suas matérias-primas

— Papel e Celulose

— Matérias-Primas para a Indústria Farmacêutica

— Cimento, Enxofre, outros minerais não-metálicos.

Além do Programa Petroquímico e do Plano Siderúrgico Nacional
(inclusive para a exportação de semi-acabados), já em plena execução, serão
implementados Planos Especiais para Fertilizantes (auto-suficiência), Papel
e Celulose (auto-suficiência e exportação), Outros Insumos Básicos
(Não-Ferrosos e Matérias-Primas para a Indústria Farmacêutica, principal-
mente)/

Através, primordialmente, de esforço conjugado do MIC, MME e BNDE,
será dado amplo e imediato apoio a empreendimentos liderados pelo setor
privado, que deverá ser o principal responsável pela^área de insumos bá-
sicos. Sem embargo, não se permitirá a sistemática procrastinação, por lon-v

gos anos, do uso de reservas conhecidas de certos minérios de alto interesse
nacional, pela indefinição dos grupos interessados, procurando-se, para cada
projeto, a solução gerencial adequada, se for o caso através de associação
entre empresas privadas e governamentais.

Por outro lado, procurará o País tirar proveito, inclusive para criar
um fluxo importante de exportações, da oportunidade de impulsionar a in-
dustrialização de minérios com alta intensidade de energia elétrica, em que
o Brasil passa a ter nítido poder competitivo, a exemplo do alumínio.

^, Quanto à Indústria Eletrônica de Base, dada a importância dos sistemas
integrados de comunicação e informática, base tecnológica da moderna in-
dústria e administração, deverá ser desenvolvida, no País, a eletrônica di-
gital. 39
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Assinale-se, a propósito, que será continuado o esforço de expansão da
produção de equipamentos eletrônicos e, principalmente, de computadores
comerciais de grande porte, inclusive para exportação, com crescente valor
adicionado no País, na forma como já vem ocorrendo.

Ao mesmo tempo, será implantada a indústria e transferida efetivamen-
te a tecnologia, no campo da eletrônica digital. Isso se fará pela implan-
tação da indústria brasileira de minicomputadores, sob controle de capital
nacional, pela fabricação de processadores de centrais eletrônicas de co-
mutação, na área de telecomunicações, e pela implantação de sólida in-
dústria nacional de componentes eletrônicos sofisticados, como os circuitos
integrados.

II — Abertura de novos campos de exportação de manufaturados, com

maior complexidade tecnológica, em complemento às exportações de in-
dústrias tradicionais. Tais campos incluem os computadores de grande por-
te; minicomputadores de fabricação nacional; navios; automóveis, ônibus,
caminhões; motores e outros componentes da indústria automobilística;
equipamentos agrícolas, rodoviários e hidroelétricos; máquinas-ferramenta e
instrumentos; produtos siderúrgicos, inclusive pela construção de usinas des-
tinadas principalmente à produção de semi-acabados para exportação; equi-
pamentos e componentes de bens de capital; relógios, aparelhos de pre-
cisão.

Nessa ofensiva, será de particular importância a execução de projetos
mais sofisticados e de grande porte, concebidos diretamente para expor-
tação, se necessário com incentivos especiais como os do BEFIEX.

III — Maior impulso ao desenvolvimento tecnológico industrial, inclu-
sive com preocupação de evitar dispêndios excessivos nos pagamentos por
tecnologia.

IV — Impulso ao desenvolvimento da indústria de alimentos, com con-
tinuação do esforço de modernização e reorganização de certas indústrias
tradicionais.

V — Atenuação dos desníveis regionais de desenvolvimento industrial,
evitando-se a continuação da tendência à concentração da atividade indus-
trial em uma única área metropolitana. Dar-se-á estímulo a um melhor
equilíbrio no triângulo São Paulo-Rio-Belo Horizonte, e aos pólos indus-
triais no Sul e no Nordeste, procurando-se compatibilizar os movimentos
de descentralização com a preservação de escalas de produção económica
e de economias de aglomeração.

No próximo estágio, serão linhas principais de atuação:

# Adoção explícita do objetivo de descentralização, nacionalmente,
como um dos critérios de julgamento, para efeito de concessão de incentivos
do CDI, financiamentos do BNDE e outros estímulos oficiais a projetos
industriais.

• Formação de complexos industriais de caráter regional, aprovei-
tando economias de escala e de aglomeração e garantindo-se o funciona-
mento articulado de grandes, médias e pequenas indústrias.

9 Política, através do planejamento nacional e regional e dos bancos
oficiais, de identificação de oportunidades de programas e projetos indus-
triais no Nordeste e na Amazónia, inclusive com a preocupação de melhor
integração entre Indústria e Agricultura, e entre Indústria e Mineração.

A implementação da estratégia definida irá exigir a rápida mobilização
de capacidade empresarial, nacional e estrangeira, e um tremendo esforço
de investimento. As estimativas preliminares indicam a necessidade de in-
vestimentos nas indústrias de transformação, no período 1975-1979, da ordem
de Cr$ ,300 bilhões, devido à plena utilização da capacidade existente e à
maior ênfase em setores básicos, com importante substituição de importa-
ções.

Na realização desse programa, papel estratégico está reservado ao me-
canismo de financiamentos e participações minoritárias, a ser executado
pelo sistema de bancos oficiais, notadamente o BNDE e o sistema de bancos
regionais e estaduais de desenvolvimento. Espera-se que, progressivamente,
os bancos de investimentos possam, também, dar contribuição relevante
nesse sentido.

Estratégia Agropecuária

É necessário que a Agricultura e a Pecuária passem a desempenhar
novo papel na estratégia nacional de desenvolvimento.

Tem-se assinalado que o Setor Agropecuário, nos anos 60 e 70, vem
revelando dinamismo, razoável capacidade de reação aos estímulos de preços,
desempenho satisfatório das suas funções tradicionais. A manter-se o quadro
recente, poderia a agricultura continuar acompanhando o crescimento geral,
através do fornecimento dos alimentos e matérias-primas necessários, sem
elevação do preço real (a despeito de, a partir de 1970, ter-se notado a
tendência a que os preços agrícolas se elevassem a uma taxa superior à
da média da economia).

Trata-se, agora, de exigir muito mais do setor agropecuário.

Aquele novo papel na estratégia significa, de um lado, contribuição
mais significativa à expansão do PIB, com menor preço para o consumidor,
maior renda para o agricultor e melhor padrão de vida para o trabalhador.

Significa, de outro lado, efetivar a vocação do Brasil como supridor
mundial de alimentos, matérias-primas agrícolas e produtos agrícolas indus-
trializados. 41



Tal desempenho, nos dois aspectos, implicará em taxas de crescimento,

no quinquénio, da ordem de 7% ao ano.

Invertendo a tendência recente, de maior expansão das lavouras, os

produtos de origem animal devem crescer acima daquela média, significando

atenção especial para os programas de carne, suinocultura, avicultura, pesca.

Analisando-se as condições de viabilidade daquele novo papel, cabe

recordar que o Brasil, no quadro mundial, é um dos poucos países ainda

com ampla disponibilidade de espaço. A ocupação de novas áreas deverá

continuar, como processo importante de expansão da agropecuária, dada a

existência de terras relativamente férteis para deslocamento da fronteira

agrícola, e tendo em vista que o gigantesco sistema viário já construído

colocou à disposição do setor imensas áreas no Centro-Oeste e na Amazónia.

Por outro lado, o extraordinário dinamismo do setor não agrícola da

economia, em anos recentes, criou as condições para tornar viável a moder-

nização agrícpla progressiva nas áreas já ocupadas. Tal ocorreu princi-

palmente do ponto de vista de demanda e em especial se considerarmos as

oportunidades que as perspectivas mundiais de carência de alimentos estão

abrindo.

A verdade é que pelos dados mais recentes, a agropecuária atualmente

responde por apenas 15% da renda interna, embora nas regiões menos

desenvolvidas continue sendo o setor básico de sustentação. A atual dimen-

são do setor não agrícola já é suficiente para apoiar a modernização pro-

dutiva da agricultura do Centro-Sul.

Ao mesmo tempo, passando a agropecuária a servir de modo mais eficaz

à estratégia, a elevação mais rápida de sua renda líquida ajudará a sustentar

o alto dinamismo do resto da economia (através da demanda por insumos

e por bens de consumo), além de contribuir de forma mais significativa

para a redução do déficit na balança de comércio.

Outro aspecto a assinalar é a relevância de consolidar a diversificação

e especialização regional do desenvolvimento agropecuário, tendo em vista as

diferentes vocações naturais das diversas regiões e a diversidade na dotação

de fatores de produção.

A estratégia agropecuária está orientada no sentido de criar as facili-

dades e dotar o setor de instrumentos para o pleno aproveitamento de seu

potencial produtivo; ampliar o estoque de recursos produtivos pela atração

de poupanças (internas e externas) e capacidade empresarial para as

atividades diretamente ligadas à produção; estimular a participação mais

intensa do setor privado para as funções de serviços de apoio à produção,

circulação e transformação dos produtos agropecuários; dinamizar o processo

de criação, importação, adaptação e difusão de tecnologia às peculiaridades

regionais.

A execução da estratégia deverá, então, compreender as seguintes áreas

de atuação:

I — Política de uso da terra para fins agropecuários, à semelhança

do esforço que se vem desenvolvendo em áreas metropolitanas, de zonea-

mento urbano. Objetivar-se-ão a utilização mais racional desse recurso e a

compatibilização das dotações de fatores, nas regiões, com a infra-estrutura

física e de serviços.

A política de uso da terra, no Centro-Sul, deverá ocupar-se, principal-

mente, dos problemas da elevação de preços, em certas áreas; do uso da

tributação como forma de obter maior utilização produtiva; e do estímulo

a certa especialização, em função de vocações naturais, naturalmente de

sentido relativo. Relevante, também, será o aspecto referente à conservação

do solo.

Nas áreas novas, a preocupação maior será como solucionar, no mais

breve prazo, os assuntos de regularização fundiária, a fim de definir a

propriedade das terras disponíveis, para expansão agropecuária e colonização.

O Governo Federal através do INCRA, adotará diretriz de descentraliza-

ção da execução, adotando a solução mais conveniente em cada região e

Estado. Objetiva-se, principalmente, a legitimação da posse na faixa dos

100 km laterais às rodovias federais na Amazónia, e a melhor distribuição

de terras nas áreas de tensões. Ao mesmo tempo, será estabelecido rigoroso

mecanismo de fiscalização, com normas definidas de legitimação e licitação

que evitem abusos e favoritismos.

II — Esforço de modernizar e de dotar de bases empresariais o setor

agropecuário, principalmente no Centro-Sul.

O objetivo é levar a capacidade empresarial, que já se mostrou apta a

desenvolver a indústria e outros setores urbanos, à atividade agropecuária

nacionai. Através da ampla disseminação da empresa rural — pequena,

média e grande —, principalmente pelo apoio financeiro e fiscal do Governo,

melhor se equacionarão problemas como o de induzir ao uso de projetos,

de levar em conta os cálculos de rentabilidade e estímulos de preços, de

ampregar mais moderna tecnologia, considerando a relação entre preços de

insumos e de produtos.

Serão pontos principais desse esforço de modernização:

# Nas áreas já ocupadas no Centro-Sul, utilização do enfoque de

áreas prioritárias, tendo em vista o fato de muitas atividades agropecuárias

estarem amplamente disseminadas em localizações impróprias quanto a solo,

clima e outros fatores.

A identificação de áreas prioritárias, em face de estudos das condições

de produção e dos aspectos de mercado, permitirá, especialmente, a cria-

ção de "corredores de abastecimento", ou seja, a definição de áreas para 43
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suprimento preferencial aos grandes centros urbanos e para efeito de vin-

culação com os corredores de exportação.

O efeito prático da medida será orientar a ação de Governo, preferen-

cialmente, para tais áreas.

# Expansão da utilização de insumos modernos, colocando o preço

pago pelo produtor em nível que assegure a competitividade nacional, nos

produtos de exportação, e a viabilização do objetivo de menores preços reais

internos.

9 Uso conjugado, de forma eficiente e ampla, dos poderosos me-

canismos representados pelos preços mínimos (com o sentido de garantir

a sustentação de preços remunerativos para o produtor); crédito, nas diferen-

tes modalidades, como instrumento de implantação da empresa rural, dis-

seminação de nova tecnologia e como forma de evitar o açodamento do

produtor em desfazer-se do produto para o intermediário; e seguro agrícola,

pela implantação e aperfeiçoamento do sistema criado pelo Programa de

Garantia da Atividade Agropecuária (Lei n.' 5 969/73).

@ Expansão da Agroindústria (particularmente o açúcar e outros pro-

dutos tropicais), levando em conta o seu papel como centro difusor de

novas tecnologias na produção agrícola.

9 Formação de um novo modelo operacional para o setor público

no tocante aos programas de pesquisa e experimentação agrícola (com pro-

gramas regionais e por produtos nitidamente definidos), extensão rural,

educação para o setor agropecuário e desenvolvimento da tecnologia de

alimentos.

Nesse sentido, é importante a ação das novas empresas ligadas ao

Ministério da Agricultura: EMBRAPA (pesquisa agropecuária) e EMBRATER

(extensão rural).

# Apoio às formas de organização de produtores, especialmente coope-

rativas, objetivando ganhos de escala nas operações de compra e venda,

assistência técnica e prestação de serviços.

III — Execução da Reforma Agrária e de Programas de Redistribuição

de Terras, nas áreas em que as distorções no sistema de propriedade fun-

diária sejam obstáculo ao desenvolvimento agropecuário, nos aspectos de

produção e de bem-estar do trabalhador.

IV — Estratégia de ocupação de novas áreas, principalmente no Centro-

Oeste, Amazónia e vales úmidos do Nordeste.

Na expansão da fronteira agropecuária, será importante adotar diretriz

de caráter conservacionista, evitando o uso indiscriminado do fogo, no

preparo de áreas, e utilizando práticas de rotação de culturas e descanso do

solo, de modo a manter a produtividade -das terras em níveis elevados.

Outra diretriz será a de escolher as áreas com solos mais adequados a

uma agricultura racional, dotando-as de condições mínimas de infra-estrutura

(inclusive estradas vicinais) e de serviços de apoio (extensão rural, crédito,

comercialização), para evitar que caiam no nível de subsistência.

V — Continuação da política de implantação de novas estruturas de

abastecimento: rede nacional de centrais de abastecimento, sistemas de su-

permercados, mercados de produtores, etc.

Nesse campo, será feito o reaparelhamento do setor serviços, visando à

redução dos custos de armazenagem, transportes, unidades de primeiro bene-

ficiamento.

VI — Fortalecimento da ação do setor público relativa a áreas indelegá-

veis, como informação de mercados, defesa sanitária vegetal e animal, clas-

sificação e padronização de produtos.

VII — Formação de estoques reguladores, com vistas a normalizar a

remuneração aos produtores, permitindo adoção de cálculos realistas na

escolha das ofertas tecnológicas do lado da produção e diminuir as tensões

dos preços para os consumidores.

VIII — Concentração setorial de incentivos, para a formação de pólos

florestais e de produção agrícola intensiva, pelo uso racional da terra e dos

recursos hídricos.

IX — Estratégia social para o setor rural, voltada para assegurar ao pro-

dutor maior participação na renda do setor, proteção ao pequeno produtor,

elevação contínua da renda real dos trabalhadores e sua colocação sob o

amparo das leis trabalhistas e da previdência e assistência social.
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Capítulo IV

A ESTRATÉGIA ECONÓMICA:
OPÇÕES BÁSICAS

A experiência económica e social da Revolução já revelou ser capaz
de realizar o desenvolvimento nacional.

A estratégia global definida procura consolidar esse modelo, que im-
plica num conjunto de opções básicas, para o próximo estágio, com reper-
cussões nos diferentes campos.

Fundamentalmente, a questão está em que, para construir uma econo-
mia moderna e competitiva, se torna necessário recorrer a instrumentos po-
derosos e de grande eficácia, sabendo que tais forças podem afetar desfa-
voravelmente outros objetivos nacionais. Sem embargo, deixar de utilizá-los
seria descaracterizar o próprio modelo, ou abrir mão de mecanismos impor-
tantes, talvez insubstituíveis para determinados fins.

Aquelas opções, aliás já implícitas na estratégia apresentada, são, prin-
cipalmente:

% Adoção de regime económico de mercado, como forma de realizar
o desenvolvimento com descentralização de decisões, mas com ação nor-
teadora e impulsionadora do setor público.

0 Utilização, para a aceleração do desenvolvimento de certos setores,
de estruturas empresariais poderosas, como a criação de grandes empresas,
através da política de fusões e incorporações — na indústria, na infra-estru-
tura, na comercialização urbana, no sistema financeiro (inclusive área imo-
biliária) —, ou a formação de conglomerados financeiros, ou industriais-fi-
nanceiros. Há necessidade de compatibilizar tal orientação com a política
de distribuição de renda.

0 Decisão de absorver, complementarmente ao esforço interno, pou-
pança, tecnologia e capacidade gerencial externas, sem as quais dificilmente
construiremos, em prazo relativamente curto, uma potência industrial mo-
derna. Aqui se coloca, obviamente, o problema de ajustar as multinacionais
à estratégia nacional

0 Uso de tecnologia industrial moderna, como forma de adquirir
poder de competição, em grande número de setores industriais e de infra-
estrutura. Além do problema de emprego, é preciso atentar para os efeitos
de poluição e, em geral, de agressão ao meio-ambiente 47
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# Incorporação, desde logo, à economia de mercado, do grande

espaço brasileiro, ao invés de realizar um modelo geograficamente confinado

às áreas já ocupadas. Ao mesmo tempo, desconcentração da atividade

económica, inclusive da atividade industrial.

O risco que se corre é de prejudicar a taxa de crescimento global, se

o desvio de recursos for excessivo, se houver pulverização de iniciativas

ou se os programas novos assumirem caráter de economia de subsistência.

0 Decisão de não adiar para quando o Pais for rico a melhoria da

distribuição de renda e a abertura de oportunidades para todas as classes,

realizando-as simultaneamente com a determinação de manter o cresci-

mento acelerado.

As três últimas opções são analisadas nos capítulos seguintes. É opor-

tuno, aqui, comentar as três primeiras, mais diretamente ligadas ao modelo

económico.

Modelo de Mercado e Funções de Governo

O modelo económico de mercado, para ter viabilidade no longo prazo,

pressupõe uma nítida delimitação das funções e da dimensão do setor

público, para evitar o avanço da estatização.

Quanto mais atuante for o Governo, mais importante é que esteja claro

o que pretende fazer e até onde pretende ir, a fim de que haja estabilidade

e eficiência do sistema.

Além de responsável pela estratégia e pelas funções públicas propria-

mente ditas (segurança, justiça, etc), o Governo considera como seu campo

de atuação direta:

1) Os setores de Infra-Estrutura Económica, normalmente através de

empresas governamentais, em Energia, Transportes e Comunicações, operan-

do articuladamente com os Estados e Municípios. Nessas áreas de concessão

de serviços públicos, o setor privado atuará complementarmente, na forma

que for definida.

Todavia, as indústrias produtoras de equipamentos e materiais para tais

setores, pertencentes à Indústria de Transformação, não são áreas de res-

ponsabilidade do Governo, e sim da iniciativa privada.

2) As áreas de Desenvolvimento Social, frequentemente em ação con-

jugada com a iniciativa privada: Educação, Saúde, Previdência Social (a

Habitação é caso especial, pois a ação executiva cabe, em geral, ao setor

privado).

Constituem campos de atuação próprios da área privada os setores

diretamente produtivos: Indústrias de Transformação, Indústria de Cons- L

trução, Agricultura e Pecuária, Comércio, Seguros, Sistema Financeiro (res-

salvada a função pioneira e de estímulo atribuída aos bancos oficiais).

Nesses setores, não apenas o Governo confia seu desenvolvimento à

iniciativa privada, como procura provê-la das condições para um desempe-

nho satisfatório, através de incentivos fiscais, financeiros, política de pre-

ços e outros estímulos.

Para colocar na devida perspectiva a ação do setor público na econo-

mia brasileira, em fase recente, é importante sejam analisados alguns aspec-

tos quantitativos e qualitativos da sua participação.

Essa participação pode ser considerada de dois ângulos.

Primeiro, a análise da participação do setor público no PIB. Nesse ponto

cabe destacar:

1) Não é procedente que a carga tributária líquida, a partir dos anos

60, tenha crescido aceleradamente. Em verdade, pelos dados mais recentes

da FGV, a carga tributária líquida (ou seja, deduzidas as transferências e

os subsídios pagos a empresas e pessoas) evoluiu de 17,18% em 1959 para

16,7% em 1971 e 18,2% em 1973, com apenas pequeno aumento em 15 anos.

2) Ao longo dos anos 60, a participação, no PIB, da despesa do setor

público (inclusive autarquias, Estados e Municípios, e também considerando

os investimentos das empresas governamentais, federais e de outros níveis)

foi razoavelmente constante, oscilando entre 25 e 28%.

Não há dúvida de que tal participação é elevada, para país em desen-

volvimento, e pode comparar-se à participação do governo em países desen-

volvidos.

Sem embargo, é necessário assinalar: os componentes de despesas que

cresceram rapidamente foram as transferências do sistema de Previdência

Social, as despesas de Infra-Estrutura Social (Educação e Habitação, princi-

palmente), e os investimentos das empresas em Infra-Estrutura de Energia,

Transportes e Comunicações. Isso se deveu a que o setor público teve de,

gradualmente, passar a responder por novas áreas, por exigência da cons-

ciência social da comunidade e da necessidade de viabilizar, em setores

de capital social básico (infra-estrutura), o crescimento acelerado.

Segundo, o ângulo da participação das empresas governamentais no

elenco das grandes empresas do País.

Considere-se, por exemplo, o resultado de levantamento segundo o qual

as empresas governamentais se elevariam a 8 entre as 25 maiores empresas

pelo valor das vendas, a 7 entre as 25 maiores pelo número de empregados,

e a 17 entre as 25 maiores pelo total do ativo.

Isso é verdadeiro, mas não tem a importância que se lhe pretende atri-

buir. É verdadeiro por definição, pois decorre do fato de ao Governo terem

sido atribuídas exatamente as áreas de infra-estrutura, onde se opera atra- 49



vés de gigantescas concessionárias de serviços públicos, por imperiosas ra-
zões de ordem técnica e económica. Ou está certo que o setor público
cuide de Comunicações, Transportes e Energia (e até mesmo de Siderurgia
de produtos planos), e aí necessariamente as suas empresas estarão entre
as maiores do País; ou não está certo, e nesse caso o que se deve fazer
é tirar o Governo de tais áreas, e não surpreender-se com a consequência
inevitável de uma opção feita.

A experiência brasileira dos anos de Revolução mostra que a decisão
está certa, e funciona a favor do setor privado, nas áreas que a este, no
Brasil, realmente interessam.

Como conclusão da análise feita, cabe definir os seguintes pontos:

1) A filosofia de Governo é de apoio ao regime de mercado, com a
divisão de trabalho já definida. Nas áreas de responsabilidade da iniciativa
privada, o setor público estará ativamente apoiando e estimulando a empre-
sa, para que ocupe efetivamente os campos à sua disposição.

2) O Governo não cogita de aumentar alíquotas de impostos, segundo
ficou evidenciado no Orçamento Plurianual de Investimentos para o
triénio 1975-1977.

3) Os bancos oficiais observarão política de restituir ao controle pri-
vado, após saneados, os empreendimentos que, por inadimplência, vierem
eventualmente a ficar sob seu controle.

Fortalecimento da Empresa Nacional e Capital Externo
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Além do equilíbrio entre setor público e iniciativa privada, a viabilidade
do modelo depende, dentro do setor privado, do equilíbrio entre empresa
nacional e empresa estrangeira.

É relevante lembrar que, no Brasil, como já visto, as áreas de Infra-
Estrutura Económica (Energia, Transportes e Comunicações) estão, predomi-
nantemente, sob a responsabilidade de empresas de Governo. Esse também
é o caso em Siderurgia de produtos planos.

Por outro lado, está sob controle nacional, em geral, o setor financeiro,
no tocante a bancos comerciais, bancos de investimento, financeiras, cor-
retoras, etc.

O fato de que a área produtora de serviços básicos e a área fornecedora
de crédito e capital se encontram sob controle nacional significa que o
País dispõe de maior flexibilidade, para o tratamento do capital estrangeiro,
do que muitas outras economias subdesenvolvidas.

Outro aspecto a considerar é que, no Brasil, a participação do capital
externo não é significativa, nem há razão para que passe a sê-lo, na Agri-
cultura, no Comércio, na Construção, nos Serviços Pessoais. Assim, pois, o

problema da possível presença excessiva da empresa estrangeira se coloca,
principalmente, com relação à Indústria de Transformação, importante pelo
seu significado na estratégia de desenvolvimento.

A referida política de equilíbrio compreende os seguintes principais
campos de atuação:

I — Emergência de Forte Expressão da Capacidade Empresarial Nacional,

para formação de número significativo de grupos nacionais sólidos e, não
raro, grandes, no Centro-Sul, no Nordeste e nas demais áreas.

Para esse objetivo, serão acionadas as seguintes linhas de operação:

# Criação de fortes estruturas empresariais, através de:

1) Apoio governamental, por intermédio do BNDE (IBRASA, EMBRAMEC,
FIBASE), da PETROQUISA e de outros mecanismos financeiros oficiais, a
projetos de grandes empresas nacionais, ou à participação de empresas na-
cionais em grandes empreendimentos, inclusive em setores básicos e/ou de
tecnologia de ponta.

Nessa área de atuação se inclui o apoio financeiro e fiscal, para que
firmas brasileiras se associem em empreendimentos conjuntos (joint ven-
tures), chegando até ao financiamento ao sócio brasileiro para que realize
a sua participação no empreendimento.

2) Apoio à transformação de pequenas e médias empresas em grandes
empresas, através de financiamentos, concedidos para tal fim, e de aportes
de capital minoritários.

3) Política de fusões e incorporações, com estímulos financeiros (o
FMRI e o PMRC, no BNDE) e fiscais (COFIE), nos setores em que a excessiva
disseminação de empresas nacionais lhes retire o poder de competição e
as coloque em posição frágil, perante o concorrente estrangeiro.

4) Formação de conglomerados nacionais, realizando a integração f i -
nanceira, financeiro-industrial, financeiro-serviços, assim como outras fórmu-
las, de maneira flexível, em alternativas de liderança financeira, liderança
industrial ou supervisão por empresa controladora (holding). O objetivo
central deve ser a maior produtividade no uso dos recursos, pela fluidez
intersetorial das aplicações, e a garantia de estrutura financeira sólida.

# Criação de mecanismos para dotar as empresas nacionais de con-
dições razoáveis de competição, em face da empresa estrangeira. Tais me-
canismos, destinados a corrigir situações de debilidade da empresa nacional,
ou condições de desigualdade no mercado, destinar-se-ão principalmente a
sanar deficiências do empresariado nacional com relação a capital, finan-
ciamentos de longo prazo, tecnologia e capacidade gerencial (management).

Com esse objetivo, o BNDE e outros órgãos da Secretaria de Planeja-
mento da Presidência da República (SEPLAN) já vêm, sistematicamente, crian- 51
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do programas, especialmente concebidos, para atender às diferentes neces-
sidades: as novas subsidiárias do BNDE (IBRASA, EMBRAMEC e FIBASE),
destinadas a permitir a associação de aportes de capital, minoritariamente,
com os financiamentos de longo prazo; o Programa Nacional de Treinamento
de Executivos (PNTE), o FMRI, etc.

Nova área de atuação diz respeito ao apoio no campo da inovação
tecnológica, permitindo às empresas maiores dispor de centros de pesquisa
ou a quaisquer empresas receber os resultados de pesquisas feitas por ins-
tituições governamentais.

II — Apoio à Pequena e Média Empresa, pelo reconhecimento da sua
importância económica e social, nos setores que possa ocupar ou em que
possa coexistir com a grande empresa.

O objetivo é criar a pequena empresa moderna, atualizada em sua

tecnologia e em sua estrutura e métodos administrativos, capaz de ter acesso

ao crédito, inclusive para capital fixo.

A ação sistemática de apoio à pequena e média empresa compreende

os seguintes campos:

• Consolidação e ampliação do Sistema CEBRAE (Centro Brasileiro

de Assistência Gerencial à Pequena e Média Empresa), alcançando todos os

Estados e realizando programas não apenas para a Indústria e o Comércio

como para outros setores, como a Exportação e Agricultura.

# Montagem, nas diferentes regiões, de programas de crédito orien-
tado, ligados ao Sistema CEBRAE, através do BNDE, dos bancos de desen-
volvimento regionais e estaduais, assim como de outros agentes financeiros.
O propósito é efetuar, com o crédito, a transferência de conhecimentos técni-
cos, assim como de administração e gerência.

# Consolidação do esquema de liberação de depósitos de bancos su-
jeitos a recolhimento compulsório, agora fixado em 4%, na forma da recente
Resolução 295, abrangendo também a empresa comercial.

# Execução dos novos Programas do BNDE (Operações Médias e Pe-
quenas Operações), através de agentes financeiros, com recursos do PIS-
PASEP, para financiamento de capital fixo a empresas industriais e comer-
ciais. Ao lado disso, continuação do ritmo de expansão do FIPEME, a taxas
elevadas.

• Simplificação e, sempre que possível, diferenciação do tratamento
fiscal a pequenas e médias empresas.

• Desburocratização do projeto, para efeito de financiamento de
capital fixo, utilizando-se o sistema de formulários simplificados e padroni-
zados já adotados pelo BNDE e outros bancos de desenvolvimento.

I l l — AdoçSo de Política Clara e Consistente em Relação às Empresas
Multinacionais e, em Geral, no tocante ao Capital Estrangeiro.

A empresa estrangeira já mostrou, no Brasil, que pode trazer contribui-
ção relevante ao crescimento.

A presença mais operante, aqui e na economia mundial, das empresas
multinacionais, torna ainda mais importante a necessidade da definir niti-
damente como se deve situar a empresa estrangeira na estratégia nacional
de desenvolvimento, e de dispor de instrumentos para implementar a orien-
tação definida.

O Brasil adota, no assunto, posição madura, pragmática e realista.

São as seguintes as linhas de ação estabelecidas:

9 Explicitação, de forma dinâmica e continuamente atualizada, das
prioridades para a atuação da empresa estrangeira no País, em termos de
funções a desempenhar e de setores para onde destinar-se preferencialmente.

Trata-se, não de baixar legislação restritiva, mas de indicar como se
deseja atue a empresa estrangeira no País, através de estreita cooperação
entre as autoridades económicas e a iniciativa privada.

Até há pouco, as funções que se esperavam da empresa estrangeira eram,
principalmente, as de trazer poupança externa, realizar a transferência de
tecnologia e de capacidade gerencial (inclusive pelo treinamento de técnicos
e executivos nacionais). Nesse sentido, será importante induzir os investi-
mentos estrangeiros a orientarem-se principalmente para setores em que
possam assegurar aporte de tecnologia avançada.

As novas funções que, agora, são esperadas da empresa estrangeira são:

1) Novos mercados, pela expansão das exportações, principalmente em

manufaturados não tradicionais.

2) Contribuição ao desenvolvimento da pesquisa tecnológica, no Bra-
sil, adotando orçamento próprio de pesquisa e contratando engenharia
com empresas instaladas no País.

3) Análise das repercussões de sua posição no mercado, evitando, in-
clusive, práticas de controle de mercado ou de absorção de competidores.

# Continuação da política de diversificação dos investimentos estran-
geiros no Brasil, realizada nos últimos anos, de modo a evitar excessiva con-
centração em relação a um país ou área. Procurar-se-á inclusive, de cada
país, a contribuição nos setores em que revele maior poder de competição,
económica e tecnologicamente.

% Uso de instrumentos económicos — incentivos e desestímulos, f i -
nanceiros e fiscais —, para obter os resultados desejados, sem o recurso
à legislação de caráter restritivo, e mantendo a estabilidade nas "regras
do jogo". 53



Tais incentivos e desestímulos, afetando de maneira significativa a
rentabilidade dos projetos, revelam-se eficazes e sem efeitos secundários
indesejáveis, e serão utilizados de forma coordenada pelos órgãos de Go-
verno incumbidos da sua gestão (CDI, CPA, bancos oficiais, BEFIEX, supe-
rintendências regionais, etc).
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Fusões e Conglomerados

A avaliação dos riscos resultantes de uma política de estímulos à emer-
gência de estruturas fortes e dinâmicas, através de fusões, incorporações e
conglomerados, deve considerar os seus efeitos quanto ao grau de concor-
rência no mercado e quanto à distribuição de renda.

Antes de tudo, releva salientar que, nas estruturas de mercado, a ten-

dência, no Brasil — na Indústria, no Comércio, no Sistema Financeiro —,

sempre foi o inverso daquela que prevaleceu, neste século, por exemplo, nos

Estados Unidos, e que determinou toda a legislação antitruste.

Em nosso País, sempre se tendeu à excessiva proliferação de empresas,

desprovidas de poder de competição, pela insuficiência de escala. Mais ain-

da, como revelam estudos do IPEA e de outros órgãos, em grande número

de ramos industriais, o que se via era a presença de uma ou poucas em-

presas estrangeiras, com escala satisfatória, ao lado de uma multiplicidade

de empresas nacionais, pequenas e fracas.

Nessas condições, uma política de fusão de empresas nacionais — e o
que se tem estimulado é exatamente isso —, para adquirir escala económi-
ca, significa: elevar a eficiência do setor, fortalecer o empresariado do País
e aumentar o grau de competição daquele mercado. Sim, porque a existên-
cia de algumas empresas médias e eficientes, ao lado das grandes, vitaliza
a competição no setor, ao invés de enfraquecê-la.

No tocante ao aspecto de distribuição de renda, a concentração da pro-
dução, para atingir escalas eficientes, não conduz, necessariamente, à con-
centração de renda. Para assegurar que tal concentração de renda não
ocorra, serão desenvolvidas linhas de ação como as que se seguem, simulta-
neamente com a proteção ao pequeno e médio empresário, na forma já
apresentada:

I — Política de preços orientada no sentido de dividir (através da atua-
ção do CIP, por exemplo) os ganhos de produtividade entre o produtor e o
consumidor.

Isso corresponde à regra prática que já se vem adotando, principalmente,
no setor industrial, de evitar que os preços dos produtos finais se elevem
na mesma proporção dos aumentos dos custos dos insumos. Com isso se
realiza redução real dos preços de bens e serviços, ampliando progressiva-

mente o mercado: os ganhos de escala e outras formas de aumento de pro-
dutividade passam a significar não apenas maiores lucros para o produtor,
mas também preços mais baixos para o consumidor, no processo histórico
de ampliação das bases do consumo de massa.

II — Política contra os abusos de poder económico, executada principal-
mente através de instrumentos económicos. Tais mecanismos serão o crédito
e os incentivos fiscais, regulados no sentido de evitar práticas oligopolistas,
assim como o sistema de controle de preços, orientado na forma já citada.

III — Abertura do capital das empresas, por incentivos creditícios e fis-
cais (a exemplo dos fundos do Decreto-Lei 157), para criar o capitalismo do
grande número.
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Capítulo V

INTEGRAÇÃO NACIONAL
E OCUPAÇÃO DO
UNIVERSO BRASILEIRO

Na etapa que se inicia, o Governo define a estratégia de integração

nacional dentro de duas preocupações principais:

• O melhor equilíbrio econômico-politico entre as diferentes regiões,

seja dentro do Centro-Sul, seja das outras macrorregiões em relação ao

Centro-Sul.

Foi dentro desse quadro que a presente administração orientou o assunto

da divisão territorial.

Não se cogitou de redividir o Brasil, segundo áreas mais ou menos
iguais, geograficamente, ou segundo outros critérios. Evitou-se cuidar de
redivisões em larga escala, principalmente na área economicamente já
ocupada.

O que se procurou fazer foi, desde logo, criar novo e poderoso pólo de

desenvolvimento, através da fusão Guanabara-Estado do Rio de Janeiro, para

que, no núcleo mais desenvolvido do País, melhor equilíbrio econômico-geo-

gráfico se estabeleça no triângulo São Paulo-Rio-Belo Horizonte.

Ao lado disso, o que se afigura prioritário, em matéria de divisão ter-
ritorial, é considerar um ou dois pontos importantes da ocupação do sub-
continente Amazônia-Centro Oeste, com atenção especial à situação de Mato
Grosso.

• A colocação geopolítica da interação entre utilização económica
do grande espaço brasileiro, realização da vocação do Brasil de supridor
de produtos agrícolas e política de população.

Antes de estabelecer a estratégia de integração nacional, é relevante
definir o seu relacionamento com a política demográfica.

.

Estratégia Nacional e Política de População

Em verdade, uma política demográfica insere-se em toda a textura da
vida nacional, influenciando o planejamento e os processos de desenvolvi-
mento sócio-econômico, com implicações quanto à segurança. Permeia, igual- 57
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mente, a perspectiva humana da sociedade, quer em termos coletivos, de
objetivos nacionais permanentes ou atuais, quer em termos das relações do
Estado com o indivíduo e dos direitos humanos que as presidem.

É nessa visão global que se deve considerar a definição de uma política
de população, no Brasil.

Do ângulo geoeconômico, verifica-se que o mundo desenvolvido vem
demonstrando preocupação com o rápido crescimento demográfico dos países
subdesenvolvidos, em face de dois tipos de problemas: a dificuldade de
obtenção de rápido aumento da renda per capita e a tendência mundial à
superpopulação, com reflexos principalmente quanto à escassez de alimentos
e energia, e à deterioração do meio-ambiente.

Nesse quadro, o Brasil ainda se coloca como país subpovoado, em relação
à disponibilidade de terra e outros recursos naturais. Como país soberano,
acha-se no direito de adotar posição consequente com essa verificação de
ser ainda país subpovoado, ou seja, de deixar' que sua população continue
crescendo a taxas razoáveis, para efetivar o seu potencial de desenvolvimento
e dimensão económica.

É relevante, desse ânguld, o fato de que a ocupação de novas áreas —
no Planalto Central, no Centro-Oeste, na Amazónia —, pode representar
significativa contribuição do Brasil à redução da escassez mundial de ali-
mentos, minerais e outras matérias-primas, do final da década ao final do
século. Para realizar-se sem uso excessivo do fator capital, tal expansão de
fronteira económica implica em uso amplo de mão-de-obra.

Por outro lado, não existe verdadeiro conflito entre o critério geoeconô-
mico, já considerado, e o do bem-estar da população existente (ou seja,
da geração atual).

É óbvio que, para uma determinada taxa de crescimento do PIB, quanto

maior a taxa de crescimento da população, mais lenta será a expansão

da renda per capita; e, dada certa taxa de investimento, quanto maior for

a alocação de recursos para atender a necessidades sociais, decorrentes do

crescimento da população (principalmente em país de população predominan-

temente jovem, como o Brasil), menor será a disponibilidade de recursos

para investimentos^ em infra-estrutura económica e em aumento de capaci-

dade nos setores diretamente produtivos.

É importante considerar, no entanto, que a população afeta o crescimen-

to, tanto como fator de produção como fator de consumo, expandindo a pro-

dução e a escala do mercado.

Não há dúvida-de que, como fator de produção, a população só é agente

criador de bens e serviços em associação com outros fatores, notadamente

capital e tecnologia, sendo relevante, nesse particular, apenas a mão-de-obra

empregada e em determinados graus de qualificação.

Por outro lado, com relação à demanda, o que cria mercado é o poder
aquisitivo da mão-de-obra, e portanto sua produtividade e remuneração no
processo produtivo, o que traz de volta o problema do emprego.

A conciliação desses, dois ângulos está sendo feita com sucesso. Do
ponto de vista da população global, absoluta, o Brasil ainda admite consi-
derável expansão. O problema crítico, que merece a atenção da política
demográfica, deve ser o exame da taxa de crescimento da população.

A taxa considerada capaz de conciliar os dois ângulos deve estar rela-
cionada com a capacidade efetiva, do País, de expandir o emprego. Na
prática, convém que a taxa de expansão demográfica seja inferior à taxa
de expansão do emprego, para permitir a redução do grau de subutilização
da mão-de-obra e um certo grau de redistribuição de renda em favor das
classes trabalhadoras.

A orientação da política demográfica brasileira é de respeito ao arbítrio
de cada casal na fixação do número desejado de filhos, oferecida oportuni-
dade de informação que permita o exame completo da questão. É facultada
a opção, sem qualquer constrangimento, no sentido ampliativo ou limitativo
da natalidade.

As perspectivas atuais são de que a sociedade brasileira, na soma das
decisões individuais das famílias (atendendo a situações de consciência
moral, e levando em consideração fatores sociais e económicos), venha a
obter uma taxa de crescimento demográfico que proporcione a necessária
conciliação.

É de esperar-se que, ao longo desta década, haja redução da taxa de
aumento demográfico, que entre 1970 e 1980 se situaria entre 2,7 e 2,8%. Nas
décadas seguintes, continuaria a tendência declinante, de forma bem mais
acentuada.

Tal ocorrência atende amplamente à desejada conciliação de critérios:

C O aumento das oportunidades de emprego, se continuarem pre-

valecendo as atuais taxas, seria superior a 3,5% ao ano, bem mais rápido

que o crescimento populacional.

% Os investimentos sociais, além de produtivos a longo prazo, pode-
rão aumentar substancialmente em números absolutos, e, ao mesmo tempo,
manter-se em relação aceitável com a magnitude do produto nacional, com-
patibilizando-se com a continuação do crescimento acelerado.

% A população total se estará expandindo estável e razoavelmente, e
tendendo para estabilizar-se naturalmente em níveis globais satisfatórios dos
ângulos económico, social e de segurança.

Será necessário, da parte da política demográfica, o acompanhamento
da evolução do crescimento da população, para efeito de avaliação de ten-
dências e, se for o caso, de consideração de fatores supervenientes que
possam alterar a atual previsão, considerada favorável. 59
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Estratégia de Integração Nacional

A estratégia de integração nacional considera o Nordeste, a Amazónia
e o Centro-Oeste dentro de política global, que vê em conjunto essas três
regiões, no fluxo de fatores de produção entre si (para melhor combinação
de mão-de-obra, terra e outros recursos naturais), ou no fluxo de produtos,
atendendo certos segmentos da indústria do Nordeste a áreas próximas das
outras regiões (para ampliação de mercado).

Tal política, igualmente, leva em conta as relações de tais macrorre-
giões com o Centro-Sul, do ponto de vista principalmente do fluxo de mer-
cadorias, num sentido e no outro, e do fluxo de capitais e tecnologia, do
Centro-Sul para as outras áreas.

Está o Brasil realizando um esforço de desenvolvimento regional, colo-

nização e ocupação produtiva que é dos maiores, senão o maior, no mundo

atual.

0 próximo estágio, graças aos resultados já alcançados pela execução
de programas especiais, como o PIN, PROTERRA, PROVALE e PRODOESTE,
será caracterizado por:

• Início de contribuição significativa das novas áreas ao crescimento
do PIB, principalmente em agricultura, pecuária e mineração, como resul-
tado dos projetos já implantados.

• Integração efetiva entre as regiões, por já estar construído, em
grande parte, o sistema físico de infra-estrutura de transportes (Transama-
zônica, Cuiabá-Santarém) e comunicações, principalmente.

A execução da referida estratégia compreende, como pontos principais:

1 — Efetivação de Programa de Investimentos com recursos federais da
ordem de Cr$ 165 bilhões, no período 1975-1979, no Nordeste, na Amazónia e
no Centro-Oeste.

II — Principalmente na zona rural, utilização do enfoque de ÁREAS
INTEGRADAS, para permitir ação concentrada do Governo e do setor pri-

vado, e para permitir tirar vantagem de economias de escala, economias ex-

ternas, economias de aglomeração (ou seja, de relações de complementari-

dade entre diferentes projetos).

Trata-se de realizar blocos integrados de investimentos, em pólos, dis-

tritos agroindustriais ou outras formas, permitindo adoção de prioridades

nítidas e controle dos resultados fisicamente, por área.

Tais áreas integradas, variando de natureza e número conforme a re-
gião, e razoavelmente diversificadas, serão definidas, principalmente, à base
dos recursos agrícolas, pecuários, florestais, minerais, etc, a serem apro-
veitados.

Os principais programas, dentro desse enfoque de áreas integradas (e

grandemente financiados pelo Fundo de Desenvolvimento de Programas In-

tegrados — FDPI), deverão ser o Programa de Pólos Agropecuários e Agro-

minerais da Amazónia (POLAMAZÔNIA), o Programa de Áreas Integradas

do Nordeste, o Programa Especial de Desenvolvimento do Pantanal e o

Programa Especial de Desenvolvimento da Região Geoeconômica de Brasília.

III — Política de colonização e desenvolvimento agropecuário orientado

(além do que se realizar de forma espontânea), a ter lugar dentro de estra-

tégia que conjuga programas de colonos e pequenos produtores, com pro-

gramas a serem realizados através de empresas rurais — pequenas, mé-

dias e grandes —, assim como de empresas de colonização.

É de prever-se que o programa de colonos e pequenos produtores, pela

densidade demográfica da região e pelas suas características físico-climá-

ticas, terá mais ênfase no Nordeste e em certas áreas, limitadas, do Centro-

Oeste e da Amazónia.

Na implantação dos programas de empresas, evitar-se-ão distorções, como

a de atribuir sentido de feudos a tais explorações, limitando-se a concessão

de terras ao estritamente necessário à atividade produtiva. Também se pro-

curará impedir a tentativa de usar a terra principalmente como investimento

fundiário, controlando-se a implantação efetiva dos projetos, em prazos bem

definidos.

IV — Consciência de que o desenvolvimento do Nordeste e a ocupação

produtiva da Amazónia e do Centro-Oeste dependerão, de forma essencial,

da aplicação da. ciência e tecnologia a regiões tropicais, com preocupação

de evitar a devastação de recursos naturais.

Assim, serão desenvolvidos o Programa de Trópico Semi-Árido, o Pro-

grama de Trópico úmido e o Programa de Cerrados, através de centros e

núcleos de pesquisa que deverão alcançar nível internacional.

Nordeste: Crescimento Acelerado e Transformação

Para reduzir o hiato económico em relação ao resto do País, deverá o

Nordeste crescer a taxas superiores a 10% ao ano.

A meta é de difícil consecução, mas pode revelar-se viável em face da

maturação de investimentos industriais, realizados no período anterior, e

se o setor agropecuário mostrar reação aos estímulos dados nos últimos dois

anos. Tal viabilização ocorreria com crescimento industrial da ordem de

15% e agropecuário entre 6 e 7%. 61
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A política global em relação ao Nordeste, orientada no sentido de asse-
gurar o crescimento acelerado e dar-lhe caráter auto-sustentado, engloba as
seguintes áreas de atuação:

I — Efetivação de Investimentos, entre 1975 e 1979, com recursos fe-
derais, no Nordeste, no montante de Cr$ 100 bilhões, sendo Cr$ 10 bilhões
em Programas Especiais e Cr$ 11 bilhões de Incentivos Fiscais.

Garantia de recursos para a Industrialização do Nordeste (na ordem de
Cr$ 40 bilhões, no período) em ritmo capaz de manter em alto dinamismo
a sua economia urbana, aproveitando, especialmente, as oportunidades de
desenvolvimento da rica base de recursos naturais da região, e criando um
fluxo significativo de exportação de manufaturados.

No desenvolvimento industrial, cabe destacar:

• Implantação do Pólo Petroquímico do Nordeste, com a execução
dos projetos das Centrais de Matériàs-Primas, de Utilidades e de Manuten-
ção, assim como dos projetos subsidiários (downstream). E implantação
do Complexo Mineral-Petroquímico Regional, no esquema Salvador-Aracaju-
Maceió.

9 Implantação, em articulação com esse complexo, do Pólo de Fer-
tilizantes do Nordeste, compreendendo Fosfatados, Nitrogenados e Potás-
sicos.

• Complexo Metal-Mecânico e Eletro-Mecânico, abrangendo as In-
dústrias Mecânicas, de Material Elétrico e Eletrônico, e as de Metais Não-
Ferrosos (cobre, alumínio, magnésio metálico).

9 Fortalecimento dos pólos de indústrias tradicionais, principalmente

dos Têxteis-Confecções e Couros-CaIçados.

II — Execução do Programa de Desenvolvimento da Agroindústria do

Nordeste (Cr$ 1000 milhões, no período), abrangendo, entre outros, projetos

de algodão, castanha-de-caju, mamona, pelotização de mandioca, sucos de

frutas.

III — Na área rural, esforço de transformação, em economia de merca-

do, da agricultura tradicional, principalmente, da faixa semi-árida. Cumpre

assinalar as linhas de ação a seguir:

9 Execução do Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do

Nordeste, com recursos de cerca de Cr$ 1,5 bilhão (exclusive crédito à pro-

dução), no quinquénio, abrangendo os tabuleiros costeiros (do Rio Grande do

Norte à Bahia), as serras úmidas (Ibiapaba, Baturité, Araripe e outras), os

vales irrigáveis dos rios Gurguéia, Fidalgo e Parnaíba (Piauí), Jaguaribe (Cea-

rá), Apodi (Rio Grande do Norte), Piranhas—Açu (Rio Grande do Norte e

Paraíba), Moxotó (Pernambuco) e São Francisco (Bahia), áreas de coloniza-
ção do Maranhão e Piauí e áreas de lavouras xerófilas.

O programa caracteriza-se por abordagem integrada do desenvolvimento
agropecuário e agroindustrial, contemplando desde a identificação de
culturas e a indicação de sistemas de produção, até a reorganização agrária,
a complementação da infra-estrutura, a pesquisa e a assistência técnica,
o crédito e a comercialização.

Dentro desse programa, incluir-se-á componente relativo à transformação
da agricultura das regiões semi-áridas, de modo a tornar a atividade pro-
dutiva adaptada às condições climáticas, através do desenvolvimento da
tecnologia de cultivo e o manejo racional do solo e da água.

9 Programa de Irrigação do Nordeste, com vistas ao aproveitamento
dos recursos de água e solos irrigáveis, considerando-se, além da implan-
tação de sistemas de irrigação e das lavouras irrigadas, esforço harmonizado
de desenvolvimento e de elevação do padrão de vida do homem do campo.

A criação da CODEVASF, além da ação conjugada da SUDENE, DNOCS,
Ministério da Agricultura, BNB e Banco do Brasil, deverá permitir a im-
plantação de 130 000 ha de lavouras irrigadas e o desenvolvimento de agro-
indústrias a elas associadas, prevendo-se investimentos da ordem de Cr$ 3,7
bilhões (exclusive crédito rural e financiamentos para a agroindústria).

9 Programa de Reforma Agrária e Colonização, inclusive com recursos
do PIN e do PROTERRA, a desenvolver-se nas áreas prioritárias definidas
para os Estados de Pernambuco, Alagoas, Ceará, Bahia, Paraíba e Maranhão.

9 Programa de Pecuária, objetivando o aumento dos rebanhos e a ele-
vação da produtividade nas propriedades rurais de médio e pequeno porte,
em áreas seleciohadas por sua capacidade de resposta à ação programada.
A ação conjugada do Ministério da Agricultura, CONDEPE, SUDENE, ANCAR,
Governos Estaduais e bancos oficiais deverá permitir a atuação do projeto
numa área de 1,4 milhão de ha.

9 Aproveitamento de Novas Oportunidades Agropecuárias, através de
projeto visando à implantação de novas atividades, em escala comercial. É
o caso, entre outras, das culturas de soja, gergelim, girassol, amendoim, sor-
go, alfafa, batatinha, assim como a produção de matrizes de caprinos
e ovinos.

Dessa forma, serão criadas condições para promover mais ampla diversi-
ficação da agricultura regional, maior aproveitamento de fatores produtivos
disponíveis, modificações na estrutura produtiva das empresas, redução do
risco das atividades agrícolas, permitindo melhores condições de desempe-
nho para as empresas, mercê de maior participação de culturas mais rentá-
veis no valor total da produção. 63
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Ocupação Produtiva da Amazónia e do Centro-Oeste

Sendo a maior área do mundo ainda de escasso desenvolvimento agrícola
ou industrial, a Amazónia constitui um desafio agrícola de proporções gigan-
tescas.

De um lado, como zona tropical úmida, a região conta com o fator fa-
vorável representado pela energia solar na maior parte do ano. Tal elemento
torna, teoricamente, quase ilimitado o potencial produtivo da região.

Por outro lado, é conhecida a relativa pobreza dos solos de terra firme,
conquanto, dada a vastidão da área, seja possível identificar manchas de
terra roxa e razoavelmente amplas áreas de fertilidade média, com neces-
sidade de algum tratamento. Há, ainda, a considerar dois aspectos: o ex-
cesso de água, exigindo esquemas de drenagem; e, nas áreas de floresta
densa, a abundância de insetos e microorganismos nocivos às plantas e aos
animais, ressaltando a importância da pesquisa, para armar o sistema de
defesa da produção.

O III Governo da Revolução realizou grandes investimentos, através prin-
cipalmente do PIN, de que decorreram a implantação de grandes eixos de
penetração rodoviária, a revitalização da navegação fluvial, o aumento da
oferta de energia aos núcleos urbanos de maior porte, a introdução de mo-
derno sistema de comunicações, a prospecção dos recursos naturais, o início
de execução do Programa de Trópico úmido.

É necessário, agora, tirar proveito dessa infra-estrutura, para a estra-
tégia de ocupação produtiva da Amazónia.

As bases dessa ocupação podem ser definidas como segue:

Utilização dos eixos naturais de penetração para a Amazónia e
Centro-Oeste, e, principalmente, os importantes fluxos já caracterizados:
o originário do Paraná e de São Paulo, passando por Mato Grosso e encami-
nhando-se para Rondônia; o que, proveniente da mesma origem, se dirige para
o norte de Goiás e sul do Pará; e o que, vindo do Nordeste, passa pelo
Piauí e Maranhão, em busca do Planalto Central ou do sul do Pará.

Ocupação por áreas selecionadas (e, pois, espacialmente descon-
tínuas), escolhendo as terras mais férteis e concentrando a ação; e, também,
setorialmente seletiva, para desenvolver vantagens comparativas evidentes.

A conjugação desses dois critérios leva à identificação de três tipos de
programas, que não se excluem mutuamente: Programas de Aproveitamento
Integrado de Vales (Tocantins-Araguaia, Tapajós, Xingu), Programas Setoriais
de Base Empresarial e Programas de Colonização ao Longo dos Novos Eixos
Viários (Transamazônica, Belém-Brasília, Cuiabá-Santarém).

Os principais programas setoriais a desenvolver são: pecuária de corte,
extração e industrialização da madeira, mineração e indústrias eletrolíticas, 65
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lavouras selecionadas de caráter comercial e base agronómica assegurada,

pesca empresarial, turismo.

$ Orientação das atividades de exportação, ligadas a corredores de

exportação, no sentido de vantagens comparativas nítidas e de setores

dinâmicos do mercado internacional (carne, minérios, madeiras, celulose),

para crescer 25% ao ano.

Em consonância com a orientação definida, a ocupação produtiva da

Amazónia e do Centro-Oeste deverá realizar-se através dos seguintes campos

de atuação:

I — Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazónia

(POLAMAZÔNIA), com investimentos estimados em Cr$ 4 bilhões (com re-

cursos do PIN, PROTERRA, FDPI, etc), integrado, inicialmente, por cerca

de 15 pólos de desenvolvimento, fora dos núcleos urbanos da região.

O Programa de Pólos Pecuários, que poderá permitir a elevação do

rebanho da Amazónia para 5000 000 de cabeças, até o fim da década, será

desenvolvido principalmente no norte de Mato Grosso, norte de Goiás e sul

do Pará, nas áreas de cerrado, cerradão e mata fina. O Programa será rea-

lizado segundo dois componentes estratégicos: sua adequada localização no

espaço amazônico e a crescente tecnificação do setor.

O Programa de Lavouras Selecionadas, que serão principalmente lavouras

permanentes, inclui entre outras: borracha, açúcar, cacau, dendê, frutas,

pimenta, arroz.

II — Complexo Mínero-Metalúrgico da Amazónia Oriental, compreendendo

o esquema integrado Carajás—Itaqui (minério de ferro e siderurgia) o

conjunto bauxita-alumina-alumínio (Trombetas-Belém) e inúmeros outros em-

preendimentos associados ao aproveitamento do potencial hidroelétrico da

região Araguaia-Tocantins (São Félix e Tucuruí). Os investimentos, até agora,

estão estimados em Cr$ 16 bilhões, na primeira fase.

III — Política de Desenvolvimento de Recursos Florestais e Uso Racional

dos Solos da Amazónia, objetivando, principalmente, transformar a explora-

ção madeireira numa atividade planejada, institucionalizada e permanente.

Tal política compreende:

• Racionalização da exploração madeireira da região, deslocando-se

a ênfase para a exploração de florestas de terra firme (viabilizada pela cons-

trução dos novos eixos viários). Adotar-se-á o sistema de Florestas de Rendi-

mento, condicionando-se os projetos às exigências de regeneração conduzida

e reflorestamento (com espécies nobres), de modo a permitir a exploração

permanente da floresta, renovada continuamente e evitar a atividade de

devastação ora existente.

II PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

PROGRAMA DE PÓLOS AGROPECUÁRIOS
E AGROMINERAIS DA AMAZÓNIA
(POLAMAZÔNIA)
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• Desenvolvimento da técnica de produção de celulose com mistura
de madeiras, à base da floresta existente, assim como realização de um
programa intensivo de pesquisas florestais.

Definição, por antecipação, das áreas destinadas a Parques e Florestas
Nacionais, Reservas Biológicas e Parques de Caça.

IV — Conclusão do Distrito Industrial da Zona Franca de Manaus e

execução de seu Distrito Agropecuário.
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Capítulo VI

ESTRATÉGIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Na opção realizada, o Governo não aceita a colocação de esperar que o
crescimento económico, por si, resolva o problema da distribuição de renda,
ou seja, a teoria de "esperar o bolo crescer".

Há necessidade de, mantendo acelerado o crescimento, realizar políticas

redistributivas "enquanto o bolo cresce".

A verdade é que, de um lado, o crescimento pode não resolver o pro-
blema da adequada distribuição de renda, se deixado à simples evolução
dos fatores de mercado. E, de outro lado, a solução através do crescimento,
apenas, pode demorar muito mais do que a consciência social admite, em
termos de necessidade de melhorar rapidamente o nível de bem-estar de
amplas camadas da população.

Ao mesmo tempo, é importante reconhecer que o crescimento acelerado
exerce, no caso, papel vital, porque amplia as opções. Com expansão rápida,
é possível dar mais renda e consumo a todos, e ao mesmo tempo investir mais.

Ou seja, dinamicamente, o crescimento rápido é instrumento importante
para compatibilizar os dois objetivos em jogo.

A fim de situar a natureza do problema da distribuição de renda, no

Brasil (e não para reduzir sua significação), há necessidade de considerar

alguns aspectos:

# A estrutura da distribuição de renda é insatisfatória, e com ela a

Revolução não se solidariza, mesmo porque tal distribuição resultou de uma

evolução de longo prazo da economia, e não de fatores recentes. Sem em-

bargo, cabe registrar que a estrutura de distribuição de renda no Brasil é

semelhante (não pior) à de países latino-americanos e países subdesenvolvi-

dos de outras áreas, em estágio de desenvolvimento e nível de renda com-

paráveis aos do Brasil. - " '

$ A simples aritmética da concentração de renda — ou seja, a mera

análise dos indicadores usuais de concentração de renda, por ocasião dos

censos — é insuficiente para orientar a formulação da política de distri-

buição de renda. 69
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Primeiro, é preciso analisar o que está por trás desses indicadores, locali-
zando, no amplo quadro da política de desenvolvimento, as suas causas, e se
os fatores de concentração tendem a permanecer ou se são temporários.

No caso da comparação dos Censos de 60 e 70, foi possível mostrar que
todas as classes melhoraram, embora as de mais baixa renda tenham tido
acréscimos menores. Por outro lado, em boa medida o aumento do índice
de concentração está ligado ao fato de que o setor secundário (indústria)
aumentou substancialmente a sua participação na economia. Nesse setor
a renda é mais desigualmente distribuída, embora seu nível seja muito
mais alto e tenha ele respondido pelo grande dinamismo económico dos
últimos tempos. Enquanto isso, no setor primário os índices de concentra-
ção permaneceram praticamente estáveis, embora o nível de renda continue
baixo.

Além dessas mudanças estruturais, é necessário atentar para o tipo de
desenvolvimento que se está fazendo, e, inclusive, para a estrutura produti-
va que se está estimulando. É importante o efeito desta sobre a estrutura
de consumo e a estrutura de renda da população, cabendo atentar, por
exemplo, para o crescimento-relativo entre bens de consumo e indústrias
tradicionais, orientação do crédito entre setores, etc.

Segundo, têm-se tomado, para a análise da estrutura de renda no Censo

de 70, apenas os dados sobre renda monetária dos indivíduos.

O que se deve considerar são as informações relativas à renda total
(monetária e não monetária) das famílias, mesmo sabendo que tais rendi-
mentos estarão subestimados, devido ao comportamento natural dos decla-
ra nt es.

Para ver-se a diferença dos conceitos: pelos dados da PNAD de 1972,
a estimativa de indivíduos com renda global mensal até o salário mínimo,
em zonas urbanas, é de 34% da população economicamente ativa; já para os
domicílios, o cálculo é de apenas 15% até o nível de salário mínimo.

Terceiro, os dados de renda não conseguem captar inúmeras formas de
salários indiretos, como o efeito redistributivo da educação gratuita, saúde,
previdência, além de indicadores gerais como o substancial aumento na
expectativa de vida.

Para a melhoria do bem-estar da população, em país nas condições do
Brasil, é de grande importância o que está acontecendo no desenvolvimento
regional (porque no Nordeste é que está o grande foco de "pobreza absolu-
ta") e na agricultura (porque é ali que está a massa de baixa produtividade
e baixa renda).

Levados em conta esses aspectos, cumpre salientar que o que se deseja
é uma estratégia dinâmica, capaz de garantir crescimento e medidas redis-
tributivas, simultaneamente: o problema da renda, no Brasil, é de distribui-
ção e também de nível, para eliminar a pobreza.

I Objetivamente, no próximo estágio, a política a executar deve assegurar:

# Aumento substancial de renda real para todas as classes. É impor-
tante que as classes trabalhadora e média sejam amplamente atendidas no
processo de expansão, inclusive pela ampla abertura de oportunidades, eco-
nómicas e sociais (que, inclusive, determinam também o nível de renda
futuro). Assim se poderá estabelecer uma sociedade em que, económica e
socialmente, as bases se estejam sempre movendo para cima.

$ Redução substancial da "pobreza absoluta", ou seja, do contingente
de famílias com nível de renda abaixo do mínimo admissível quanto a ali-
mentação, saúde, educação, habitação.

Para atender a esses objetivos, será executada, no próximo estágio, po-
lítica social articulada, que não constitua simples consequência da política
económica, mas objetivo próprio.

Política de que será principal instrumento, na ação executiva, o Conselho
de Desenvolvimento Social, como órgão de assessoramento do Presidente da
República, para o impulsionamento da política de desenvolvimento social,
e para a coordenação dos Ministérios envolvidos.

São as seguintes as bases da estratégia social a ser executada:

I — Conjugação da Política de Emprego com a Política de Salários, para

permitir a criação da base para o mercado de consumo de massa. Isso
significa:

9 Política de emprego capaz de expandir as oportunidades de emprego
da mão-de-obra a taxas acima de 3,5% ao ano, isto é, consideravelmente
superiores ao crescimento da oferta de mão-de-obra disponível (estimada em
2,9% ao ano).

A realização dessa meta permitirá reduzir substancialmente o subempre-
go, uma vez que o total de novos empregos excederá em cerca de 1,7 a 1,8
milhões o aumento da oferta de mão-de-obra.

Tal absorção de subemprego deverá realizar-se, em grande parte, no
meio rural, com impactos importantes esperados, sobre a produtividade mé-
dia por pessoa ocupada na agricultura e sobre a distribuição de renda. Nas
cidades, o maior dinamismo do aumento da demanda de mão-de-obra nas
atividades secundárias (acima de 5% ao ano, no período) deverá produzir uma
transformação no perfil ocupacional, com repercussões sociais importantes:
redução do subemprego que ocorre nas atividades menos organizadas do
terciário, e elevação do salário real das camadas inferiores de renda.

Os efeitos do crescimento da economia sobre o emprego, no entanto,
serão ainda mais significativos se considerarmos que a política de emprego
será complementada pela melhoria no funcionamento do mercado de traba-
lho, através de rede de agências de colocação para atender gratuitamente à 71



população menos qualificada em busca de emprego (Sistema Nacional de
Emprego). Essas agências, atuando em estreita ligação com os organismos
de treinamento de mão-de-obra, funcionarão de modo a propiciar a garantia
de emprego, o desenvolvimento de formas eficientes de seguro contra o
desemprego e a orientação das migrações internas.

# Política salarial que garanta, através dos reajustamentos salariais
anuais, o aumento dos salários médios reais, com a incorporção da taxa de
elevação da produtividade, este ano já elevada de 3,5% para 4%.

Pode-se ter ideia do efeito associado dessas duas políticas, pela con-
sideração dos resultados mais recentes da PNAD, que mostram a muito
mais ampla disponibilidade de bens duráveis pelas famílias, no País, para
1972, em comparação com 1970. Assim, nesse curto- espaço de dois anos, o
número de residências possuindo bens duráveis se elevou da seguinte forma,
incluindo a zona rural:

Fogão (vários tipos)
Fogão a gás ou elétrico

Rádio
Geladeira
Televisão
Automóvel

De 92% para 98%
De 43% para 63%
De 59% para 85%
De 26% para 33%
De 24% para 34%
De 9% para 12%
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Evidentemente, se considerada apenas a zona urbana, os indicadores são
muito mais elevados (Geladeira: de 42% para 47%; Televisão: de 40% para
50%; Automóvel: de 14% para 17%).

II — Política de Valorização de Recursos Humanos, compreendendo, no
Orçamento Social, investimentos no valor de Cr$ 267 bilhões, no período
1975-1979, em Educação, Treinamento Profissional, Saúde e Assistência Médi-
ca, Saneamento, Nutrição.

Tal política permitirá a qualificação acelerada da mão-de-obra, elevando
sua produtividade e sua capacidade de geração de renda, e facilitando sua
mais rápida assimilação pela moderna economia de mercado.

Nas áreas de Saúde Pública e Assistência Médica da Previdência, cuidar-
se-á da reforma de estruturas, para dar capacidade gerencial a esses seto-
res, a exemplo do que já se vem fazendo na Educação, especialmente quanto
às Universidades.

A competência do Estado para organizar a ação social, com vistas à
proteção e recuperação da saúde da população, justifica uma estratégia que
visa, primordialmente, à clara definição institucional do setor, com base
em mecanismos de coordenação que anulem imprecisões ou superposições
de âmbitos de atuação.

Dois grandes campos institucionais são definidos, prioritariamente:

9 O do Ministério da Saúde, de caráter eminentemente normativo,
com ação executiva preferencialmente voltada para as medidas e os aten-
dimentos de interesse coletivo, inclusive vigilância sanitária.

I» O do Ministério da Previdência e Assistência Social, com atuação
voltada principalmente para o atendimento médico-assistencial individua-
lizado.

III — Política de Integração Social, com recursos no montante de Cr$ 384

bilhões, compreendendo:

.-* A ação dos mecanismos destinados a suplementar a renda, a pou-
pança e o património do trabalhador, como, sejam o PIS-PASEP, e a política
de habitação.

« A ampliação do conceito de previdência social para, dentro de cri-
térios atuariais e financeiros, abranger progressivamente novas categorias
da população, especialmente as situadas nas faixas de maior pobreza.

«Jf A progressiva universalização da legislação do trabalho.

A Política de Integração Social, no sentido mais restrito, orientar-se-á:

# com vistas a assegurar a participação do trabalhador na expansão da
renda nacional, principalmente mediante a universalização e o aperfeiçoa-

mento dos mecanismos de remuneração indireta representados pelo PIS e
PASEP;

# pela reorientação da política habitacional, na direção de programas
para as populações de mais baixos níveis de renda, e pela melhoria dos
serviços urbanos básicos para todas as camadas da população, com vistas
à elevação da qualidade da vida nas cidades; a política habitacional será
conduzida de forma a reduzir gradualmente o ónus financeiro incidente
sobre as operações de aquisição de casa própria pelas camadas de baixa
renda familiar.

IV — Política de Defesa do Consumidor, para assegurar preços mais
baixos nos produtos de consumo básico, garantir qualidade dos medicamen-
tos, qualidade e segurança nos veículos. A produção industrial e de outros
setores deve ter preocupação nítida com o bem-estar do consumidor.
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Capítulo VII

INTEGRAÇÃO COM A
ECONOMIA INTERNACIONAL

A estratégia económica externa, no próximo período, será condicionada,
de um lado, pela necessidade de atender aos novos desafios decorrentes da
situação mundial — petróleo, insumos básicos, negociações multilaterais de
comércio — e, de outro, pela determinação de realizar a maior integração
com a economia internacional sem tornar vulneráveis os objetivos internos.

A política de balanço de pagamentos será conduzida dentro da orien-
tação de, progressivamente, colocar a sua estrutura dentro de padrões mais
normais de longo prazo.

Isto significa evitar excessivo déficit em conta-corrente, para que seu
valor (correspondente à poupança externa) não ultrapasse, digamos, 20%
do investimento fixo realizado no País. Desta forma, o grosso do investi-
mento será financiado pela poupança interna e se evitará o crescimento
muito rápido do endividamento externo.

Numa perspectiva de crescimento das exportações a taxas anuais um
pouco superiores a 20%, e das importações a taxas um pouco menores,̂  o
comércio exterior brasileiro, na altura de 1979, deverá superar o nível de
US$ 40 bilhões.

0 País está consciente da necessidade de evitar a generalização de
atitudes protecionistas, pelos diferentes países, as quais, na presente situa-
ção mundial, apenas levariam à queda do crescimento, em áreas desenvol-
vidas e em áreas pobres.

Assim, a política definida é de continuidade do alto dinamismo no setor
externo, como se comprova das elevadas taxas de crescimento previstas,
tanto para exportações como para importações. Em contrapartida, o Brasil
espera que os países desenvolvidos se abstenham de criar restrições às
exportações, principalmente dos subdesenvolvidos.

De forma consistente com tais previsões, a estratégia externa a ser de-
senvolvida, nos campos principalmente de comércio, investimentos, coope-
ração financeira, tecnologia, transportes, compreende os seguintes campos
de ação:

1 — Atuação em áreas prioritárias, como as a seguir mencionadas:

Nos Estados Unidos, as relações económicas deverão continuar a ser
diversificadas, para evitar concentração excessiva na Costa Leste. Conso- 75
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lidando-se a abertura já realizada em relação à Costa Oeste (Califórnia),
será desenvolvido esforço especial com referência à região de Chicago
(Meio-Oeste), ao Sul e à área de Miami, esta como forma de penetração no
Caribe.

O Mercado Comum Europeu já está configurado como nosso maior as-
sociado, quanto a comércio. Para cada um dos países componentes será
definida a forma especial de atuar e os setores a desenvolver. Os resulta-
dos dependerão principalmente da manutenção de cláusula do status quo
— ou seja, de que novas barreiras, sobretudo não tarifárias, não sejam levan-
tadas — e da maior eficácia do sistema de preferências gerais. As prefe-
rências discriminatórias, anteriormente autorizadas pelo MCE, continuam
distorcendo significativamente as correntes de comércio da área.

O Brasil continuará preconizando a maior abertura possível de coope-
ração económica entre os países da América Latina, como o verdadeiro
caminho para a viabilização futura dos esquemas de integração económica.
Além dos múltiplos programas de integração física e de intercâmbio em-
presarial que tem realizado, principalmente com os países vizinhos, tem o
Brasil inovado na busca de novas formas de integração, pela realização de
projetos binacionais, nos campos de energia e indústrias básicas, em par-
ticular.

Nossa política em relação à África, e especialmente às nações tornadas
independentes a partir dos anos 60, ganhou nova dimensão, com o início de
empreendimentos conjuntos em vários países. Nossa disposição de com elas
cooperar, em comércio e na efetivação dos seus programas de infra-estrutura,
tem sido reafirmada.

Em particular, está o Brasil procurando construir uma estratégia de
cooperação, consolidando as nossas relações económicas e de amizade com
os países árabes, seja no campo governamental ou particular. Além dos acor-
dos de país para país, o estabelecimento de mecanismos institucionais, para
canalizar fluxos contínuos de investimentos e financiamentos destinados ao
Brasil, assim como uma ativa política de promoção comercial, inclusive com
a criação de centros comerciais (trade centers) brasileiros em diversos
países, são formas concretas para viabilizar se torne o País alternativa de
diversificação para as aplicações a serem feitas no exterior por aquela área.

O Japão é hoje, de longe, nosso associado mais importante na Ásia, e
sua participação na cooperação comercial, financeira, tecnológica e de
investimentos com o Brasil aumentou substancialmente a partir de 1972.
Outros associados significativos, naquele continente, surgirão ao longo dos
próximos anos.

A União Soviética expandiu conosco suas relações económicas, recente-
mente, ao lado de outros países do Leste Europeu. Propostas concretas re-
centes, de maior volume de exportações e importações soviéticas com o
Brasil, oferecem perspectivas de vitalização do comércio.

Em relação aos países socialistas, em geral, deverá o Brasil, em breve,
desenvolver novos mecanismos de comércio, mais adaptados à forma 'de
operar, no comércio exterior, daquelas nações.

A China Continental e o Brasil, como se sabe, acabam de reatar rela-
ções diplomáticas. Nos entendimentos havidos, ficou claro que ambos os
países estão realmente empenhados em criar um fluxo de comércio várias
vezes superior ao nível atual, primeiro em produtos primários, e em seguida,
também, em alguns segmentos de manufaturados.

II — Impulso continuado às exportações, que agora assumem maior
importância, na manutenção de relativo equilíbrio na situação global do
balanço de pagamentos.

Será mantida a orientação de fortalecimento das duas novas grandes
categorias de exportações — manufaturados (com participação já superior
a 30% no total das exportações) e minérios/produtos agrícolas não tradicio-
nais.

A forma de fazer face a eventuais restrições novas, colocadas pelos
países industrializados, em determinados produtos ou setores, será a con-
tínua diversificação e recomposição da pauta de exportações, em direção
a produtos e regiões de demanda mais dinâmica, neles se afirmando o
poder competitivo do País. Mesmo na área agropecuária a diversificação é im-
portante, ainda que os principais produtos de exportação estejam entre os
de melhores perspectivas, como soja e carne, para evitar dependência exces-
siva com relação a poucos produtos.

No tocante a produtos de base (café, açúcar, cacau, soja, algodão, etc),
o Brasil dará o seu apoio à ação dos produtores (de preferência associando
também os países consumidores), no sentido da sustentação de seus preços
e da valorização,de tais produtos.

Na área de manufaturados, o esforço será de, mantendo a posição nas
indústrias tradicionais, sair para campos mais dinâmicos, particularmente
em países desenvolvidos. As multinacionais operando no Brasil deverão ser
induzidas a cooperar em programas amplos de exportações de manufatu-
rados com tecnologia mais complexa, inclusive bens duráveis de consumo,
máquinas, componentes de bens de capital e de bens duráveis, nos quais
tenhamos poder de competição, mesmo para áreas desenvolvidas.

Outros pontos prioritários da promoção de exportações são:

* Continua o Governo dando inteiro apoio ao sistema de incentivos
fiscais, em que a preocupação fundamental será liberar de impostos as ex-
portações de manufaturados, e, quando indicado, de outras categorias de
produtos.

Expandir-se-á o sistema de financiamento às exportações, através do
FINEX, assim como aos demais estágios do processo de produção e comer-
cialização, interna e externa, voltado para exportar. 77
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# Ao lado da consolidação do sistema de Corredores de Exportação,
será efetivado programa destinado a montar a rede externa de comercia-
lização, e expandir a rede externa de promoção comercial.

No primeiro aspecto, dá-se ênfase à rede de empresas comerciais de
exportação (trading companies) e de entrepostos aduaneiros de expor-
tação, inclusive com relação a produtos agrícolas não tradicionais. O sistema
de agências bancárias brasileiras no exterior continuará a expandir-se, como
instrumento geral de apoio à expansão de mercados.

O programa de Feiras, Exposições, criação de Centros Comerciais (trad-
ing centers), assim como de Missões Empresariais ao exterior, será dotado
de recursos que permitam ação dinâmica, em áreas prioritárias.

9 No apoio à produção destinada às exportações, serão desenvolvidos
programas especiais de grande envergadura, voltados diretamente para a
exportação, a exemplo do BEFIEX. Dar-se-á particular atenção aos programas
agrícolas relacionados com os Corredores de Exportação, através de contra-
tos de longo prazo, de fornecimento em grande escala ao exterior.

I l l — Continuidade da política de diversificação que a Revolução tem

adotado, em relação às fontes de financiamento externo, de investimento

direto e de fornecimento de equipamentos e insumos básicos ao País.

No tocante aos financiamentos externos, será dada atenção ao propósito

de, progressivamente, orientá-los para áreas que fortaleçam a nossa capaci-

dade de exportação, ou de substituição de importações.

Quanto a insumos básicos, além do esforço de diversificação das fontes
de suprimento, atuar-se-á no sentido da realização de investimentos, em
empreendimentos binacionais ou sob outras formas, no exterior, orientados
para a garantia de suprimento.

Parte II

L

GRANDES TEMAS
DE HOJE E DE AMANHÃ



Capítulo VIII

POLÍTICA DE ENERGIA

Observou-se, anteriormente, estar o Brasil situado em posição interme-
diária, no tocante às repercussões da crise de petróleo.

Favoravelmente ao País, sabe-se que dependemos muito pouco de pe-
tróleo para produção de energia elétrica (apenas 10%), e que tal dependência
não tende a aumentar. Ao mesmo tempo, o fato de ser nossa eletricidade
gerada fundamentalmente por fonte hidráulica oferece ao País perspectivas
de desenvolver poder de competição, mundialmente, com relação a processos
industriais intensivos de energia elétrica (a exemplo da produção de alumínio
e outros metais).

Igualmente, o Brasil não depende, praticamente, de petróleo para pro-
dução de calor (aquecimento residencial).

No tocante, todavia, ao uso para transporte e como matéria-prima para
a indústria química, é grande a dependência em relação ao petróleo.

O petróleo e o gás respondem, atualmente, por cerca de 48% do total
da energia que consumimos, cabendo 3% ao carvão mineral, 24% à energia
elétrica e os restantes 25% à lenha e a resíduos vegetais.

Para o mundo, em 1970, o petróleo representava 63% e o carvão 35%
da energia consumida.

Dadas as margens presentes de participação da produção interna no
consumo de energia (60%), o Brasil importa cerca de 40% das suas fontes
de energia, sendo a quase totalidade disso constituída pelo petróleo.

A propósito, segundo dados da OCDE, os índices de auto-suficiência
de seus diferentes países-membros são:

Países

Japão

Itália
França
Reino Unido
Alemanha
Canadá
Estados Unidos

Em
Petróleo

6%
5%
2%
7%

98%
74%

No total de
energia

11%
15%
22%
53%
51%

110%
89%
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Para o Brasil, a colocação correta é como enfrentar a crise de energia
sem sacrificar o crescimento acelerado.

Seria inviável crescer rapidamente sem acelerada expansão da oferta
de energia. Por isso, será necessário reduzir, dentro do setor de energia,
a dependência em relação ao petróleo (substituindo-o pela eletricidade, na
medida do possível, e também por carvão, por ser este abundante no mer-
cado, embora importado em parte); economizar petróleo, principalmente para
utilização em transporte; e reduzir, no total do consumo de petróleo, a par-
cela importada.

No longo prazo, deve o Brasil prover internamente suas fontes básicas
de energia. Uma estratégia nesse sentido levará pelo menos uma década,
e dependerá essencialmente dos resultados da prospecção de petróleo, da
exploração do xisto, da descoberta de significativas jazidas de urânio e da
melhor solução que a tecnologia mundial encontrar para a principal nova
forma de energia, em substituição ao petróleo.

Cada vez mais, tornar-se-á importante desenvolver uma política unificada

e bem definida de energia, com o objetivo enunciado.

Essa política, no próximo'estágio, consistirá basicamente em:

I — Redução da dependência em relação a fontes externas de energia.

Essa diretriz — observado o monopólio legal para produção, transporte e

refino de petróleo — será executada através de três principais linhas de

ação.

Primeiro, a atuação no sentido de aumentar a oferta interna de petróleo

através de:

$ Programa maciço de prospecção (na plataforma, em áreas sedimen-

tareis em terra e no exterior) e de produção, permitindo elevar os investimen-

tos, nesse setor, de Cr$ 8 bilhões, no período 1970-1974, para Crí 26 bilhões

no próximo quinquénio. Esse montante, que representa 225% de aumento,

em termos reais, poderá ser elevado em função da captação de recursos

adicionais e da disponibilidade de equipamentos especializados.

O programa total de investimentos em petróleo, no quinquénio, será dè
no mínimo Cr$ 56 bilhões (excluída a petroquímica).

Haverá esforço especial de reduzir o prazo entre a descoberta de um
campo e o seu início de exploração comercial. Nos próximos dois a três anos,
somente com os jazimentos já descobertos, será possível aumentar aprecia-
velmente a participação da produção nacional no consumo.

• Desenvolvimento do programa de xisto.

A PETROBRÁS aplicará, no setor, na área de São Mateus, pelo menos

Cr$ 2,8 bilhões, inclusive para financiamento da primeira usina industrial.

I Ao lado disso, estando a área do xisto fora do monopólio, poderão ser
autorizados empreendimentos conjuntos (joint ventures), em outras áreas,
para acelerar a absorção de tecnologia e permitir que, em 1980, o óleo obtido
através do xisto já represente parcela significativa da produção nacional
de óleo bruto. Nesse sentido, além do programa de São Mateus, deverão
ser promovidos e estimulados estudos e pesquisas em regiões potencial-
mente ricas de xistos.

A segunda linha de ação diz respeito à diversificação das fontes inter-
nas de energia, e à substituição do petróleo por outras fontes, por in-
termédio de:

• Programa de Eletrificação de Ferrovias, abrangendo, na primeira
etapa, as ferrovias: Rio—São Paulo, Suzano—Rio Grande da Serra, San-
tos—Piaçaguera, Ponta Grossa—Curitiba, Curitiba—Paranaguá e Belo Hori-
zonte—Volta Redonda. As novas ferrovias ou trechos ferroviários a serem
construídos, no quinquénio (a exemplo da Belo Horizonte—São Paulo) já o
serão, em geral, sob tração elétrica.

• Política de deslocamento progressivo do transporte de grandes
massas para os setores ferroviário, marítimo e fluvial.

• Execução, principalmente nas áreas metropolitanas, de Programa

Nacional de Transportes Coletivos, através de coordenação entre a União e

os Estados e Municípios.

Além dos Metropolitanos do Rio e de São Paulo, será desenvolvido p
sistema de transporte ferroviário suburbano e instalar-se-ão outros sistemas,
como o de ônibus expressos e ônibus especiais, em condições de substituir
o automóvel.

Fontes específicas de recursos serão definidas para esse fim.

• Produção de álcool, para adição à gasolina.

0 Ampliação do uso do carvão, para fins industriais, principalmente.

A terceira linha de ação orienta-se no sentido de reduzir a demanda

de petróleo, diretamente (principalmente para fins não industriais), evitan-

do-se o desperdício. Serão adotadas medidas como:

0 Política realista nos preços de derivados de petróleo, na linha atual,
de eliminação do subsídio. O aumento havido este ano, na gasolina, já
alcança 105%.

• Medidas visando especificamente a evitar desperdício, ou onerando
o uso supérfluo de combustíveis: limitação ao horário de funcionamento dos
postos de gasolina, maior tributação sobre lanchas de passeio, punição a
ônibus ou caminhões de motor desregulado, estímulo aos veículos com melhor
rendimento de combustível. 83
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• Redução dos limites de velocidade de veículos, em áreas urbanas
e nas estradas.

9 Adoção, progressivamente, de tecnologia poupadora de energia, par-
ticularmente na indústria e em áreas de infra-estrutura (a exemplo do que
já faz o Japão com referência à produção de aço).

Levando em conta essas linhas de atuação, na política de balanço de
pagamentos será adotada orientação de estabelecer tetos aos dispêndios
com importação de petróleo, nas diferentes hipóteses de preços, de modo a
permitir razoável previsibilidade no comportamento das importações.

II — Emprego intensivo de energia de origem hidroelétrica na produção
de bens que exigem alto consumo de energia elétrica, visando à substitui-
ção de importações mas, principalmente, à exportação, aproveitando a
vantagem do baixo custo e do nosso imenso potencial de energia hidráulica.

III — Execução de Programa Ampliado de Energia Elétrica, no valor de
aproximadamente Cr$ 200 bilhões, capaz de realizar, no período, um aumento
de cerca de 60% na capacidade instalada de geração, além das correspon-
dentes expansões nos sistemas de transmissão e distribuição.

Esse programa inclui, além de Itaipu, e outros importantes aproveitamen-
tos hidroelétricos (Itumbiara, São Simão, Paulo Afonso IV, Xingo, Salto San-
tiago e outras de menor porte), a segunda e possivelmente a terceira central
nuclear, além da instalação de centrais termoelétricas de complementação.

Deverão, se favoráveis os estudos de viabilidade, ser executados dois
projetos energéticos na bacia do Tocantins (Tucuruí e São Félix), além de
amplo programa de pesquisa do potencial hidroelétrico da Amazónia (notada-
mente os rios Xingu, Tapajós e Madeira).

IV — Programa de Carvão orientado no sentido de expansão e moder-
nização da produção, incluindo: pesquisas para utilização do carvão como
matéria-prima, para elaboração de produtos industrializados, inclusive gaso-
lina e amónia; utilização dos subprodutos do beneficiamento das minas
para produção de ácido sulfúrico e de ferro.

V — Desenvolvimento de Programa de Pesquisa de Fontes Não Conven-
cionais de Energia, com financiamento do FNDCT, voltado principalmente
para a economia do hidrogénio (uso como combustível em veículos e em
residências) e a energia solar.

O Brasil procurará, sistematicamente, acompanhar o esforço mundial de
desenvolvimento de técnicas que permitam a produção de energia de fontes
não poluidoras, contínuas e inesgotáveis, nos campos mais promissores.

VI — Produção de minerais energéticos nucleares precedida de rigorosa
sistematização da pesquisa, lavra, instalação de usinas de concentração e
elaboração sucessiva.

Capítulo IX

DESENVOLVIMENTO URBANO.
CONTROLE DA POLUIÇÃO E
PRESERVAÇÃO DO MEIO-AMBIENTE

Na altura de 1980, o Brasil já estará com uma população urbana na
ordem de 78 milhões, correspondente a cerca de 2/3 do total da população
nacional.

Ao longo da década, o País se estará caracterizando, cada vez mais,
como uma sociedade predominantemente urbana, em processo acelerado de
metropolitanização. E o desenvolvimento urbano passa a ter interação cada
dia mais profunda com a própria estratégia nacional de desenvolvimento.

É conhecido o desequilíbrio, que se tem agravado, no processo de urba-
nização do País. Observa-se, de um lado, um processo de metropolitaniza-
ção prematura, com a proliferação de grandes aglomerados urbanos, que
continuam crescendo a taxas aceleradas, e, de outro lado, a excessiva pul-
verização de pequenas cidades, sem um número adequado de cidades mé-
dias que dê razoável equilíbrio ao conjunto.

Essa prematura metropolitanização tem levado, principalmente no Gran-
de Rio e no Grande São Paulo, à presença forte do problema da poluição
industrial, que começa a ameaçar outros grandes centros urbanos.

Ao mesmo tefnpo, o desenvolvimento multiforme e rápido que se veri-
fica em todos os quadrantes do território nacional, com a realização de
grandes projetos e a aplicação de novas tecnologias, tanto em áreas urba-
nas como rurais, suscita o tema geral da preservação dos recursos naturais
do País.

Política de Desenvolvimento Urbano

A velocidade do processo de urbanização do País é evidenciada pelas
seguintes observações:

• Em apenas 30 anos a população urbana do País quase duplicou
sua participação relativa, evoluindo dos 31% em 1940, para os 56% em 1970.
Esse processo de urbanização decorreu, em grande parte, das migrações
internas do campo para as cidades, e significou uma expansão da população
urbana equivalente a 40 milhões de pessoas. 85



• Em 1979, a participação da população urbana brasileira no total
deverá ser da ordem dos 63%, ou seja, o equivalente a 75 milhões de pessoas,
determinando um aumento de cerca de 25 milhões em apenas uma década.
Cerca de 48 milhões de pessoas viverão em aglomerados urbanos com mais
de 100 mil habitantes (contra apenas 30 milhões, em 1970), e 37 milhões em
cidades com mais de 500 mil pessoas (contra apenas 23 milhões, em 1970).

% As cidades brasileiras foram responsáveis, em 1973, por cerca de
85% do produto interno bruto (Cr$ 606 bilhões), o que leva a prever-se,
para 1979, uma participação relativa no PIB da ordem de 87%, ou seja,
Cr$ 1110 bilhões.

• Estima-se que 70% da frota de autoveículos existente no País em
1979 (10,8 milhões) circularão nas regiões metropolitanas, o que corresponde
a 1,6 vezes o número atual de veículos em circulação no País.

Esses e outros aspectos do processo de desenvolvimento das cidades
brasileiras, como núcleos concentradores da riqueza, não devem, entretanto,
esconder a dimensão da problemática urbana e o desafio que encerra:

# O processo de urbanização acelerada gerou grandes distorções na
distribuição espacial das cidades, dominantemente litorânea. Os princi-
pais aglomerados metropolitanos localizam-se na costa atlântica, concen-
trando 2/5 da população das cidades, a maior parte das atividades indus-
triais e a maior responsabilidade no que tange à expansão da economia.

• As três regiões metropolitanas do Nordeste (Recife, Salvador e For-
taleza), de outra parte, responsáveis por cerca de 7% da população urbana
do País, respondem por menos de 3% do emprego industrial, enquanto que
o Grande São Paulo e o Grande Rio, com 29% da população urbana, detêm
quase a metade da mão-de-obra empregada na indústria.

# A disponibilidade dos equipamentos sociais urbanos também se
distribui desigualmente no País, e a distribuição dos recursos destinados
a supri-los, também desigual, tende a agravar as disparidades existentes.

# A excessiva concentração urbana, que ocorre sobretudo nas regiões
metropolitanas de São Paulo e do Rio de Janeiro, está acarretando sérios
problemas de congestionamento, superpopulação e poluição, em detrimento
da qualidade de vida e do equilíbrio social.

Diante disso, a política urbana a ser executada está concebida e ins-
trumentada como segue:

I — Definição de orientação e estabelecimento de mecanismos opera-

tivos para que a estrutura urbana acompanhe a estratégia de desenvolvi-

mento e a política de ocupação do espaço interior.

Desta forma, cabe definir, em sentido geral, a estrutura urbana que
se deseja estabelecer, nacionalmente, concebida em função dos objetivos
e programas de desenvolvimento nacionais e regionais.

A cidade irá, então, situar-se dentro do planejamento do pólo económico
em que se encontra, definindo-se a sua função económica e social e, só
então, passando a definir-se sua configuração físico-urbanística. Frequente-
mente, esse enfoque significará a reorientação das linhas mestras de ex-
pansão da cidade, geograficamente, solução que, no longo prazo, se afigura
mais racional e menos dispendiosa do que as simples soluções de engenha-
ria que tomem como um dado as atuais tendências de evolução, mecanica-
mente.

Dentro dessa orientação, é necessário promover uma melhor estrutura-
ção do sistema urbano, com vistas à maior eficácia das funções exercidas
pelas cidades e à elevação dos padrões de urbanização e qualidade de vida.
Para isso, dever-se-á:

® Implantar as nove Regiões Metropolitanas já criadas: São Paulo,

Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Salvador,

Curitiba e Belém.

• Identificar as funções que devem ser cumpridas pelas metrópoles
nacionais e as que devem ser desempenhadas pelas metrópoles regionais,
notadamente nas áreas de maior concentração populacional e económica.

f l Definir pólos secundários imprescindíveis a uma política de des-
centralização, de âmbito nacional ou regional, com adequado aproveita-
mento das vantagens da aglomeração existentes, seja por razões de ordem
económica, social ou política; nas novas regiões estabelecer núcleos urbanos
de apoio ao processo de ocupação.

A estratégia de desenvolvimento urbano objetivará, prioritariamente:

# A desconcentração intra-regional do sistema urbano dominante na
região Sudeste, através principalmente do esforço prático de evitar o cres-
cimento excessivo das grandes aglomerações urbanas de São Paulo e do
Rio de Janeiro.

f l A ordenação do processo de desenvolvimento do sistema urbano
da região Sul, mediante expansão ordenada das metrópoles regionais e o
fortalecimento dos núcleos urbanos de médio porte.

t» A dinamização da base económica das metrópoles regionais do
sistema urbano do Nordeste e o reforço das atividades produtivas e dos
equipamentos sociais dos pólos urbanos interiorizados.

H A promoção da urbanização nas áreas de ocupação recente ou não
consolidada das regiões Norte e Centro-Oeste e a organização do desenvol-
vimento das metrópoles regionais em formação e da região geoeconômica de
Brasília. 87
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II — Desdobramento dessas diretrizes, operativamente, em estratégias

regionais específicas, refletindo as peculiaridades e o estágio de urbaniza-
ção em que se encontra cada macrorregião brasileira:

$ Na região Sudeste, a estratégia regional deverá conferir prioridade:

1) À coordenação dos investimentos em infra-estrutura e à regulamenta-
ção do uso do solo nas regiões metropolitanas de São Paulo e do Rio de
Janeiro, de modo a conter a taxa de crescimento dessas metrópoles e indu-
zir à descentralização das atividades produtivas, particularmente das indus-
triais, para centros periféricos de médio porte, que apresentem potencia-
lidades locacionais.

2) Ao disciplinamento da ocupação urbana e rural das áreas contíguas

às duas metrópoles nacionais, particularmente no eixo Rio de Janeiro—São

Paulo e São Paulo—Campinas.

3) A ordenação e ao disciplinamento do processo de crescimento da
região metropolitana de Belo Horizonte, bem como da região urbanizada
sob influência de Vitória, onde serão realizados grandes investimentos liga-
dos à siderurgia e à exportação de minérios.

4) Ao planejamento da expansão e reforço da infra-estrutura urbana das

cidades beneficiárias da desconcentração funcional intra-regional, com atua-

ção preferencial sobre os núcleos urbanos com mais de 50 000 habitantes.

5) A dinamização das funções urbanas de apoio às atividades agrope-
cuárias e agroindustriais desempenhadas por cidades de médio e pequeno
porte.

6) Ao disciplinamento planejado do processo de urbanização da orla

marítima, visando ao desenvolvimento das atividades ligadas ao turismo e

ao lazer, à preservação das belezas naturais e das cidades históricas e ao

apoio das funções urbanas das estâncias hidrominerais.

7) À promoção de atividades permanentes para os núcleos urbanos que

surjam em consequência da implantação de grandes projetos.

# Na região Sul, a estratégia adotada objetiva alcançar:

1) O planejamento e o controle do desenvolvimento das regiões metro-

politanas de Porto Alegre e Curitiba, principalmente no que se refere ao uso

do solo e ao planejamento integrado junto aos eixos de expansão industrial.

2) A dinamização e a promoção das atividades de planejamento integrado,
infra-estrutura urbana e equipamento social, atuando preferencialmente nos
centros urbanos com população superior a 50 000 habitantes.

3) O disciplinamento e a promoção de adequado processo de urbanização

para as cidades localizadas na faixa litorânea e nas regiões de serra que

se destinam ao turismo e ao lazer.

4) A promoção de uma base económica durável para o núcleo urbano

que se origina da implantação do projeto de Itaipu.

A Na região Nordeste, a estratégia urbana procurará alcançar:

1) O desenvolvimento acelerado das atividades produtivas e dos equi-

pamentos sociais das metrópoles regionais de Recife, Salvador e Fortaleza,

bem como o controle e a organização do processo de expansão metropoli-

tana.

2) O crescimento das atividades produtivas e a melhoria na infra-estru-

tura funcional e no equipamento social das Capitais dos Estados e dos

pólos secundários regionais.

3) A dinamização dos núcleos urbanos regionais que exercem ou ve-

nham a exercer funções de polarização do desenvolvimento regional, atra-

vés de apoio às atividades produtivas e dos investimentos em infra-estrutura

urbana e equipamento social. A esses núcleos deverá caber importante

função na contenção do processo migratório e no apoio às atividades agro-

pecuárias e agroindustriais.

4) A ordenação da ocupação da orla marítima, preservando-se o patri-

mónio histórico e valorizando-se a beleza paisagística, com vistas ao desen-

volvimento do turismo interno e internacional.

5) A implantàção-de programas de planejamento integrado, de reforço

da infra-estrutura económica e dos equipamentos sociais das cidades que

recebem grandes projetos industriais, destacando-se, na Região Metropoli-

tana de Salvador, o pólo petroquímico de Camaçari, no Estado do Maranhão,

a cidade e a ilha de São Luís e o Porto de Itaqui, e ao sul da cidade do

Recife, o Porto de Suape.

|> Nas regiões Norte e Centro-Oeste, a estratégia adotada promoverá:

1) O desenvolvimento da Região Metropolitana de Belém e das cidades

de Manaus e Santarém, através da dinamização das funções administrativas

e de apoio às atividades produtivas secundárias e terciárias e da comple-

mentação da infra-estrutura.

2) A definição e aplicação das diretrizes de desenvolvimento da região

geoeconômica de Brasília, especialmente com vistas à ocupação ordenada 89
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ao longo dos eixos viários que demandam a Capital do País, sobretudo no

caso do eixo Brasília—Anápolis—Goiânia.

3) A dinamização das funções urbanas, entre outras cidades, de Cuiabá,

Campo Grande, Corumbá, Dourados, Macapá, Boa Vista e Rio Branco.

4) A promoção dos núcleos urbanos de ocupação, estrategicamente sele-

cionados ao longo das grandes rodovias de integração nacional (Transa-

mazônica, Cuiabá—Santarém, Belém—Brasília, etc), bem como em função

das potencial idades sub-regionais para o desenvolvimento agropecúário, agro-

mineral e agroindustrial.

5) A promoção dos centros turísticos da região Centro-Oeste.

I l l — Utilização dos seguintes principais mecanismos para implementar

a política definida, e, em particular, implantar as Regiões Metropolitanas já

estabelecidas em lei:

# Ação de estímulo e coordenação de planejamento, tendo como ór-

gão auxiliar a Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política

Urbana (CNPU), que deverá, em especial, cuidar de orientar, e acompanhar a

implantação dos órgãos de comando das Regiões Metropolitanas (Conselhos

Deliberativo e Consultivo); efetuar a definição detalhada da estrutura urba-

na a ser estabelecida, nas diferentes regiões; estabelecer diretrizes para a

utilização dos fundos federais destinados ao desenvolvimento urbano.

Na definição de prioridades para o planejamento integrado das Regiões

Metropolitanas, serão consideradas:

1) Prioridades gerais (comuns a todas as regiões): transportes coletivos,

uso do solo, zoneamento urbano, saneamento, e outros equipamentos

sociais, etc.

2) Prioridades específicas de cada região: combate ao crime, princi-

palmente, no Rio e São Paulo, favelas, em várias regiões, etc.

# Uso coordenado dos fundos de desenvolvimento urbano já criados

(para o Centro-Sul, Nordeste e Norte) e demais mecanismos financeiros para

o setor: FDPI, recursos do BNDE para distritos industriais, etc.

# Realização de Programa de Investimentos em Desenvolvimento

Social Urbano, estimado em, pelo menos, Cr$ 110 bilhões, no período (além

dos programas de Abastecimento d'Água, Esgotos e Habitação).

II PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

POLÍTICA NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

CONVENÇÕES

Q ÁREA DE CONTENÇÃO

| | ÁREA DE CONTROLE

ÁREA DE DISCIPLINA E DINAMIZAÇÃO

S i ÁREA DE DINAMIZAÇÃO

NÚCLEOS DE APOIO AO PROCESSO
DE OCUPAÇÃO

REGIÕES DE TURISMO

• ÁREAS DE PROGRAMAS ESPECIAIS

EIXOS VIÁRIOS DE PENETRAÇÃO

A REGIÕES METROPOLITANAS

91



Poluição Industrial e Preservação do Meio-Ambiente
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O entendimento da situação do Brasil no tocante ao controle da po-
luição e à preservação dos recursos naturais do País deve considerar os
seguintes elementos:

$ Não é válida qualquer colocação que limite o acesso dos países
subdesenvolvidos ao estágio de sociedade industrializada, sob pretexto de
conter o avanço da poluição mundialmente.

Em verdade, o maior ónus do esforço a ser realizado deve recair sobre
as nações industrializadas, que respondem, fundamentalmente, pelo atual
estágio de poluição, no mundo, e que só mais ou menos recentemente pas-
saram a adotar medidas efetivas de proteção do meio-ambiente.

# O combate à poluição já é importante, no Brasil.

De um lado, já se observam, principalmente em face da excessiva con-
centração industrial em certas áreas metropolitanas, sem zoneamento ade-
quado, assim como da proliferação de veículos nos mesmos aglomerados
urbanos, manchas de poluição agudas ou significativas, em várias regiões do
País, como os casos críticos óbvios do Grande São Paulo e do Grande Rio.

De outro lado, a devastação de recursos naturais — de solo, vegetais e
animais — assume proporções inadmissíveis, em consequência da construção
da infra-estrutura, da execução de programas industriais e agrícolas, mas, prin-
cipalmente, da ação predatória de interesses imediatistas.

O País precisa defender, sistemática e pragmaticamente, esse património
de recursos naturais, cuja preservação faz parte do desenvolvimento, como
também o faz a proteção ao património cultural representado pelas cidades
históricas.

P Ao mesmo tempo, é necessário reconhecer que a poluição da po-
breza — ou seja, a carência dos requisitos básicos de saneamento e controle
biológico indispensáveis à saúde das populações de baixa renda — ainda
constitui prioridade imperiosa. É preciso realizar, até o fim da década,
avanço substancial nesse sentido, principalmente provendo água e esgotos
às populações e eliminando as endemias da pobreza: esquistossomose, ma-
lária, mal de Chagas, etc.

# O Brasil dispõe de maior flexibilidade, quanto à política de preser-
vação do equilíbrio ecológico, do que a generalidade dos países desenvolvi-
dos, por ainda dispor de amplas áreas não poluídas. Sem embargo, a tradi-
ção de ação predatória contra a natureza, em certas atividades de baixa
produtividade, impõe, desde já, a necessidade de medidas preventivas.

A conclusão a tirar é que, mais uma vez, a política a seguir é de equi-
líbrio, para conciliar o desenvolvimento em alta velocidade com o mínimo

de efeitos danosos sobre a ecologia e garantindo o uso racional dos recursos
do País, com garantia de permanência dos de caráter renovável.

A montagem de uma política eficaz, nesse campo, sob orientação federal,
compreende: legislação básica; institucionalização da ação de Governo, para
organicidade e continuidade, à luz de estudos que ainda são preliminares,
em certos campos; e mecanismos de controle e fiscalização, capazes de asse-
gurar razoável implementação da orientação estabelecida.

Tal política atuará em três áreas principais:

# Política de meio-ambiente na área urbana, para evitar a ação po-
luidora, no ar e na água, principalmente, em decorrência da instalação de
unidades industriais, em locais inapropriados e do congestionamento do
tráfego urbano; e a fim de assegurar às populações das áreas metropolitanas,
e dos outros centros urbanos, a infra-estrutura mínima de fornecimento de
água, de boa qualidade, de um sistema de esgotos adequado e de áreas
de recreação (PLANASA, Programa Especial de Controle de Enchentes e Re-
cuperação de Vales).

% Política de preservação de recursos naturais do País, utilizando
corretamente o potencial de ar, água, solo, subsolo, flora e fauna; possibili-
tando a ocupação efetiva e permanente do território brasileiro, a exploração
adequada dos recursos de valor económico, o levantamento e a defesa do
património de recursos da natureza; e evitando ações predatórias e destrui-
doras das riquezas naturais.

% Política de defesa e proteção da saúde humana.

Nesse quadro, terão particular significação as políticas de uso do solo,
urbano e rural, dentro de zoneamento racional, e de reflorestamento, a ser-
viço dos objetivos de desenvolvimento e defesa do meio-ambiente.

No próximo estágio, o controle da poluição e a preservação do meio-am-

biente serão objetivados segundo orientação em que cabe destacar alguns

pontos:

I — Controle da Poluição Industrial, através de:

• Ação concentrada em áreas críticas, como são, entre outras, as man-
chas de poluição identificadas quanto ao Grande São Paulo e ao Grande
Rio; Regiões Metropolitanas de Belo Horizonte, Recife, Salvador e Porto
Alegre; Região de Cubatão; Região de Volta Redonda; bacia hidrográfica do
médio e baixo Tietê; bacia hidrográfica do Paraíba do Sul; bacia hidro-
gráfica do rio Jacuí e estuário do Guaíba; bacias hidrográficas de Pernambuco.

Nessas áreas, será adotado zoneamento adequado, e dada atenção prin-
cipalmente aos problemas de localização industrial e de estabelecimento
de normas antipoluição, dentro da ideia de que a política mais eficaz é a
de caráter preventivo. 93
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• Política de localização industrial, considerando especificamente os
aspectos de poluição, e voltada, por exemplo, para:

1) Disciplinar a ocupação industrial segundo a intensidade da ação

poluidora das indústrias, desincentivando a implantação das indústrias com

maior potencial de ação poluidora nas áreas críticas e intermediárias.

2) Disciplinar a ampliação de estabelecimentos industriais atualmente

localizados em áreas críticas e intermediárias, de forma que sua expansão

não aumente a intensidade de sua ação poluidora.

3) Incentivar a transferência, para fora da cidade, de fábricas mais po-

luidoras já em funcionamento.

O Estabelecimento de padrões de emissão para os- diferentes tipos de

resíduos, de forma variável conforme se trate de regiões industriais mais

ou menos densas.

# Fixação de meta mínima a atingir para eliminação do caráter crítico

ambiental das áreas identificadas. Para tanto, promover a realização de pes-

quisas e estudos básicos que permitam adequado equacionamento da situa-

ção, e formulação de diretrizes de uma política mais geral de uso do meio-

ambiente.

# Desenvolvimento de tecnologia de controle da poluição, nos seto-

res mais importantes, em articulação com os países já avançados nesse campo.

II — Preocupação específica com os aspectos de repercussão sobre os

recursos naturais da área, na implantação de projetos de infra-estrutura: es-

tradas, hidroelétricas, etc.

III — Efetiva observância de política de utilização racional dos recursos
naturais na -cupação produtiva da Amazónia e do Centro-Oeste, segundo

anteriormente apresentado.

IV — Política de recuperação e expansão dos recursos renováveis do

Nordeste, principalmente quanto a reflorestamento.

V — Programas especiais de preservação do meio-ambiente, de âmbito

progressivamente expandido para as diferentes regiões, conforme sua ne-

cessidade, a saber:

• Preservação de áreas naturais representativas dos principais eco-

sistemas encontrados nas diversas regiões, a ser alcançada através do esta-

belecimento, no território nacional, de uma rede de Estações Ecológicas em

áreas selecionadas, de acordo com estudos a serem realizados pela Secreta-

ria Especial do Meio-Ambiente — SEMA.

I • Sensoreamento das águas e do ar atmosférico, para conhecer a
situação ambiental, o comportamento e a quantidade dos agentes poluentes
no seio das comunidades e, ao mesmo tempo, procurar identificar a presença
desses elementos nos principais rios e lagoas, nas águas de praias e no ar
atmosférico das regiões metropolitanas. Através desse projeto, deverão ser
obtidas informações básicas, permitindo controlar a situação dos principais
cursos de água do País e das principais praias, no tocante à existência de
agentes poluidores.
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Capítulo X

PERSPECTIVAS:
A ECONOMIA E A SOCIEDADE
BRASILEIRA NO FIM DA DÉCADA

Perspectivas e Prioridades

0 Quadro I indicou as dimensões a serem alcançadas pela economia

brasileira em 1979, na hipótese de manutenção do crescimento acelerado

dos últimos anos.

Cumpre definir as grandes prioridades que, consoante a estratégia de

desenvolvimento, deverão ser observadas, no período.

No campo económico, será importante proporcionar ao setor privado

os recursos necessários aos importantes programas de investimento da In-

dústria (que terá de expandir maciçamente a capacidade produtiva), Mine-

ração, Agropecuária e Agroindústria. O Comércio deverá, também, moder-

nizar-se e, em alguns setores, adquirir escala, sob a forma de novas estruturas

de comercialização.

Continuar-se-á o esforço de desenvolvimento do turismo interno e ex-

terno.

Apoio será, igualmente, levado ao setor privado na área de capacidade

gerencial, treinamento de executivos e treinamento profissional, além do

esforço em absorção de nova tecnologia e em pesquisa.

Na Infra-Estrutura, a maior ênfase será nos Programas de Energia (prin-

cipalmente Petróleo), Ferrovias, Navegação e Portos (notadamente no enfo-

que de Corredores de Transportes e Corredores de Exportação).

No campo social, são prioridades maiores a Educação (sob o ponto de

vista quantitativo e, notadamente, de qualidade de ensino, com esforço

novo na área de pós-graduação) e a Saúde, ao lado da infra-estrutura de

serviços urbanos. Na área de Previdência Social, através do novo Ministério

da Previdência e Assistência Social, o esforço principal será no sentido de

coordenar e dar eficácia à ação de Governo quanto à Assistência Médica.

Nova dimensão será dada aos programas de Ciência e Tecnologia e Pes-
quisa de Recursos Naturais. 99



De forma consistente com a estratégia de desenvolvimento, é útil con-
siderar a perspectiva de crescimento por setores, até 1979, como segue: I
Setores

Taxa média de
crescimento esperada (%)

Agropecuária

Lavouras

Pecuária

Indústria

Indústria de Transformação

Serviços

Na ordem de 7

Entre 6 e 7

Acima de 7

Na ordem de 12

Mínimo de 12

Entre 9 e 10

100

Se se materializarem esses resultados, a Indústria terá elevado a sua

participação, no fim do período, ao nível de 37% da renda interna.

Pela orientação definida, em certos agregados, ou segundo as perspec-
tivas observadas, em outros casos, pode-se observar, em relação ao com-
portamento dos principais agregados económicos, no quinquénio:

# A taxa de investimento bruto fixo estará, no período, ao nível de
25% do PIB, o que é consistente com os resultados recentes, de 23%, parti-
cularmente tendo em vista o nível esperado do déficit em conta-corrente
do balanço de pagamentos.

# O consumo privado crescerá a taxas elevadas, talvez superiores a
9% ao ano (o que significa um aumento de consumo per capita de mais
de 6% ao ano), mas tenderá a perder participação no PIB (pela elevação
da poupança), lentamente, a partir do nível inicial correspondente a 70%.

Os Indicadores no Fim da Década

Tendo em vista as metas setoriais definidas para as áreas sob controle
governamental, e à vista do esperado para outros campos, o Quadro II
apresenta os principais indicadores económicos, setoriais e regionais para
1979, apenas a título ilustrativo.

O Quadro III oferece uma comparação, entre as dimensões da econo-
mia e do desenvolvimento social brasileiro, em 1970 e 1980, somente para
efeito de consideração das ordens de magnitude.

QUADRO II

1979: INDICADORES ECONÓMICOS E SOCIAIS
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Capitulo XI

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS
E APOIO FINANCEIRO
DOS BANCOS OFICIAIS

I

Para consecução dos objetivos definidos, e levando em conta as priori-
dades estabelecidas, será executado, no período 1975-79, Programa de Investi-
mentos (que em setores sociais como Educação e Saúde terá o sentido de
Programa de Dispêndios, pela importância das despesas correntes em certos
projetos prioritários), cuja síntese é apresentada no Quadro IV. Os Quadros V,
VI e VII decompõem aquela visão sintética, permitindo destacar:

£ O Orçamento Social, cobrindo as áreas de Valorização de Recursos
Humanos (Educação, Saúde Pública, Assistência Médica, Saneamento,
Nutrição, Trabalho e Treinamento Profissional), de Integração Social e de
Desenvolvimento Social Urbano, permitirá realizar dispêndios da ordem de
Cr$ 760 bilhões, com recursos novos.

Os setores de Educação e Saúde receberam tratamento preferencial
no Orçamento Plurianual de Investimentos (OPI), para o triénio 1975-1977.

Por outro lado, é de notar que, além da ação do BNH em Habitação
e Infra-Estrutura Urbana, a Caixa Económica Federal passará a financiar os
setores de Educação e Saúde (em complemento à sua ação no financiamento
de casa própria):

9 Na área de Infra-Estrutura Económica, com um total de investimen-
tos de Cr$ 439,4 bilhões, releva salientar os programas de Energia (Cr$ 255
bilhões), Desenvolvimento Ferroviário (Cr$ 28 bilhões), Construção Naval
(Cr$ 23 bilhões) e Construção e Modernização de Aeroportos (Cr$ 7,4. bilhões).

£ O Desenvolvimento Científico e Tecnológico receberá recursos fe-
derais de cerca de Cr$ 22 bilhões, para aplicação em pesquisa fundamental
e aplicada.

Q Diante da já assinalada necessidade de expandir rapidamente a
capacidade de produção, na Indústria (principalmente em setores básicos,
como Bens de Capital, Siderurgia, Insumos Básicos, Química), são previstos
investimentos industriais no vultoso total de Cr$ 300 bilhões, dos quais
Cr$ 254 bilhões para Indústrias Básicas.

9 A Agropecuária, que recebeu uma das mais altas taxas de cresci-
mento de recursos no OPI, será atendida com dispêndios governamentais 115



(inclusive Estados) de Cr$ 56 bilhões. Ao lado disso, o saldo de aplicações

totais dos bancos oficiais em Agropecuária, a preços de 1975, deverá elevar-se

de Cr$ 51 bilhões em 1974 para a ordem de Cr$ 100 bilhões em 1979.

Nesses valores não se inclui estimativa do investimento privado na agro-

pecuária.

• Na área de Integração Nacional, estão previstos recursos para o

desenvolvimento regional da ordem de Cr$ 165 bilhões, dos quais Cr$ 100

bilhões para o Nordeste e Cr$ 44 bilhões para a Amazónia (Quadro VIM).

De forma complementar a esse Programa de Investimentos, a ação do

sistema de bancos federais prevê aplicações, exclusivamente com recursos

novos, no período, da ordem de Cr$ 260 bilhões, através do BNDE, Banco

Central (fundos especiais), Banco do Brasil, Banco Nacional da Habitação,

Caixa Económica Federal, Banco do Nordeste, Banco da Amazónia e Banco

Nacional de Crédito Cooperativo.

Papel chave, no campo das Indústrias Básicas e da Infra-Estrutura Eco-

nómica, será desempenhado pelo BNDE, principal agente financiador de

investimentos e coordenador do sistema nacional de bancos de desenvolvi-

mento, agora reforçado, nas suas fontes permanentes de recursos, pela in-

corporação dos recursos do PIS e do PASEP.

Por outro lado, definiu-se orientação segundo a qual o sistema de

bancos federais — e em particular o BNDE e o Banco do Brasil — atuará

marcadamente no sentido da correção de desequilíbrios regionais, em

reforço à ação do BNB e BASA.
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") Como novas prioridades na área de Transportes, o Governo vai implementar os novos programas Ferroviário, de Construção

Naval e de Transporte Aéreo, colocando ênfase, também, no Programa de Portos.

A prioridade a ferrovias se evidencia pelos investimentos, que se elevam de um nível de Cr$ 12,5 bilhões (preços de 1975).
no último quinquénio, para Cr$ 23 bilhões no período 1975/1979, ou seja, uma elevação de 124%, em termos reais. Eviden-
cia-se. também no grande esforço de modernização e capacitação gerencial do setor, em que se empenha a atual administração.

Evidentemente, não seria válido comparar o total do programa rodoviário com o das demais modalidades de transporte, pelo
fato de que aquela, pela própria natureza e inclusive cobrindo todo o território nacional, é de grande dimensão, ainda que com
um crescimento muito moderado, em relação a anos anteriores.



QUADRO VII

INVESTIMENTO EM INDÚSTRIA E AGROPECUÁRIA

(1975-1979)

QUADRO VIII

INTEGRAÇÃO NACIONAL: RECURSOS PARA O NORDESTE,
AMAZÓNIA E CENTRO-OESTE

(1975-1979)
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Capítulo XII

INSTRUMENTOS DE
AÇÃO ECONÓMICA

k

Os principais instrumentos de ação económica, a política fiscal e orça-
mentaria, a política monetária e de mercado de capitais, a política salarial,
a política de controle de preços e a política de balanço de pagamentos,
deverão ser utilizados integralmente, para a consecução dos objetivos bási-
cos: crescimento acelerado, combate gradual à inflação, equilíbrio do ba-
lanço de pagamentos, fortalecimento das unidades produtivas e melhoria
da distribuição pessoal e regional de renda.

As definições básicas, nos principais campos, são as seguintes:

I — Na Política Fiscal e Orçamentaria

® Eliminação do déficit do Tesouro — Pela primeira vez, nas últimas
décadas, será possível executar uma política de execução orçamentaria sem
déficit, seja com relação ao orçamento para 1975, seja ao OPI.

• Liberação automática de dotações — As propostas orçamentarias
serão elaboradas com suficiente prudência na estimativa da receita e com
inteiro realismo na fixação da despesa, de modo a tornar desnecessária a
criação de fundos de contenção na execução orçamentaria, inclusive nos
orçamentos plurianuais. Isso permitirá a manutenção do atual sistema de
liberação automática das dotações, de acordo com a programação financeira
do Tesouro. Procurar-se-á aperfeiçoar esse sistema, por intermédio de meca-
nismo que permita maior vinculação entre a execução dos cronogramas físi-
cos das obras e a execução financeira.

® Controle da participação dos dispêndios públicos no PIB — Evi-
tar-se-á o crescimento dos dispêndios públicos em proporção superior ao
do PIB, com rigorosa contenção dos gastos correntes, particularmente os de
caráter burocrático-administrativo. Os recursos adicionais serão preferen-
cialmente destinados ao financiamento das grandes prioridades nacionais,
notadamente para a Educação, Saúde, Agricultura e Abastecimento, Pesquisa
de Recursos Naturais, e para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

® Prosseguimento do esforço de liberalização tributária — A melhoria
dos métodos de arrecadação e a elasticidade de resposta da receita tribu-
tária ao crescimento do produto real deverão ter, como contrapartida, a pro- 123
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gressiva suavização das alíquotas dos impostos, evitando-se o crescimento

da receita em proporção superior à do PIB.

.*- Aperfeiçoamento do Imposto de Renda — A legislação do imposto

de renda deverá ser revista e consolidada, de modo a melhorar a equidade

e a funcionalidade do tributo. Em particular, serão observados os seguintes

princípios:

1) Extensão dos recolhimentos na fonte sobre os rendimentos da pessoa

física, buscando-se implantar o sistema do pagamento do imposto em bases

correntes. Nos períodos de transição, evitar-se-á que o contribuinte seja

onerado pela superposição de impostos relativos a exercícios diferentes.

2) Integração fiscal da pessoa jurídica com a física. Dentro desse prin-

cípio, considerar-se-á o imposto pago pela pessoa jurídica como parte da

carga fiscal incidente sobre o sócio ou acionista. Serão corrigidas certas

assimetrias da legislação, que tornam fiscalmente mais vantajosa a con-

centração de ativos em mãos de pessoas físicas, ao invés da sua* incorpo-

ração a pessoas jurídicas.

3) Aperfeiçoamento dos dispositivos sobre correção monetária, respei-

tado o princípio básico de que a correção monetária do património próprio

do contribuinte, como mera atualização de valores nominais, para com-

pensar a perda de poder aquisitivo da moeda, não pode ser tratada como

rendimento tributável.

4) Simplificação do sistema de tributação dos pequenos contribuintes.

Para a pequena e média empresa, ampliar-se-ão as opções para tributação

com base no lucro presumido, a partir da renda bruta ou do faturamento.

5) Revisão do sistema de coleta dos incentivos fiscais da pessoa jurí-

dica, de modo a garantir, através de Fundos próprios, o equilíbrio automático

entre a oferta e a procura desses incentivos, eliminar as comissões de

captação, e assegurar os recursos necessários ao cumprimento dos crono-

gramas dos projetos de desenvolvimento, regional e setorial.

• Aperfeiçoamento do Imposto sobre Produtos Industrializados —

As aliquotas do IPI devem ser diferenciadas de acordo com a essencia-

lidade das mercadorias, de modo que o imposto, em seu conjunto, atue

como um tributo progressivo sobre as despesas individuais de consumo. As

incidências ainda existentes sobre máquinas e equipamentos deverão ser

progressivamente liberadas. Também serão simplificados e aperfeiçoados

os dispositivos formais aplicáveis ao IPI, particularmente o Código de

Penalidades, que será amoldado a condições mais realistas.

• Aperfeiçoamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias —

As alterações na estrutura do ICM serão orientadas por dois objetivos:

a) assegurar a distribuição mais equitativa das rendas estaduais pela cons-

I*

í

tituição de um Fundo de Participação, arrecadado de todos os Estados e

redistribuído, entre outros critérios, conforme a população e o inverso da

renda per capita; b) evitar as guerras de isenções entre Estados, firmando-se

o princípio de que o ICM não é o instrumento próprio para a diferen-

ciação das vantagens locacionais.

* Aperfeiçoamento das transferências da União aos Estados e Muni-

cípios — Dentro da política já em vigor, serão aperfeiçoados os critérios

de distribuição e de aplicação dos recursos dos Fundos de Participação

e Especial (FPE, FPM e FE), de modo a acentuar o seu caráter regional-

mente redistributivo, a orientar sua aplicação para os setores prioritários e

a elevar a eficiência geral do setor público. Os Estados serão, ademais,

estimulados a criar Fundos Estaduais de Desenvolvimento, pela desvincula-

ção progressiva de suas cotas-partes do Imposto único sobre Lubrificantes

e Combustíveis Líquidos e Gasosos (IULCLG), do Imposto Único sobre

Energia Elétrica (IUEE), do Imposto Único sobre Minerais (IUM) e da Taxa

Rodoviária Única (TRU), a exemplo do Fundo Nacional de Desenvolvimento

(FND), recentemente criado pelo Governo Federal. Em particular, serão ado-

tadas medidas para que nenhuma obra ou serviço, na esfera estadual ou

municipal, seja contratada ou executada sem que haja recursos na pro-

gramação de caixa.

• Controle do endividamento dos Estados e Municípios — As dívidas

contraídas por Estados e Municípios, no mercado interno ou no internacio-

nal, devem destinar-se ao financiamento de'investimentos prioritários, e ser

contratadas em condições adequadas quanto aos prazos e juros. O total

do endividamento deverá conter-se em limites apropriados, quanto à relação

dívida/receita, e o esquema de amortizações deverá ser folgadamente coberto

com os necessários multiplicadores de segurança, pelos saldos previstos em

conta-corrente.

• Prosseguimento da política de acordos internacionais de eliminação

de bitributação — Esses acordos deverão desenvolver-se em estreita vin-

culação com a abertura e a ampliação de mercados externos.

£ Aperfeiçoamento das relações fisco-contribuinte — Essas relações

deverão ser aperfeiçoadas pelo adequado treinamento de pessoal fazendá-

rio, e pelo desenvolvimento do SERPRO, de modo a facilitar o esclareci-

mento dos contribuintes, quanto ao pagamento dos impostos e a melhorar

e sistematizar os métodos de arrecadação e fiscalização.

II — Na Política Monetária e de Mercado de Capitais

• Expansão do crédito e dos meios de pagamento — A expansão de

crédito e de meios de pagamento será programada, anualmente, tendo em

vista as metas de contenção gradual da inflação e de crescimento do pro- 125
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duto real. Como princípio básico, a expansão monetária deve ser dimensio-

nada de modo a que o nível de atividade económica não seja deprimido

pelo aperto da liquidez real, mas também deve ser suficientemente contro-

lada para não originar pressões autónomas de inflação de procura.

# Orçamento Monetário — A condução da política de crédito e de

meios de pagamentos deverá basear-se na execução de orçamentos mone-

tários, os quais serão considerados normativos para as Autoridades Mone-

tárias e indicativos para os Bancos Comerciais. O controle destes últimos

se obterá indiretamente, pela política de recolhimentos compulsórios (cujos

percentuais não deverão ser elevados), pelo redesconto e pelas operações

de mercado aberto, cem títulos federais de curto prazo. Durante o período,

ampliar-se-á o campo do orçamento monetário, de modo a abranger não

apenas as Autoridades Monetárias e Bancos Comerciais, mas também as

demais instituições financeiras que captam recursos do público.

# Seletividade do crédito — Dentro da política global de crédito,

procurar-se-á aperfeiçoar a seletividade da sua aplicação, particularmente

de modo a incentivar a agropecuária e as exportações, a fortalecer a pequena

e a média empresa nacional, e a desestimular as manobras especulativas,

de alta de preços. Como instrumentos para implantação da política de cré-

dito seletivo destacam-se.- a) os empréstimos dos bancos oficiais; b) os refi-

nanciamentos das Autoridades Monetárias aos bancos comerciais; c) as faixas

de liberação dos recolhimentos compulsórios dos bancos comerciais.

# Redução dos custos de intermediação financeira — Continuar-se-á

o esforço de melhoria da produtividade das instituições financeiras: a) limi-

tando-se rigorosamente o número total de agências bancárias e facilitando-se

o seu remanejamento; b) estabelecendo-se tarifas adequadas para os serviços

bancários; c) estimulando-se a maior integração das instituições componentes

de um mesmo conglomerado financeiro; d) incentivando-se as fusões e

incorporações das quais resultem melhoria da eficiência do sistema.

$ Desenvolvimento das operações interbancárias — Além de se aper-

feiçoarem as operações já existentes, de trocas de reservas entre bancos

comerciais lastreadas em letras do Tesouro Nacional, deverão ser criados

certificados especiais de depósitos interbancários a prazo, de modo a ampliar

a flexibilidade operacional do mercado monetário, e a permitir que os bancos

de investimento concedam empréstimos a médio e longo prazo, com base

em depósitos rotativos. Também com este último objetivo, deverão ser de-

senvolvidos mecanismos especiais, para dar liquidez aos títulos privados

de prazo mais dilatado, especialmente debêntures, debêntures conversíveis

em ações e certificados de depósitos.

# Fortalecimento do mercado de ações — Procurar-se-á o desenvol-

vimento equilibrado dos mercados primário e secundário, visando, em última

análise, ao fortalecimento do capital das empresas, particularmente do setor
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privado nacional. Para tanto, além dos incentivos fiscais à subscrição e à

compra de ações de Sociedades de Capital Aberto, dinamizar-se-ão os inves-

tidores institucionais, regulamentando-se os Montepios e Fundos de Pensão,

instituindo-se fundos especiais para a eventual captação de poupanças ex-

ternas, e flexibilizando-se as carteiras dos Fundos ligados ao Decreto-Lei 157.

As Bolsas de Valores deverão exercer uma ação saneadora e didática sobre

o mercado, tornando os investidores mais atentos à distribuição de dividen-

dos, às relações preço/lucro e aos valores patrimoniais por ação, e menos

preocupados com as oscilações especulativas a curto prazo das cotações.

@ Criação de mecanismos especiais para a capitalização da empresa

privada nacional — Além do fortalecimento do mercado de ações, serão de-

senvolvidos outros mecanismos para a capitalização das empresas privadas

nacionais. Esses instrumentos, administrados por organismos oficiais e,

especialmente, pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Económico (BNDE),

apoiarão a empresa privada nacional por meio de participações minoritárias

e sem direito a voto no seu capital social.

• Reforma da Lei das Sociedades Anónimas — Com o objetivo de

proteger as minorias acionárias e desenvolver o espírito associativo entre os

grupos empresariais privados, reformar-se-á a lei das sociedades por ações

tendo em vista os seguintes objetivos: a) assegurar às minorias acionárias

o direito de dividendos mínimos em dinheiro; b) evitar que cada ação do

majoritário possua valor de mercado superior a cada ação do minoritário;

c) disciplinar a distribuição de gratificações a diretores e empregados; d)

aperfeiçoar os mecanismos de auditoria, hoje precariamente realizados pelos

Conselhos Fiscais; e) facilitar o funcionamento das sociedades de capital

autorizado.

@ Manutenção da correção monetária — O instituto da correção mo-

netária será preservado em sua plenitude, como instrumento de proteção

automática das poupanças contra a perda do poder aquisitivo da moeda.

Ill — Na Política Salarial

O Manutenção das bases da fórmula da política salarial — A atual

fórmula da política salarial deverá ser mantida, em suas bases, para os

reajustes em acordos e dissídios coletivos, bem como para os aumentos

salariais nas empresas controladas ou subsidiadas pelo Governo Federal,

tendo em vista que: a) a existência de um critério objetivo de reajuste

pacifica automaticamente as negociações coletivas sobre salários; b) a

fórmula é perfeitamente compatível com a metodologia do combate gradual

à inflação; c) a fórmula procura melhorar o poder aquisitivo dos assala-

riados na proporção do aumento de produtividade; d) na versão em vigor

desde 1968, as eventuais subestimativas quanto à taxa inflacionária na 127
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vigência do último reajustamento são automaticamente compensadas na
fórmula.

IV — Na Política de Controle de Preços

«ç Delimitação dos controles — Os controles de preços deverão ser
aplicados, como parte da política gradualista de combate à inflação, em
duas únicas condições: a) como instrumento de reversão de expectativas e
de frenagem das componentes de realimentação inflacionária; b) como ins-
trumento inibidor dos aumentos de preços por práticas de monopólio ou
de coalizão em oligopólios.

- Consistência dos controles — A política de controles deverá ser
conduzida de modo a atender a três requisitos básicos: a) manter em nível
satisfatório, e compatível com os programas de investimento, a rentabilidade
dos setores controlados; b) obedecer a uma estratégia de amortecimento
da taxa inflacionária, estabelecendo que uma parcela do aumento do custo
dos insumos deve ser absorvida pela melhoria da produtividade; c) conservar
os mercados em equilíbrio, sem a acumulação dos consumidores em filas
de espera, e sem o desenvolvimento de práticas de mercado negro.

# Aperfeiçoamento dos controles — Os atuais sistemas devem ser

aperfeiçoados de modo a que:

1) Os preços se fixem por produto ou por setor, e não por empresa
individualmente.

2) Os controles na área da produção não sejam frustrados pela liber-
dade dos preços na área da comercialização, com a alocação distorcida
dos lucros entre os diferentes setores da economia.

3) Os controles sejam estendidos a certas matérias-primas básicas.

4) Os reajustes se processem com o maior automatismo possível, dian-
te do aumento comprovado do custo dos insumos.

5) As fórmulas de determinação de preços incentivem os investimentos
destinados a baixar os custos e aumentar a produtividade.

V — Na Política de Balanço de Pagamentos

- Manutenção do sistema das minidesvalorizações cambiais — Esse
sistema, que vem sendo aplicado desde agosto de 1968, deve ser conservado,
pela sua capacidade de estabilizar a renda real dos exportadores, evitar a
especulação cambial, e impedir que as desvalorizações externas do cruzeiro
traumatizem o sistema económico e a opinião pública.

• Estímulos às exportações — O atual panorama mundial exige que
se confira a maior prioridade ao aumento das exportações brasileiras, como

l meio de financiar o incremento das importações e de viabilizar a absorção
de capitais estrangeiros. Os atuais incentivos cambiais, creditícios e fiscais
deverão ser conservados e aprimorados.

9 Substituição de importações — O atual panorama económico mun-
dial também recomenda que o Brasil revigore os seus esforços de substi-
tuição de importações, particularmente no campo das matérias-primas básicas
e dos bens de capital. As alíquotas aduaneiras deverão ser graduadas dentro
dessa orientação, respeitados os compromissos firmados no GATT e na
ALALC. Em particular, serão desenvolvidos os necessários estímulos credi-
tícios e fiscais para que os bens de capital de produção nacional possam
concorrer, em igualdade de condições, com os similares produzidos no
exterior.

• Manutenção de reservas — O Banco Central deverá manter um
nível prudentemente elevado de reservas internacionais, de modo a preser-
var a credibilidade do País, e assegurar a proteção do balanço de pagamentos
contra acidentes imprevistos, no comportamento do comércio externo, ou no
dos mercados financeiros internacionais.

• Política de absorção de capitais estrangeiros — A absorção de

capitais estrangeiros de empréstimo e de risco deverá ser conduzida dentro

dos seguintes princípios:

1) A relação entre a dívida líquida e as exportações deve manter-se
dentro de limites adequados à preservação da excelente credibilidade inter-
nacional do País.

2) O esquema de amortizações da dívida deve manter-se prudentemente
escalonado no tempo, evitando-se a excessiva concentração dos encargos de
amortização e juros num único ano.

3) O déficit do balanço de pagamentos em conta-corrente (isto é, o
ingresso líquido de poupanças externas) deverá conter-se no limite máximo
de 20% da formação bruta de capital.

4) Nos setores estratégicos, definidos pelo Governo, manter-se-á o con-
trole das empresas por capitais nacionais, através de mecanismos económi-
cos, e não de legislação restritiva.
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Capítulo XIII

EMPREGO E
RECURSOS HUMANOS

i

Perspectivas das Oportunidades de Emprego

Levando em conta as tendências recentes do mercado de trabalho, e

desde que se mantenha o crescimento acelerado, são as seguintes as pers-

pectivas de expansão do emprego, no País, até o fim da década:

# Expansão das oportunidades de emprego de mão-de-obra (ou seja,

da demanda de mão-de-obra) a taxas anuais acima de 3,5% ao ano.

Esse ritmo de crescimento significa oportunidade para novos empregos

no total de cerca de 6 600 000, entre 1974 e 1979, ou seja, a média anual de

1320 000 empregos.

O setor secundário expandiria a demanda de emprego a taxa anual bem

acima de 5%, e o setor primário, acima de 2%.

Tal expansão de oportunidades excede consideravelmente o aumento

de oferta de mão-de-obra, estimado em 2,9% ao ano.

Em consequência, a criação de novos empregos, no período, excederia

em uns 1700 000 a 1800 000 o aumento da mão-de-obra que aflui ao mercado

de trabalho, permitindo substancial redução do subemprego, em zonas rurais

e urbanas.

# A população economicamente ativa alcançaria a ordem de 38 mi-

lhões de pessoas em 1979, e de mais de 39 milhões em 1980.

A taxa de atividade da população estaria situada entre 32 e 33%, em

1980, em comparação com 31,7% em 1970. Inverte-se, desta forma, a ten-

dência das últimas décadas, de declínio da taxa de atividade, significando

que maior proporção da população passa a responder pelo esforço de

desenvolvimento económico.

A efetivação desse quadro geral terá importantes consequências para a

estrutura ocupacional e a política de recursos humanos do País, como

sejam:

1) Haverá redução considerável do subemprego, como já indicado, e da

população situada na faixa de pobreza absoluta, pela ascensão a mais

altos índices de produtividade e renda. O reservatório de mão-de-obra

subempregada, no interior do Nordeste, pode reduzir-se bastante. 131
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2) O setor secundário passa a ser dinâmico, para a economia, não ape-
nas do ângulo de expansão do produto mas também como gerador de em-
pregos. Em 1979, o emprego no setor secundário corresponderia a mais de
8 milhões de trabalhadores.

Em verdade, o setor secundário responderia pela criação de quase
metade dos novos empregos urbanos.

3) Os setores primário e terciário, tradicionais acomodadores de mão-
de-obra, passam a crescer com razoáveis aumentos de produtividade. A
agropecuária, por exemplo, aumentando o produto na ordem de 7% e com
perspectiva de aumento da oferta de mão-de-obra de menos de 1%, deverá
melhorar seus níveis de eficiência.

4) Passa a observar-se crescente liberação de mão-de-obra urbana dos

setores de baixa produtividade, com efeitos positivos sobre a remuneração

do trabalho nos níveis salariais inferiores e, portanto, sobre a distribuição

de renda. Essa modificação no mercado de trabalho urbano, ao -lado da

redução relativa do êxodo rural, poderá manifestar-se sob a forma de apa-

rente escassez de mão-de-obra, que, dado o panorama geral do emprego

no País, deverá caracterizar-se sob a forma de ocorrências localizadas e tran-

sitórias, refletindo as transformações estruturais antevistas e acionando a

elevação dos rendimentos das camadas mais pobres da população.

5) As migrações tendem a reduzir-se em relação ao Centro-Sul, pela

maior capacidade de absorção de mão-de-obra nos demais pólos macro-

econômicos.

A efetivação das perspectivas apresentadas depende de manter-se uma

orientação nítida quanto à política de emprego, que consistirá, antes de

tudo, mas não exclusivamente, em assegurar a manutenção continuada do

crescimento económico.

Ao lado disso, deve prosseguir a orientação de expansão da fronteira

económica, e principalmente da fronteira agrícola, para ocupação de novas

áreas, em zonas úmidas do Nordeste, na zona de transição correspondente

ao Piauí e Maranhão, no Planalto Central, em áreas selecionadas na

Amazónia.

Deverá, igualmente, continuar-se o esforço de evitar subsídios ao uso do

capital físico, e de qualificar os recursos humanos, para fazer face às neces-

sidades de uma economia crescentemente complexa, urbanizada e industria-

lizada.

Nesse sentido, os programas de treinamento profissional, no período,

em esforço conjugado dos Ministérios da Educação e do Trabalho, assim

como das classes produtoras, deverão beneficiar perto de 2 000 000 de tra-

balhadores.

f Perspectivas do Crescimento Demográfico

A título de informação, cabe assinalar que, na presente década, deverá
acentuar-se a tendência ao declínio da taxa anual de crescimento demo-
gráfico, estimada em 2,7 a 2,8%.

Essa queda não é mais sensível devido ao substancial declínio pre-
visto na mortalidade, cuja taxa, na hipótese de 2,75%, cairia, entre 1970 e
1980, de 9,9 para 7,4 por mil, enquanto a de natalidade cairia de 37,4 para
34,9 por mil.

Como indicador da aceleração da tendência ao declínio da taxa de ex-
pansão demográfica em períodos posteriores, vale o registro de que a
população de até 14 anos tenderá a expandir-se à taxa de 2% ao ano.

Considerada a hipótese de 2,8%, a população total do Brasil alcançaria
123 milhões, em 1980, dos quais aproximadamente 78 milhões na área urba-
na e 45 milhões na zona rural.

As novas regiões metropolitanas já criadas teriam, em 1980, uma popu-
lação de cerca de 37 milhões de pessoas (47% da população urbana e 30%
da população total).
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r Capítulo XIV

POLÍTICA CIENTÍFICA
E TECNOLÓGICA

I

Prioridades e Instrumentos

Juntamente com a política de recursos humanos, o desenvolvimento
científico e tecnológico é considerado, na estratégia de desenvolvimento,
muito mais que um simples programa setorial.

Ciência e tecnologia, no atual estágio da sociedade brasileira, represen-
tam uma força motora, o conduto, por excelência, da ideia de progresso e
modernização.

Trata-se de colocar o conhecimento moderno, com eficácia e sentido
de prioridade, a serviço da sociedade.

No campo económico, o desenvolvimento tecnológico terá, no próximo
estágio, o mesmo papel dinamizador e modernizador que a emergência do
processo de industrialização teve no pós-guerra. Esse aspecto é importante,
principalmente, pela função da tecnologia, de produzir em massa, para, atra-
vés da adequada distribuição de renda, universalizar o consumo de certos
bens e serviços, levando a toda a população o que, em outras épocas, era
privilégio de poucos.

Na atual situação internacional, é imperativo atentar para o uso da
tecnologia com vistas a garantir ao Brasil mais amplas fontes internas de
energia, por formas convencionais ou, mais adiante, não convencionais.

Em dimensão mais ampla, ciência e tecnologia devem servir aos objeti-
vos gerais da sociedade brasileira, inclusive em seus aspectos sociais e
humanos, na garantia da qualidade da vida, na defesa do património de
recursos naturais do País.

Na definição da política científica e tecnológica, algumas opções básicas
devem ser consideradas:

• É necessário preservar o equilíbrio entre pesquisa fundamental,
pesquisa aplicada e desenvolvimento, como estágios de um processo orgânico,
articulado com a economia e a sociedade.

A ausência desse equilíbrio levará necessariamente a distorções.

A ênfase excessiva na formação de pessoal e na pesquisa básica conduz
à evasão de cérebros e ao isolacionismo do sistema científico. A fixação em
tecnologia gera o imediatismo e o desbalanceamento das prioridades sociais. 135
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• Na área tecnológica, cabe reconhecer que, na fase considerada,
o grosso do esforço deve orientar-se no sentido de atualizar a tecnologia de
grande número de setores, fazendo-os beneficiar-se do conhecimento já exis-
tente em países desenvolvidos (transferência de tecnologia) e realizando
adaptações de tecnologia, maiores ou menores. E isso já é uma tarefa
enorme.

Sem embargo, em alguns campos, a exemplo de projetos como o da

EMBRAER, é possível criar tecnologia própria, mesmo em áreas complexas,

com espírito seletivo e senso de racionalidade económica.

0 A política científica e tecnológica deverá também preocupar-se
em evitar o desperdício na utilização dos recursos naturais, particularmente
os não-renováveis, bem como procurar aumentar o conteúdo tecnológico
daqueles que se destinam ao mercado externo; e, ao mesmo tempo, orientar
a adoção de práticas racionais contra a poluição ambiental, sem tolher,
necessariamente, o desenvolvimento das atividades produtivas.

As prioridades a observar são:

1 — No campo da Tecnologia

• Desenvolvimento de novas tecnologias (Energia Nuclear, Pesquisa
de Fontes Não Convencionais de Energia, Atividades Espaciais, Oceanogra-
fia); atuação voltada para, absorvendo o conhecimento existente, aplicá-lo
à solução de problemas de interesse do País. São áreas, em geral, de ope-
ração em grande escala, a custos elevados, em que é necessário atuar na
base de projetos bem definidos e com um orçamento delimitado.

• Tecnologia Industrial:

1) Desenvolvimento tecnológico de setores industriais básicos e de alto
conteúdo tecnológico:

— indústria eletrônica, em particular, a de computadores;

— indústria de bens de capital;

— indústria química e petroquímica;

— indústria siderúrgica e metalúrgica; e

— indústria aeronáutica.

Em vários produtos ou campos, nesses setores, haverá preocupação de
obter a efetiva transferência de tecnologia, para passar a ter condições de,
progressivamente, elaborar tecnologia própria.

2) Implementação de projetos de vanguarda, realizando projetos de
pesquisa e desenvolvimento (R-D) de que, na etapa seguinte, resultem pro-
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jetos industriais de alta complexidade tecnológica, embora de pequena ou

média escala (exemplo: aplicação de raios laser e, em geral, de física

não nuclear a fins industriais, de telecomunicações, de medicina, de topo-

grafia; aplicações de física do estado sólido no desenvolvimento de unida-

des centrais de computadores).

3) Realização de esforço próprio de pesquisa, particularmente, pelas

grandes empresas, nacionais e estrangeiras; e atualização tecnológica de

pequenas e médias empresas, em setores selecionados.

# Tecnologia de Infra-Estrutura: manter os setores de Energia, Trans-

portes e Comunicações em nível de tecnologia internacional, inclusive através

do complexo de centros de tecnologia em construção junto à UFRJ, na Ilha

do Fundão (centros de tecnologia de petróleo, energia elétrica, exploração

de recursos minerais, telecomunicações, etc).

# Tecnologia Agropecuária: através principalmente da EMBRAPA

(ligada à nova empresa de extensão rural, EMBRATER), realização de um

programa permanente e intensivo de pesquisas para os produtos básicos das

diferentes regiões, a fim de dispor-se continuamente de novas espécies

rentáveis e de formas de combate às doenças; programa de tecnologia de

alimentos; pesquisa de cerrados.

# Tecnologia Aplicada ao Desenvolvimento Regional: efetivação dos

Programas do Trópico úmido e do Trópico Semi-Árido, na Amazónia e no

Nordeste, respectivamente, para mostrar o que a ciência e tecnologia

modernas podem fazer pelo desenvolvimento dessas regiões.

# Tecnologia de áreas sociais: ênfase em Saúde e Educação.

No campo da Saúde, desenvolver programas de pesquisa orientados

para a eliminação de endemias, como a esquistossomose e o mal de Chagas,

assim como sobre a nutrição de grandes contingentes populacionais (exem-

plo: alimentos proteinados de baixo custo, à base de soja e outras culturas

de grande produção no País); instituir certo número de centros voltados

para o diagnóstico e tratamento de doenças da nossa sociedade urbana,

como o câncer e problemas do coração.

Em Educação, atualizar o conhecimento científico e técnico ministrado
nos diferentes níveis de ensino, pela revisão dos textos didáticos e técnicos,
e pela expansão seletiva da pós-graduação. Ao mesmo tempo, manter-se em
dia com os progressos na tecnologia educacional (pelo uso de sistemas de
computação e outros avanços desse tipo), além de testar a viabilidade de
aplicação, no Brasil, das mais avançadas técnicas de telecomunicações na
transmissão de programas educacionais a grandes massas. 137
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II — No campo da pesquisa fundamental:

• Garantia de qualidade à pesquisa realizada: a pesquisa científica
ou é de nível internacional, ou não é ciência. Ao mesmo tempo, acompa-
nhamento de resultados, não para querer que os problemas encontrem so-
lução a prazo certo, mas para verificar se houve esforço correspondente à
aplicação dos recursos, dentro de critérios que conciliem a liberdade de
escolha, necessária à criatividade, com o propósito de evitar a pulverização
ou o desperdício de recursos.

• Identificação das áreas deficientes, para receber prioridade nos

programas a incentivar.

Para execução da política científica e tecnológica definida, será mobili-

zado o seguinte conjunto de instrumentos de ação:

• Criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPq), por transformação do atual Conselho Nacional de Pes-
quisas, para dotá-lo de flexibilidade administrativa e financeira e dar-lhe
sólida estrutura institucional, sob a forma de Fundação. O Conselho, vincula-
do à Secretaria de Planejamento da Presidência da República, será o prin-
cipal instrumento auxiliar do Governo, na coordenação da política de ciência
e tecnologia.

• Execução do II Plano Básico de Desenvolvimento Científico e

Tecnológico (PBDCT), consubstanciando os programas e projetos prioritários

do sistema nacional de ciência e tecnologia, nas áreas dos diferentes Mi-

nistérios.

O PBDCT disporá, além dos recursos normais dos Ministérios, de po-

deroso sistema financeiro de fundos, principalmente o Fundo Nacional de

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), o FUNTEC (do BNDE)

e aquele ligado ao CNPq.

As aplicações previstas são de Cr$ 12 bilhões, no período 1975-1977,

alcançando Cr$ 22 bilhões a estimativa preliminar de recursos para o setor,

no quinquénio.

• Engajamento da empresa, privada e governamental, no esforço de
modernização e inovação tecnológica, notadamente por intermédio de:

1) Aperfeiçoamento da política de transferência de tecnologia do
exterior baseada em:

• Seleção de tecnologias a importar, segundo critérios de priori-
dade que considerem a natureza do produto e do processo, sua significação
para o desenvolvimento nacional e a possibilidade de solução interna do
problema tecnológico.
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• Utilização flexível do sistema mundial de patentes, e melhor
conhecimento da oferta de tecnologia, a fim de permitir ampla avaliação na
escolha de alternativas, conferir maior poder na negociação às empresas
nacionais e permitir o controle adequado, pelo Governo, das importações
feitas pela empresa estrangeira.

• Estímulo à adaptação, absorção e difusão interna de tecnologia
importada, através de medidas e procedimentos adequados e da remoção
das restrições contratuais ou implícitas, que possam acompanhar os accr-
dos de transferências.

2) Expansão e revigoramento das atividades de propriedade industrial
(INPI) e de metrologia, normalização e certificação de qualidade
(CONMETRO e INMETRO), sob a coordenação da Secretaria de Tecnologia
Industrial do MIC.

3) Criação de incentivos, financeiros e/ou fiscais, para induzir toda
grande empresa, nacional ou estrangeira, a realizar orçamento próprio de
pesquisas, para adaptações ou inovação tecnológica.

4) Estabelecimento de programas para transferência de tecnologia atua-
lizada às pequenas e médias empresas. Em geral, criação de canais para
transferir, ao sistema empresarial, os resultados da pesquisa tecnológica
realizada por instituições governamentais.

5) Criação, pelos diferentes setores da indústria e de outras áreas, de
instituições de pesquisa financiadas pelos próprios empresários, com apoio
governamental.

6) Apoio à criação, para desenvolvimento pela iniciativa privada, inclu-
sive em associação com entidades da espécie no exterior, de centros capa-
zes de associar a pesquisa e o desenvolvimento, no campo tecnológico, com
a pesquisa económica e o engineering.

7) Apoio à engenharia nacional, para capacitá-la a elaborar projetos
de engenharia de processo, de produto e de detalhamento, através do for-
talecimento das empresas nacionais de consultoria.

0 Execução do Plano Nacional de Pós-Graduação, sob a coordenação
do Conselho Nacional de Pós-Graduação, integrando, nas universidades, pós-
graduação e pesquisa.

0 Orientação de proporcionar, ao pesquisador, condições de trabalho
satisfatórias, materialmente e em outros campos, com implantação do grupo
funcional de Pesquisador Científico e Tecnológico, no novo Plano de Clas-
sificação de Cargos.

9 Ampliação dos programas de Cooperação Técnica Internacional vol-
tados para a importação de cérebros e de tecnologias de ponta, inclusive 139



para efeito de fortalecimento de centros de pesquisa no País, e para o
treinamento pós-graduado de técnicos e professores brasileiros no exterior
nos campos do conhecimento especializado de que ainda carece o País.
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Capítulo XV

AÇÃO ADMINISTRATIVA

Programas Nuclear e Espacial

Pela importância que deverá assumir a partir de agora, vale apresentar
as principais definições do Programa Nuclear Brasileiro.

O Programa Nuclear objetiva, de um lado, preparar o Brasil para o
estágio dos anos 80, em que a energia nuclear já deverá corresponder a
parcela significativa da energia elétrica gerada no País (cerca de 10 milhões
de kW, até 1990). E, de outro lado, a continuar trabalhando no campo de
outras aplicações da ciência nuclear, como seja a utilização de isótopos na
agricultura, medicina e indústria, e a examinar a possibilidade do uso da
energia nuclear na Indústria Siderúrgica.

Esforço maciço será realizado na área de prospecção de minérios
nucleares, para avaliar, no menor prazo possível, as reais disponibilidades no
Brasil quanto a urânio.

Dever-se-á desenvolver programa com vistas à absorção da tecnologia
de enriquecimento de urânio, e da tecnologia de reatores, realizando-se,
igualmente, esforço para efeito de progressiva instalação da produção de
reatores no País (com adequado índice de nacionalização, e observados os
aspectos de viabilidade económica).

Na construção das centrais nucleares, a utilização, dentro do atual
quadro de tecnologia do setor, de reatores de água leve, com urânio enri-
quecido, considerou não apenas o fato de ser esse o tipo de reator adotado
em mais de 85% das usinas existentes, como o de já se estar disseminando
a tecnologia de enriquecimento do combustível, que está sendo aberta,
inclusive, para empresas privadas, nos Estados Unidos, Europa, Japão.

O programa a ser executado — partindo de um mínimo de Cr$ 4 bi-
lhões, excluídas as centrais nucleares —, inclui projetos de desenvolvimento
da tecnologia de reatores (abrangendo os diversos tipos), desenvolvimento da
tecnologia de combustíveis nucleares, usinas de concentração de minérios
de urânio, instalação-piloto de enriquecimento de urânio, prospecção de
minérios nucleares, indústrias de areias pesadas.

O Programa Espacial deverá ser coordenado pela Comissão Brasileira
de Atividades Espaciais (COBAE), envolvendo as atividades espaciais de
interesse militar e as voltadas para a utilização da tecnologia espacial para
o desenvolvimento (sensoreamento remoto, comunicações, estudos meteoro-
lógicos, etc).
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A ação administrativa do Governo será exercida com sentido dinâmico e

articulado, mobilizada para a execução do II PND.

Tal atuação será ordenada pelas seguintes principais diretrizes:

I — No campo do Planejamento, Orçamento e Modernização e Reforma

Administrativa

Fortalecimento da estrutura das Secretarias-Gerais, dotando-as de uni-

dades permanentes de planejamento, orçamento e reforma e modernização

administrativa, com equipes técnicas também permanentes, à base da car-

reira de Técnicos de Planejamento. O objetivo é aparelhá-las para, eficaz-

mente, poderem exercer a coordenação técnica dos respectivos Ministérios,

de modo que o planejamento do setor não se faça pela simples reação aos

programas dos diferentes órgãos, mas decorra de diretrizes e prioridades

previamente estabelecidas, interagindo com as proposições e a experiência

dos órgãos executores.

• Introdução progressiva de nova tecnologia de orçamento, pela ab-

sorção, na administração centralizada e nas autarquias, de métodos de gestão

e controle utilizados pelas empresas, governamentais e privadas; e pelo

fortalecimento da capacidade de elaborar projetos, adaptados às peculiari-

dades dos diferentes setores, inclusive os sociais.

• Implantação de métodos modernos e gestão empresarial em áreas

como Agricultura, Saúde (inclusive nos hospitais), Previdência Social (no

setor de Assistência Médica do INPS), assim como nas Universidades, para

completar o esforço já feito na Educação.

• Atuação dos bancos oficiais, e das superintendências regionais,

em estreita articulação com os ministérios setoriais, para que sua ação

financiadora, e na gestão dos incentivos fiscais, seja integralmente consis-

tente com as prioridades do ministério responsávej pela área. Articulação

entre bancos e superintendências, igualmente, para padronizar e simplificar

a análise de projetos, evitando descoordenação e superposição. 141



II — No tocante à Polftica de Pessoal

• Implantação do Plano de Classificação de Cargos (instituído na
forma da Lei 5 645, de 10.12.70), em bases progressivas, para evitar aumento
incontrolável dos dispêndios de pessoal. Tal implantação, entretanto, deve
compreender simultaneamente todos os Grupos de categorias funcionais.

Para os fins do PND, destacam-se, no Plano, os grupos de Magistério,
Pesquisador Científico e Tecnológico e Técnico de Planejamento, em regime
de tempo integral e em níveis satisfatórios de remuneração.

• Programas de treinamento especializado para executivos e técnicos,
na Administração Direta e Indireta.

III — No tocante à articulação com Estados e Municípios

• Operação do sistema nacional de planejamento, permitindo a ação
conjunta do planejamento federal com o dos Estados, regiões metropolita-
nas e principais municípios, para compatibilização de prioridades.

Tal sistema, por sua vez, terá como mecanismo de apoio financeiro o
sistema de bancos de desenvolyimento, nacional, regionais e estaduais.

• Intensificação do esforço de consolidação sistemática dos orça-
mentos estaduais, a prazos úteis que permitam analisar, englobadamente,
a ação do poder público nos principais setores.
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RESSALVAS AO
II PLANO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO (PND)
19751979

RESSALVA N.° 1

O II PND (Capítulo VI, Estratégia de Desenvolvimento Social) deve

conter em adição ao primeiro tópico da "Política Social", a seguinte

complementação à "Política Habitacional":

"A ser conduzida de forma a reduzir gradualmente o ónus finan-

ceiro incidente sobre as operações de aquisição de casa própria pelas

camadas de baixa renda familiar."

RESSALVA N.° 2

O II PND, no Capítulo VIII, "Política de Energia", no tópico: "1 — Re-

dução da dependência em relação às fontes de energia externa", deve

acrescentar o seguinte:

"Nesse sentido, além do programa de São Mateus, deverão ser

promovidos eN estimulados estudos e pesquisas em regiões potencial-

mente ricas de xistos."

RESSALVA N.° 3

O II PND, no Capítulo VIII, "Política de Energia", no tópico:

"1 — Redução da dependência em relação às fontes de energia externa",

onde se lê:

"Política de deslocamento progressivo dos grandes transportes de

massa para os setores ferroviário, marítimo e fluvial."

Deve ter a seguinte redação:

"Política de deslocamento progressivo do transporte de grandes

massas para os setores ferroviário, marítimo e fluvial." 143



RESSALVA N.° 4 RESSALVA N.° 8

O II PND, no Capítulo VIII, "Política de Energia", deve ter, com relação
ao tópico "4 — Programa de Carvão", a seguinte redação:

"IV — Programa de Carvão, orientado no sentido de expansão e
modernização da produção incluindo: pesquisas para utilização do
carvão como matéria-prima, para elaboração de produtos industriali-
zados, inclusive gasolina e amónia; utilização dos subprodutos do
beneficiamento das minas para produção de ácido sulfúrico e de ferro."

No II PND, no Capítulo XIV — "Política Científica e Tecnológica", na
parte "Programa Nuclear", deve ser acrescido do seguinte parágrafo:

"O Programa Espacial deverá ser coordenado pela Comissão Bra-
sileira de Atividades Espaciais (COBAE), envolvendo as atividades espa-
ciais de interesse militar e as voltadas para a utilização da tecnologia
espacial para o desenvolvimento (sensoreamento remoto, comunicações,
estudos meteorológicos etc.)."
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RESSALVA N.° 5

O II PND, no Capítulo XIV — "Política Científica e Tecnológica", no
tópico "II: No campo da pesquisa fundamental, item n.° 7", onde se lê:

"Ampliação dos programas de Cooperação Técnica Internacional

voltados para a importação de cérebros e de tecnologias de ponta,

inclusive para efeito de fortalecimento de centros de pesquisa no País."

deve ser acrescido do seguinte:

"e para o treinamento pós-graduado de técnicos e professores bra-
sileiros no exterior nos campos do conhecimento especializado de que
ainda carece o País."

RESSALVA N.° 6

No II PND, no Capítulo XIV — "Política Científica e Tecnológica", a
parte que tem por título "Programa Nuclear", deve ficar com a seguinte
redação: "Programas Nuclear e Espacial".

RESSALVA N.° 7

No II PND, no Capítulo XIV — "Política Científica e Tecnológica", na
parte "Programa Nuclear", o segundo parágrafo deverá ter a seguinte
redação:

"O Programa Nuclear objetiva, de um lado, preparar o Brasil para
o estágio dos anos 80, em que a energia nuclear já deverá corresponder
a parcela significativa da energia elétrica gerada no País (cerca de
10 milhões de kW, até 1990). E, de outro lado, a continuar trabalhando no
campo de outras aplicações da ciência nuclear, como seja a utilização
de isótopos na agricultura, medicina e indústria, e a examinar a
possibilidade do uso da energia nuclear na Indústria Siderúrgica."

RESSALVA N.° 9

O II PND, no capítulo XII — "Instrumentos de Ação Económica", no
item I — "Na Política Fiscal e Orçamentaria", a parte que discorre sobre
"Controle dos Fundos de Participação", deve ser substituída pela seguinte:

"Aperfeiçoamento das transferências da União aos Estados e Muni-
cípios — Dentro da política já em vigor, serão aperfeiçoados os cri-
térios de distribuição e de aplicação dos recursos dos Fundos de
Participação e Especial (FPE, FPM e FE), de modo a acentuar o seu
caráter regionalmente redistributivo, a orientar sua aplicação para
os setores prioritários e a elevar a eficiência geral do setor público.
Os Estados serão, ademais, estimulados a criar Fundos Estaduais de
Desenvolvimento, pela desvinculação progressiva de suas cotas-partes
do Imposto único sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e
Gasosos (ILJLCLG), do Imposto único sobre Energia Elétrica (IUEE), do
Imposto único sobre Minerais (IUM) e da Taxa Rodoviária única (TRU),
a exemplo do Fundo Nacional de Desenvolvimento, (FND), recente-
mente criado pelo Governo Federal. Em particular, serão adotadas
medidas para que nenhuma obra ou serviço, na esfera estadual ou
municipal, seja contratada ou executada sem que haja recursos na
programação de caixa."
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SIGLAS E
ABREVIATURAS

Á

ALALC — Associação Latino-Americana de Livre Comércio

ANCAR — Associação Nordestina de Crédito e Assistência Rural

BASA — Banco da Amazónia S.A.

BEFIEX — Comissão para Concessão de Benefícios Fiscais a Pro-

gramas Especiais de Exportação

BID — Banco Interamericano de Desenvolvimento

BIRD — Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento

BNB — Banco do Nordeste do Brasil S.A.

BNDE — Banco Nacional do Desenvolvimento Económico

BNH — Banco Nacional da Habitação

CDI — Conselho de Desenvolvimento Industrial

CEBRAE — Centro Brasileiro de Assistência Gerencial à Pequena e

Média Empresa

CIP — Comissão Interministerial de Preços

COBAE — Comissão Brasileira de Atividades Espaciais

CODEVASF — Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco

COFIE — Comissão de Fusão e Incorporação de Empresas

CONDEPE — Conselho Nacional de Desenvolvimento da Pecuária

CONMETRO — Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Quali-

dade Industrial

CNPU — Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política

Urbana

CPA — Conselho de Política Aduaneira

DNOCS — Departamento Nacional de Obras Contra as Secas

EMBRAER — Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.

EMBRAMEC — Mecânica Brasileira S.A.

EMBRAPA — Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 147
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EMBRATER — Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão
Rural

FDPI — Fundo de Desenvolvimento de Programas Integrados

FE — Fundo Especial

FGTS — Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

FIBASE — Insumos Básicos S.A. — Financiamento e Participações

FINEX — Fundo de Financiamento às Exportações

FIPEME — Programa de Financiamento à Pequena e Média Empresa

FMI — Fundo Monetário Internacional

FMRI — Fundo de Modernização e Reorganização Industrial

FNDCT — Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-

lógico

FPE — Fundo de Participação aos Estados

FPM — Fundo de Participação aos Municípios

FUNTEC — Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico

GATT — Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comerciais

IBRASA — Investimentos Brasileiros S.A.

ICM — Imposto sobre Circulação de Mercadorias

INCRA — Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

INMETRO — Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Quali-

dade Industrial

INPI — Instituto Nacional da Propriedade Industrial

INPS — Instituto Nacional de Previdência Social

IPASE — Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do

Estado

IPEA — Instituto de Planejamento Económico e Social

IPI — Imposto sobre Produtos Industrializados

MCE — Mercado Comum Europeu

MIC — Ministério da Indústria e do Comércio

MME — Ministério das Minas e Energia

MOBRAL — Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetização

OCDE — Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Eco-

nómico

OPI — Orçamento Plurianual de Investimentos

PASEP — Programa de Formação do Património do Servidor Público

PBDCT — Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

PETROBRAS — Petróleo Brasileiro S.A.

PETROQUISA — Petrobrás Química S.A.

PIB — Produto Interno Bruto

PIN — Programa de Integração Nacional

PIS — Programa de Integração Social

PLANASA — Plano Nacional de Saneamento

PMRC — Programa de Modernização e Reorganização da Comer-

cialização

PNAD — Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios

PNTE — Programa Nacional de Treinamento de Executivos

POLAMAZÔNIA — Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da
Amazónia

PRODOESTE — Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste

PROTERRA — Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulos à
Agroindústria do Norte e,do Nordeste

PROVALE — Programa Especial para o Vale do São Francisco

SEMA — Secretaria Especial do Meio-Ambiente

SEPLAN — Secretaria de Planejamento da Presidência da República

SERPRO — Serviço Federal de Processamento de Dados

SUDENE — Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste

UFRJ — Universidade Federal do Rio de Janeiro
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